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RESUMO 
 
O  presente trabalho é  resultado da  pesquisa histórica  A Educação  Escolar no  Território 
Federal do  Guaporé  (1943-1956), desenvolvida  junto ao  Programa de  Pós  Graduação  em 
Educação  da  Universidade  Federal  de  Mato  Grosso  PPGE/UFMT.  Configuram-se  como 
objetivos deste estudo analisar a implantação, a organização e o desenvolvimento da educação 
escolar nessa localidade, que viria a ser o estado de Rondônia, assim como recuperar, através 
da seleção e organização de fontes documentais, a História da Educação ali estabelecida. A 
escolha  do  período  justifica-se  pelo  fato  de  o  Território  ter  sido  formado  com  terras  dos 
estados  do  Amazonas  e  de  Mato  Grosso  e  criado  em  1943,  permanecendo  com  essa 
denominação até 1956, quando teve seu nome alterado para Território Federal de Rondônia. A 
abordagem desse objeto de estudo dá-se a partir dos trabalhos desenvolvidos por Elias (1990) 
sobre  o  processo  civilizador.  Também  são  de  grande  contribuição  as  investigações  de 
Lourenço Filho  (1972),  que discute  as  bases da  organização  e  da  administração  escolar à 
época. Como fontes documentais, elegem-se a legislação educacional, portarias, a instrução 
normativa,  regimentos,  dados  do  IBGE,  além  de  relatórios,  que  têm  se  firmado  como 
imprescindíveis na busca de informações e detalhes que permitem uma reconstrução do 
discurso  oficial  acerca  das  políticas  do  período.  A  leitura  e  o  cotejo  desses  dados  foram 
realizados  de  forma  circunstanciada  seus  resultados  demonstram  que,  inicialmente,  os 
dirigentes do novo território enfrentaram dificuldades para construir o sistema educacional. 
Isso porque, até 1943, a região encontrava-se fragmentada, dividindo-se entre as legislações 
educacionais  dos  Estados  do  Amazonas  e  de  Mato  Grosso.  Em  1944,  as  primeiras  ações 
administrativas passaram a ser tomadas nesse sentido, quando o governador local solicitou ao 
INEP  um  plano geral  para  os serviços  de  educação.  O  pedido foi  atendido, e  as  novas 
diretrizes começaram a ser traçadas, dentre as quais a criação do Departamento de Educação 
constituiu-se de  importância fundamental para a organização e  administração do sistema 
escolar do território. 
 
Palavras-chave:  Educação.  História.  Organização  e  administração  escolar.  Território  do 
Guaporé. Rondônia. 
 
 
 
 




 
 
ABSTRACT 
This paper is the result of the historical research School Education in the Federal Territory of 
Guaporé (1943-1956), developed along with the Post Graduation Program in Education of the 
Federal University of Mato Grosso PPGE/UFMT . The aims of this study are to analyze the 
implantation, the organization and the development of the school education in this place, that 
would be the state of Rondônia, as well as to recover, through the selection and organization 
of documental sources, the History of Education set up there. The period chosen is justified by 
the fact that the Territory was formed with lands from the states of the Amazon and Mato 
Grosso, created in 1943, being with this name until 1956, when it was altered to the Federal 
Territory of Rondônia. The approach of this object of study is about the civilizing process 
from the works developed by Elias (1990). The investigations by Lourenço Filho are of great 
value (1972), which discusses the basis of the organization and of the school management at 
that  time.  As  documental  sources,  the  educational  legislation,  decrees,  the  normative 
instruction, rules, IBGE data are elected, plus reports, that have become vital in the search for 
information and details that allow a reconstruction of the official speech in relation to the 
policies of the period. The reading and the confrontation of these data were carried out in a 
circumstantial  way  and their results show  that, in  the beginning,  the leaders  of  the new 
territory faced difficulties to construct the educational system. This is because, until 1943, the 
region was fragmented, dividing itself among the educational legislations of the states of the 
Amazon and Mato Grosso. In 1944, the first administrative actions started to be taken in this 
way, when the governor requested the INEP a general plan for the educational services. The 
request was answered, and the new guidelines started to be designed, among them the creation 
of  the  Department  of  Education  was  of  fundamental  importance  for  the  organization  and 
administration of the school system of the territory. 
Key  words:  Education.  History.  Organization  and  school  administration.  Territory  of 
Guaporé. Rondônia. 
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13 
INTRODUÇÃO 
 
 
A presente pesquisa consiste no estudo referente à história da educação escolar 
no Território  Federal do Guaporé,  no período compreendido  entre 1943 e 1956,  a qual, 
segundo  Grande  (1979),  é  um  campo  da  atividade  humana  composto  de  elementos  de 
naturezas diferentes e que devem estar interligados; Compõe-se de elementos doutrinários, 
como idéias, aspirações, teorias, símbolos, valores, com a função de nortear ou orientar seu 
funcionamento. 
Compõe-se  também  de  elementos  estruturais  ou  institucionais,  tais  como 
currículo, clientela escolar, órgãos da administração escolar e do corpo docente, cuja função é 
a realização dos elementos doutrinários. 
Os elementos doutrinários da educação são tanto de natureza social como de 
natureza  especificamente  educacional.  Os  de  natureza  social  derivam  dos 
pressupostos básicos da sociedade. A do sistema escolar são propostas os 
elementos  doutrinários  especificamente  educacionais.  Dessa  forma,  é 
estabelecida a composição doutrinária da educação escolar e são traçados os 
rumos que devem ser seguidos. Fazem parte dessa dimensão as chamadas 
condições  institucionais  de  natureza  normativa  e  administrativa.  Estas 
condições  estão  representadas  pelos  órgãos  da  administração  escolar, 
unidades  escolares,  corpo  docente,  clientela  escolar,  como  também  a 
estrutura técnico-pedagógica (GRANDE, 1979, p. 12). 
Aqui se pretende problematizar uma face ainda não explorada da história da 
educação no Território Federal do Guaporé: sua organização e implantação na região depois 
de transformada na nova unidade da federação, pois falar da educação escolar nesses confins é 
estar diante de uma história que envolve personagens anônimas, alunos e professores, que 
constituíram uma identidade particular, própria, dentro do processo civilizador. 
Busca-se compreender as relações entre o sistema de ensino ali instituído com 
as diretrizes emanadas do Sistema Nacional de Ensino naquele período. 
A escolha  do tema deu-se em  virtude  de o  pesquisador,  então professor no 
estado de Rondônia por 27 anos, ter percebido a ausência de investigação acerca do assunto 
no  período  contemplado  e  por  sugestão  do  Grupo  de  Pesquisa  Educação  e  Memória 
GEM/UFMT, através de seu Coordenador, o Professor Doutor Nicanor Palhares Sá. 
Por esse motivo, e instigado pela curiosidade, propôs-se a examinar como se 
organizou  a  Educação  Escolar  no  recém-criado  território  (1943):  uma  nova  unidade  da 
federação composta por terras dos estados do Amazonas e de Mato Grosso, que provocou 
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mudanças na estrutura político-administrativa refletidas no sistema educacional. Diante desse 
acontecimento,  indaga-se:  como  ocorreu  a  transição  administrativa  desse  sistema  no 
Território, já que as escolas seguiam, até então, ligadas a seus respectivos Estados. 
O  período  focalizado  foi  de  1943,  data  da  criação  da  nova  unidade  da 
federação, até 1956, quando da alteração para Território Federal de Rondônia. Nesse espaço 
de tempo, o Território do Guaporé nasceu sob a égide do Estado Novo, sob a presidência de 
Getúlio  Vargas.  A  partir de  1946, assumiu  a presidência  da República  o mato-grossense 
Eurico Gaspar Dutra, eleito pelo voto direto, que marcava o retorno da democracia no país. 
Em 1950, Getúlio voltou ao poder, eleito democraticamente, e, com o seu suicídio, ascendeu 
ao posto de chefe da nação João Café Filho, sucedido, finalmente, por Juscelino Kubitschek 
de Oliveira. Nesse período (de 1943 a 1956), nove governadores administraram o Território 
do Guaporé. 
Espera-se  que  esta  investigação  contribua  de  forma  significativa  para  o 
conhecimento  da  história  da  educação,  pois  não  só  retrata  como  funcionava  o  ensino 
instituído no Estado de Rondônia naquela época, como também revela informações que 
convergirão para o entendimento da estrutura atual do ensino da região. 
Entender o percurso da história da Educação no Território Federal do Guaporé 
entre os anos 1943 a 1956 servirá não para se efetuar um julgamento do passado, mas como 
uma possibilidade de se perceber sua construção ao longo dos anos, principalmente em se 
tratando de uma região (longínqua) onde ainda não existiam estradas e onde a comunicação 
ocorria através da navegação pelos rios Madeira, Guaporé e Mamoré ou por aviação. 
Verificou-se no decorrer da pesquisa que existe escassez de literatura a respeito 
do assunto, principalmente na Capital, Porto Velho, tanto no Arquivo Setorial da Educação 
como também no Arquivo Geral do Governo. 
Conforme informações cedidas por Abnael Machado de Lima, em entrevista 
(2005), havia um decreto governamental segundo o qual, a cada cinco anos, os documentos 
públicos seriam analisados por uma comissão especialmente formada e nomeada para tal fim, 
e aqueles considerados sem importância seriam queimados em solenidade pública. Diz ainda 
o depoente que, 15 anos depois, outra comissão seria nomeada e os documentos restantes 
passariam  por  nova avaliação,  os  quais,  de  acordo  com  os  resultados,  igualmente  seriam 
incinerados Entende-se  que  essa  prática pouco convencional e criminosa vem trazendo ao 
longo dos anos conseqüências bastante negativas para a história da região, pois compromete a 
ação  dos  historiadores.  Observa-se  que  a  maioria  dos  documentos  preservados  garante  as 




15 
informações referentes à aposentadoria de servidores públicos, tais como: portarias, folha de 
ponto, folha de pagamento e fichas individuas. 
Diante  das  dificuldades  encontradas,  foi  necessário  um  levantamento 
circunstanciado em arquivos de nível federal e estadual, neste último caso do que restou nos 
arquivos do Estado de Rondônia, com vistas a localizar relatórios oficiais, oriundos ou do 
Governo Federal ou do Território Federal do Guaporé. A esse respeito, Durkheim (1987, p. 
30) diz que “Toda investigação científica se dirige para um grupo determinado de fenômenos 
que respondem a uma mesma definição”. 
 Esta pesquisa baseia-se em alguns historiadores da região, como Cantanhede 
(1950), Hugo (1991), Lima (1991), Menezes (1993), Oliveira (2000) e Pinto (1993). Buscou-
se no teórico Durkheim, as explicações sobre fatos sociais; em Julia (2001), o entendimento 
das práticas escolares; e em Chervel (1990), evidências relativas às disciplinas escolares. O 
apoio  de  Inácio  Filho  (2005)  norteou  a  condução  metodológica,  e  as  contribuições  de 
Lourenço Filho (1972) a respeito da Organização e Administração Escolar,  depoimentos 
colhidos  de  professores  e  alunos  da  época  nas  cidades  de  Porto  Velho  e  Guajará-Mirim. 
Análises de fotos e de dados estatísticas foram de grande importância para a compreensão do 
processo de organização e de administração escolar. 
A investigação baseia-se também em documentos fornecidos pelo Instituto 
Nacional  de  Estudos  Pedagógicos  (INEP),  entre  os  anos  de  1944  a  1956,  os  quais 
contribuíram  para  que  se  pudesse  analisar  o  curso  da  implantação  e  sistematização  da 
educação na região em foco, abrangida pelos municípios Essa documentação compreendia: 
sugestão para o Plano Geral de Serviço de Educação, para o Território Federal do Guaporé; 
relatório sobre assuntos de interesse do Território; modelos de provas objetivas para apuração 
do rendimento escolar do 1° ano primário; Fundo Nacional do Ensino Primário descrição e 
envio de quadros estatísticos; correspondência enviada ao INEP, solicitando a liberação de 
registro do Curso Normal Regional Carmela Dutra; adaptação do Ensino Primário e Normal 
às Leis Orgânicas Federais; questionário sobre promoção no Curso Primário; solicitação de 
autorização para a instalação e funcionamento de um curso de formação de professores 
primários da Escola Normal do Guaporé; pedido de criação de uma escola agrícola em Porto 
Velho;  e  requerimento, solicitando  regulamentação  de  três anos  para o  curso Normal  do 
Instituto Maria Auxiliadora. 
Tais  documentos  evidentemente  foram  de  grande  relevância  para  que  se 
procedesse ao cotejamento dos dados. 
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Este trabalho está dividido em cinco capítulos. O primeiro capítulo inicia-se 
com uma abordagem  sobre a educação brasileira do Estado Novo (de 1937 a 1945) ao 
governo  JK  (1956),  enfocando  seu  caráter  ideológico,  principalmente  a  educação  e  o 
nacionalismo instituídos naquele primeiro período e que se estabeleciam em decorrência de 
uma política  de massa.  A  criação  do Departamento  de  Imprensa e Propaganda (DIP),  em 
1939, foi um dos instrumentos para manter essa estrutura política dominante no país. A esse 
órgão  caberia  tanto  controlar  e  exercer  a  propaganda  e  a  censura,  promovendo  as 
manifestações  cívicas  e  culturais,  expondo  as  atividades  do  governo.  Educadores  e 
autoridades políticas realizaram um projeto educacional voltado para o que foi denominado de 
educação das massas. 
O segundo capítulo propõe-se a estudar como ocorreu a ocupação dos vales 
dos rios Madeira, Mamoré e Guaporé, a formação do Território Federal do Guaporé, bem 
como a implantação do  sistema educacional na  região,  tendo em vista  tratar-se de espaço 
formado com terras pertencentes aos estados do Amazonas e de Mato Grosso. 
Focaliza-se a passagem de aventureiros pela localidade desde o século XVI, 
juntamente com os sertanistas pacificadores dos índios.  A  construção  da Estrada de  Ferro 
Madeira-Mamoré (EFMM) e das linhas telegráficas ligando Cuiabá a Santo Antonio de Alto 
Madeira foram de fundamental importância para a ocupação humana da região de Porto Velho 
e  Guajará-Mirim.  A  perspectiva  histórica  da  Educação  no  Guaporé  oportunizou  o 
entendimento dos passos iniciais à criação e organização do Território Federal do Guaporé, 
com a implantação de um Plano dos Serviços de Educação para a nova unidade da federação. 
O  terceiro  capítulo  procura  evidenciar  a  organização  da  estrutura 
administrativa do sistema escolar, as diferentes escalas e setores de estudo, tais como a classe 
de  estudo  grupo  básico  em  que  se  podem  apreciar  as  realidades  de  organização  e  de 
administração  desses  serviços  de  Educação,  os  subconjuntos  e  as  teorias  aplicadas  aos 
serviços escolares, à organização e o gerenciamento da educação no Guaporé iniciaram-se 
com  a  criação  do  Departamento  de  Educação,  que  promoveu  modificações  em  prol  da 
melhoria da qualidade do ensino, pois até então o sistema educacional era regido por Normas 
Estaduais do Amazonas e de Mato Grosso. 
Os recursos financeiros, na sua maioria, oriundos do Governo Federal através 
do Fundo Nacional do Ensino Primário, eram dotações orçamentárias destinadas à ampliação 
e aperfeiçoamento do sistema escolar primário em todo o país. 
O quarto capítulo refere-se à organização do ensino primário, destinado às 
crianças  de  sete  a  12 anos,  e  seu  funcionamento e  adaptação à  Lei  Orgânica  do Ensino 
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Primário. Havia basicamente dois tipos de escolas: a primeira, na qual havia somente uma 
sala e  um  único  professor (unidades isoladas,  unitárias  ou ainda  singulares), e  a  segunda, 
graduada, na qual havia várias classes, cada qual com seu mestre; isoladas ou agrupadas, os 
estabelecimentos recebiam meninos e meninas, em regime de co-educação. 
A  escolha  de  docentes  era  realizada  através  de  cursos  de  emergência 
ministrados em quatro meses, tempo destinado à formação de auxiliares de ensino; a outra 
forma de seleção consistia em submeter o professor a uma prova com nível correspondente ao 
4° Ano do curso primário. A promoção nesse estágio era executada das seguintes formas: para 
os alunos a serem transpostos de uma série a outra se adotava a média das notas das provas 
parciais; aos que se destinavam à série imediata, considerava-se a média geral obtida com as 
notas das provas parciais realizadas de junho a dezembro, as quais variavam de 0 a 100, sendo 
50 a  pontuação mínima  para a  aprovação.  Os  estudantes  que  obtivessem  notas  de  0 a  49 
seriam reprovados, conforme questionário enviado ao INEP, 1947. 
Com relação à freqüência, quem tivesse mais de 30 faltas, sem justificativa, 
seria eliminado da matrícula. 
As provas  finais  nas escolas  públicas  e  particulares obedeciam  às  seguintes 
determinações: seriam escritas para todas as matérias, com exceção de trabalhos manuais e 
música. 
Só  haveria provas orais  de Português  e Matemática,  as  quais nas  escolas 
particulares eram realizadas perante a presença de  um fiscal designado  pela Divisão de 
Educação. 
Os cursos de Educação de Jovens e Adultos, no ano 1947, deveriam funcionar 
em  todos  os  centros  de  ensino  com  matrículas  permanentemente  abertas  para  todos  os 
cidadãos  analfabetos,  com  a  finalidade  de  ensinar  a  leitura,  a  escrita  e  o  cálculo.  As 
instituições  complementares  de  ensino  estabelecidas  nas  escolas  do  Território,  segundo 
questionário enviado ao  INEP à época, eram: Caixas Escolares; Círculo ou Associação de 
Pais e Professores; Clube de Saúde e Conselho Técnico de Educação; Centro Cívico e Clube 
Agrícola. 
O quinto capítulo enfoca o ensino secundário, salientando a contribuição 
significativa da congregação dos salesianos para o sistema educativo no Território Federal do 
Guaporé, através dos Padres e das Freiras, que procuravam prestar auxílio não só na condução 
da fé católica, como também nos assuntos educacionais. 
A parte masculina da congregação cuidava do Ginásio Dom Bosco, que foi 
reconhecido pelo governo Federal como Estabelecimento Secundário Ginasial, em 1946. A 
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ala feminina salesiana, através do Instituto Maria Auxiliadora, conduzia as ações educativas 
voltadas para a formação das meninas. Com os incentivos dos superiores e dos salesianos, a 
acolhida e a aceitação das autoridades e do povo de Porto Velho contribuíram para que as 
ações educativas no Instituto, colégio feminino pioneiro da cidade, fossem se consolidando. O 
Curso Normal Rural, sob a fiscalização do Governo do Estado do Amazonas, iniciado em 
1938,  durou  até  1946,  sendo  autorizado  posteriormente,  em  1949,  o  funcionamento  do 
Segundo Ciclo do Ensino Normal. 
O Curso Normal Regional Carmela Dutra, estabelecimento público criado em 
1947, entrou em funcionamento em 1948 com o ingresso da primeira turma. Sua finalidade 
era formar o corpo docente necessário às escolas primárias do Território. Em 1951, foi criada 
a  Escola  Normal  do  Guaporé,  destinada  à  formação  de  professores  regentes  do  ensino 
primário, ano em que foi criado o Ginásio Presidente Vargas, atendendo aos dois sexos. 
 Nas  considerações  finais,  realiza-se  um  resgate  de  pontos  relevantes  da 
investigação, revelando-se, assim, como se deu a organização do ensino público e privado no 
Território Federal do Guaporé, as dificuldades enfrentadas pelas autoridades, bem como os 
meios encontrados para superá-las. 
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1  UM RECORTE SOBRE A EDUCAÇÃO BRASILEIRA DO ESTADO NOVO AO 
GOVERNO DO JUSCELINO KUBITSCHEK (JK) 
 
 
Neste capítulo,  busca-se  percorrer a educação  brasileira do  Estado Novo  ao 
Governo JK, já que o objeto de investigação, A Educação Escolar no Território Federal do 
Guaporé, compreende o período de 1943 a 1956. 
No ano da criação do Território Federal do Guaporé, o país vivia sob o Estado 
Novo,  regime  instituído pela  Constituição  outorgada  em 1937  e cuja  vigência,  até  1945, 
caracterizou-se pelo final de um sistema político de exceção, ditado por novas regras legais e 
políticas que concorreram para importantes mudanças em seus rumos. 
Por esse motivo, pode-se dividir esse período em dois momentos: o primeiro, 
de  1937  a  1942,  caracterizado  pelas  reformas  mais  significativas  e  pela  tentativa  de 
legitimação do novo regime; o segundo, de 1942 a 1945, com a entrada do Brasil na Segunda 
Guerra Mundial, ao lado dos aliados (Estados Unidos, Inglaterra, França e União Soviética), 
ocasião  em que  as  contradições  do regime  ficaram evidentes,  pois o  Estado Novo  havia 
optado por se colocar ao lado do autoritarismo, devido ao intenso controle político, social e 
cultural  e  ao  cerceamento  das  liberdades  civis  e  políticas;  repressão  e  violência  foram 
expressas em atos de tortura. 
O período caracterizou-se também pelas significativas mudanças promovidas 
pelo governo, em vários níveis: organização do Estado e reordenamento da economia; novo 
direcionamento das esferas públicas e privadas; novas relações com a sociedade e do poder 
com a cultura das classes sociais e do poder governo com as massas (CAPELATO, 2003). 
Durante o Estado Novo, a justiça social, com resultados mais efetivos no que 
se refere à melhoria do nível de vida das classes populares, foi postergada para o futuro. Os 
representantes do governo alegavam que as reivindicações das classes trabalhadoras poderiam 
ser  atendidas,  de  forma  mais  efetiva,  quando  o  progresso  material  se  consolidasse 
(CAPELATO, 2003). 
O advento do regime, fruto de um Golpe apoiado pelos militares e pelas forças 
conservadoras  da  sociedade,  não  se  originou  de  um  movimento  de  massas,  nem  se 
caracterizou pelo aspecto mobilizador do povo, como ocorreu em outros países no mesmo 
período. Considerando  a  população brasileira  inepta  para  a  participação  política, a  grande 
massa de analfabetos servia de reforço para esse argumento, os ideólogos do poder, ou seja, 
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os  organizadores  do  Sistema,  que  organizavam  o  Estado  pelo  alto,  preocupando-se  em 
conquistar as elites (CAPELATO, 2003). 
Segundo Sá (1979), os ensaios, debates e confrontos entre 1937 e 1945 foram 
praticamente eliminados, sob um formato autoritário dentro de moldes fascistas. Embora os 
discursos  dos  vários  grupos  tenham  girado  em  torno  da  educação  elementar,  não  foi 
verificado  crescimento  significativo  do  ensino  primário,  se  comparado  ao  crescimento  do 
ensino médio, durante o período do populismo. 
De acordo com o autor, isso é explicado devido à maior pressão sobre o ensino 
secundário,  exercida  pelas  camadas  intermediárias,  que  atribuíam  a  esse  nível  maior 
possibilidade de ascensão social. Os trabalhadores rurais não só eram excluídos formalmente 
do jogo político, mas também, em sua maioria, de qualquer educação escolar. Suas escolas 
apresentavam sala e professor únicos, que ainda por cima haviam cursado apenas o primário 
completo, tendo esse professor em média um ano de escolaridade. 
Diz também o pesquisador que, nos maiores centros, em particular no Sudeste 
e em zonas urbanas e rurais, a educação escolar desenvolveu-se rapidamente, sobretudo no 
final dos anos 1950, com a criação de centros vocacionais, experimentais. Ele afirma, ainda, 
que no final do período populista continuava-se longe da universalização do ensino primário, 
havendo diferenças tanto no número de matrícula quanto na qualidade do ensino: diferenças 
entre classes sociais, entre a cidade e o campo, entre o centro e a periferia. 
Mesmo com o fim do Estado Novo, a presença de Vargas continuou viva na 
cena política brasileira. Derrotado o sistema, mas não o presidente, este voltaria ao poder pelo 
voto popular, em 1951. Antes disso,  o  governante mostrava força política nas eleições de 
1946, quando elegeu para  a presidência da República Eurico Gaspar Dutra, vencendo o 
candidato da oposição udenista Eduardo Gomes (CAPELATO, 2003). 
O Estado Novo, apesar de exorcizado pelo seu aspecto autoritário, marca um 
período  em  que  ocorreram  mudanças  importantes,  como  a  Consolidação  das  Leis  do 
Trabalho, considerada a maior  herança do varguismo. A  legislação social  representou o 
atendimento a uma antiga reivindicação dos trabalhadores, tendo sido o preço dessa conquista 
a perda da liberdade do  movimento operário, que  passou a ser controlado pelo Estado. 
Capelato (2003, p. 140), em pesquisa sobre o assunto, finaliza que “[...] levando em conta os 
aspectos  positivos e  negativos  do regime de  1937, é  possível concluir  que as  mudanças 
ocorridas nesse período foram de enorme importância para o futuro do país”. 
De  acordo  com  Velloso  (2003),  dentro  do  projeto  educativo  há  que  se 
distinguirem dois níveis de atuação e de estratégia: o do Ministério da Educação, dirigido por 
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Gustavo Capanema, e o do Departamento de Imprensa e Propaganda (DIP), encabeçado por 
Lourival Fontes. Entre esses órgãos, ocorreria uma espécie de divisão do trabalho, visando 
atingir distinta parcela da população. 
O  Ministério  Capanema  voltou-se  para  a  formação  de  uma  cultura  erudita, 
preocupando-se com a educação formal; enquanto isso, o DIP buscava, através do controle 
das comunicações, orientar as manifestações da cultura popular. Essa diversidade de direção 
na  política  cultural  transparece  na  própria  composição  dos  intelectuais  nos  referidos 
organismos. O Ministério Capanema reunia em torno de si um grupo ligado à vanguarda do 
movimento  modernista:  Carlos  Drummond  de  Andrade  (chefe  de  gabinete),  Lúcio  Costa, 
Oscar Niemeyer, Cândido Portinari e Mário de Andrade. 
A concepção de popular que permeou todo o projeto cultural do Estado Novo 
não dizia respeito à consagração da massa, mas sim ao  resgate do  espírito de  grandeza 
subjacente às suas, que o  intelectual, apresentando-se como a  expressão mais lúcida  da 
sociedade, assumia o papel de educar. Assim, o ideal civilizatório das elites deve sobrepor-se 
a essas manifestações a fim de educá-las ou, melhor dizendo, homogeneizá-las. 
Essa visão de um Estado homogêneo, capaz de impor a ordem social, seja ela 
baseada  nos  princípios  quer  da  razão  quer  da  intuição,  chega  até  os  nossos  dias. 
Freqüentemente,  ela  comparece  como  fundamento  às  políticas  culturais  que  tomam  como 
base de ação as controvertidas categorias de povo e Nação. 
Conforme observação de Chagas (1978), a constituição do Estado Novo elevou 
ao máximo a centralização que já se delineava e, lançou premissas que mais tarde conduziria, 
eliminando várias conquistas alcançadas na Constituição anterior. Assim é que no seu texto 
Constitucional exclui-se a regra básica da educação como direito de todos, fazendo-se dela 
um dever e um direito natural do país. O autor observa ainda a extinção dos Sistemas 
Educativos e dos Conselhos de Educação dos Estados e do Distrito Federal, sem a vinculação 
de recursos públicos para a Educação Escolar, como também a exclusão dos alunos que não 
pudessem contribuir para a caixa escolar do nível primário. 
Com relação à educação, a Constituição de 1937 diz que ao país era dever e 
direito natural oferecer a educação integral às crianças. O Estado não seria estranho a esse 
dever,  colaborando,  de  maneira  preponderante  ou  subsidiária,  para  o  suprimento  das 
deficiências e lacunas da educação particular (CHAGAS, 1978). 
A  Carta  de  37  tirou do poder  público a  responsabilidade  com  a  educação, 
assumindo apenas um papel subsidiário. A gratuidade também ficou comprometida em razão 
do Artigo 130 da Constituição, quando diz que o ensino primário era obrigatório e gratuito. Já 
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o Artigo  129  determinou  como  primeiro dever  do Estado  a  sustentação  do ensino  pré-
vocacional e profissional às classes menos favorecidas, que foram incentivadas a procurar a 
escola pública através da oferta de ensino profissionalizante (CHAGAS, 1978). 
Com avanço inegável, porém de grande radicalismo, fez do ensino técnico o 
primeiro dever do Estado, logo o destinando aos filhos de operários. A educação física,  a 
educação cívica e os trabalhos manuais passaram a constituir atividades obrigatórias em todas 
as escolas primárias, normais e secundárias, públicas ou privadas (CHAGAS, 1978). 
No  período  do  Estado  Novo,  além  das Leis Orgânicas  do  Ensino, também 
foram criadas algumas entidades que posteriormente passaram a ter grande importância para o 
sistema de ensino, tais como: o INEP, com sede no Rio de Janeiro; o Serviço Nacional de 
Aprendizagem Industrial –  SENAI;  e o  Serviço Nacional  de Aprendizagem  Comercial –
SENAC. Além de cuidar do ensino secundário e primário, essas normas, em conformidade 
com os ideais do regime, igualmente criaram e ordenaram um Sistema Profissionalizante. 
A partir  de  1942, durante o  Ministério  de  Gustavo Capanema, houve um 
conjunto de leis, em número de seis, denominadas Orgânicas, que ocorreram conforme edição 
a seguir: as do ensino industrial, estabelecidas pelo Decreto-lei n. 4.073, de 31 de janeiro 
daquele ano, instituíam as bases de organização e do regime do ensino industrial, de nível 
secundário, destinado à preparação profissional dos trabalhadores da indústria e das atividades 
artesanais  e,  ainda,  dos  trabalhadores  dos  transportes,  das  comunicações  e  da  pesca.  Esse 
ensino  tinha  as  seguintes  finalidades:  formar  profissionais  aptos  ao  exercício  de  ofícios  e 
técnicas nas atividades industriais; dar aos trabalhadores jovens e adultos da indústria uma 
qualificação profissional que lhes aumentasse a eficiência e a produtividade; aperfeiçoar ou 
especializar  os  conhecimentos  e  capacidades  de  trabalhadores;  divulgar  conhecimentos  de 
atualidades técnicas. 
O  Ensino  Secundário, instituído  pelo Decreto-lei  n.  4.244,  de  9  de  abril  de 
1942, foi alterado pelo Decreto-lei n. 5.024, de 3 de dezembro do mesmo ano, que se voltava 
a estes fins: formar a personalidade integral dos adolescentes, dando prosseguimento à obra 
educativa  do  ensino  primário;  desenvolver,  na  formação  espiritual  desses  jovens,  a 
consciência patriótica e humanística; fornecer preparação intelectual que possa servir de base 
a estudos mais elevados. Outras normatizações também imprimiram mudanças nos artigos da 
Lei Orgânica do Ensino Secundário, dentre as quais o Decreto-lei n. 8.347, de 10 de dezembro 
de 1945; o de n. 9.054, de 12 de março de 1946, que substituiu a disciplina Biologia, 
constante  do  currículo  do  curso  clássico  e  do  curso  científico,  pela  disciplina  História 
Natural; o de n. 9.303, de 27 de maio de 1946, que suprimiu os exames de licença ginasial e 
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de licença colegial, o de n. 9.498, de 22 de julho de 1946, que determinou a divisão do ano 
escolar, nos estabelecimentos de ensino, em dois períodos letivos: o primeiro, de 1º de março 
a 30 de junho, e o segundo, de 1º de agosto a 30 de novembro; e o Decreto-lei n. 1.359, de 25 
de abril de 1951, que modificou a seriação das disciplinas História Geral e do Brasil do curso 
secundário, estabelecidas nos Artigos 11, 14 e 15 do Decreto-lei n. 4.244/42 (BRASIL, 2003), 
nos termos seguintes: 
a) Curso Ginasial: 
1ª série: História do Brasil 
2ª série: História Geral (História da América) 
3ª série: História Geral (História antiga e medieval) 
4ª  série:  História  do  Brasil  e  História  Geral  (História  Moderna  e 
Contemporânea) 
b) Curso Colegial (Clássico e Científico): 
1ª série: História Geral (História antiga) 
2ª série: História do Brasil e História Geral (História Medieval e Moderna) 
3ª série: História do Brasil e História Geral (História Contemporânea) 
O Decreto-lei n. 6.141, de 28 de dezembro de 1943, trata do Ensino Comercial 
e estabelece suas bases  de organização e regime,  voltadas  aos seguintes  objetivos: formar 
profissionais  aptos  ao exercício  de  atividades específicas  no  comércio;  dar aos  candidatos 
uma preparação  profissional dirigida  para  as atividades  no comércio  e na  administração; 
aperfeiçoar os conhecimentos e capacidades técnicas de profissionais. 
O  Decreto-lei  n.  8.529,  de  02  de  janeiro  de  1946,  discorre  sobre  o  Ensino 
Primário, cujas finalidades eram: proporcionar uma iniciação cultural que conduzisse todos ao 
conhecimento da vida nacional e ao exercício das virtudes morais e cívicas que a mantenham 
e  a  engrandeçam,  dentro  de  elevado  espírito de  naturalidade humana;  oferecer,  de  modo 
especial  às  crianças  de  sete  a  12  anos,  as  condições  de  equilibrada  formação  e 
desenvolvimento da personalidade; elevar o nível dos conhecimentos úteis à vida na família, à 
defesa da saúde e à iniciação no trabalho. 
O Decreto-lei n. 8.530, de 02 de janeiro de 1946, traça as normas para o Ensino 
Normal  em  nível  de  segundo  grau,  tendo as  seguintes  finalidades:  prover  a  formação  do 
pessoal  docente  necessário  às  escolas  primárias;  habilitar  administradores  escolares 
destinados  a  esses  estabelecimentos;  desenvolver  e  propagar  os  conhecimentos  e  técnicas 
relativas à educação da infância. 
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O Decreto-lei  n. 9.613,  de 28 de  agosto de  1946,  estabelece as bases de 
organização e de regime do Ensino Agrícola, até o segundo grau, destinado essencialmente à 
preparação profissional dos trabalhadores da agricultura, tendo como finalidade: atender aos 
interesses dos que trabalhavam nos serviços da vida rural, promovendo sua preparação técnica 
e sua formação humana; servir as demandas das propriedades agrícolas, proporcionando-lhes, 
de acordo com as suas necessidades, a suficiente e adequada mão-de-obra. 
Na mesma ordem, o Decreto-lei n. 4.048, de 22 de janeiro de 1942, relativo ao 
Ensino Industrial, criou o Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial – SENAI. Competia 
ao órgão organizar e administrar, em todo o país, escolas de aprendizagem para industriários, 
preparadas para  ofertar  aperfeiçoamento  e  especialização  a  trabalhadores  industriários  não 
sujeitos à  aprendizagem  e à organização da  Rede  Federal desses  estabelecimentos, que, 
segundo o  Decreto-lei  n.  4.127,  de  25  de  fevereiro  de  1942,  seria  constituída  de:  escolas 
técnicas, escolas industriais, escolas artesanais e escolas de aprendizagem. 
Essa norma dispunha sobre as escolas técnicas e as escolas industriais federais, 
incluídas na administração do  Ministério da Educação. Disposições legislativas especiais 
regeriam a matéria atinente à instituição e constituição das escolas artesanais, mantidas sob a 
responsabilidade  da  União,  e  das  escolas  de  aprendizagem,  sob  os  cuidados  dos 
estabelecimentos  industriais  federais.  Quanto  ao  Ensino  Comercial  e  de  Instituições  do 
Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial – SENAC –, Decreto-lei n. 8.621, de 10 de 
janeiro  de  1946,  ficaria  atribuída  à  Confederação  Nacional  do  Comércio  o  encargo  de 
organizar  e  administrar,  no  território  nacional,  escolas  de  aprendizagem  comercial,  que 
manteriam também cursos de continuação ou práticos e de especialização para os empregados 
adultos do ramo (CHAGAS, 1978). 
O Ensino Secundário comandava todo o sistema então estruturado na época. 
Era o único a ensejar efetiva circulação horizontal e vertical, pois todos os demais ficavam 
circunscritos  ao  técnico.  O  objetivo  concentrava-se  na  formação  da  personalidade 
adolescente,  endereçava-se  à  preparação  de  indivíduos  condutores  e,  portanto,  dos  “[...] 
homens portadores das concepções e atividades espirituais que é preciso difundir nas massas”, 
como  se  houvesse  uma  adolescência  predestinada  a  conduzir  e  outra  marcada  para  ser 
conduzida (CHAGAS, 1978, p. 53). 
Quanto à exposição dos motivos alegados pelo Ministro Gustavo Capanema 
(apud FRANCISCO FILHO, 2004, p. 93-94), a respeito da implantação da Lei Orgânica do 
Ensino Secundário, de 1942, destaca-se:
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Dentro  das  concepções  do ensino  secundário  a  reforma  atribui  ao  ensino 
secundário a sua finalidade fundamental, que é a formação da personalidade 
adolescente. 
É  de  notar, porém,  que formar  a  personalidade, adaptar  o  ser  humano às 
exigências da sociedade, socializá-lo constitui finalidade de toda espécie de 
educação. 
E sendo está a finalidade geral da educação, é por isso mesmo a finalidade 
única do ensino primário, que é o ensino para todos. 
Entretanto,  a  partir  do  2º  grau  do  ensino,  cada  ramo  da  educação  se 
caracteriza por uma finalidade especifica que se acrescenta àquela finalidade. 
O que constitui o caráter específico do ensino secundário é a sua função de 
formar nos adolescentes uma sólida cultura geral, marcada pelo cultivo a um 
tempo das humanidades modernas, e bem assim de neles acentuar e elevar a 
consciência humanística. 
Este  último  traço  definidor  do  ensino  secundário  é  de  uma  decisiva 
importância nacional e humana. 
O ensino primário deve dar os elementos essenciais da educação patriótica. 
Nele, o patriotismo, esclarecido pelo conhecimento elementar do passado e 
do presente do país deverá ser formado como um sentimento vigoroso, como 
um  alto fervor,  como  amor e devoção,  como  sentimento  de indissolúvel 
apego e indefectível fidelidade para com a pátria. Já o ensino secundário tem 
mais precisamente por finalidade a formação da consciência patriótica. 
É que o ensino secundário se destina à preparação das  individualidades 
condutoras, isto  é,  dos  homens  que  deverão  assumir as  responsabilidades 
maiores  dentro  da  sociedade  e  da  Nação,  dos  homens  portadores  das 
concepções e atitudes espirituais que é preciso infundir nas massas, que é 
preciso tornar habituais entre o povo. Ele deve ser por isto, um ensino 
patriótico por excelência, e patriótico no sentido mais alto da palavra, isto é, 
um sentido capaz de dar aos adolescentes a compreensão da continuidade 
histórica da pátria, a compreensão dos problemas  e das necessidades  da 
missão e dos ideais da Nação, e bem assim dos perigos que acompanhem, 
cerque ou ameacem, um ensino capaz, além disso, de criar, no espírito das 
gerações novas a consciência da responsabilidade diante dos valores maiores 
da Pátria, a sua independência, a sua ordem, o seu destino. 
Por outro lado seria de todo impraticável introduzir na educação primária e 
insinuar no espírito das crianças o difícil problema crítico, de que depende o 
rumo  de  uma  cultura  e  de  uma  civilização,  o  rumo  das  organizações 
políticas, o rumo da ordem em todos os terrenos da vida social. Tal problema 
só poderá ser considerado quando adolescência estiver adiantada, e é por isto 
que  a  formação  da  consciência  humanística,  isto  é  a  formação  da 
compreensão do valor e do destino do homem é finalidade de natureza 
específica do ensino secundário. 
O  ensino  secundário  que  se  limitasse  ao  simples  desenvolvimento  dos 
atributos naturais do ser humano e não tivesse a força de ir além dos estudos 
de mera informação literária, científica ou filosófica, que fosse incapaz de 
dar aos adolescentes uma concepção do que é o homem, uma concepção do 
ideal  da  vida  humana,  que  não  pudesse  formar,  em  cada  um  deles,  a 
consciência  da significação histórica da Pátria  e  da  importância  do  seu 
destino no mundo, assim como o sentimento da responsabilidade nacional, 
falharia à sua finalidade própria, seria ensino secundário apenas na aparência 
e  na  tecnologia  por  que  de  seus  currículos  proviriam  as  individualidades 
responsáveis  e dirigentes,  as individualidades  esclarecidas  de sua  missão 
social e patriótica, e capazes de cumpri-las. 
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Afirma Cunha (1981) que a Reforma Capanema era de sabor elitista, pois se 
destinava aos homens que deveriam assumir as responsabilidades maiores dentro da sociedade 
e da nação. Quanto aos termos estruturais, o Ensino Secundário dividiu-se em dois ciclos: o 
primeiro, com duração de quatro anos, seria o Ginásio; o segundo, com duas modalidades de 
curso  –  o  clássico  e  o científico  –,  teriam  duração  de  três  anos,  com  a  denominação  de 
colégio. Observa o autor que uma particularidade interessante é o fato de essas designações 
serem exclusivas para os estabelecimentos destinados ao curso secundário. 
Havia dois tipos de Clássico, com e sem o estudo grego. Já o Curso Ginasial 
abrangia as  seguintes  disciplinas:  Português,  Latim,  Francês,  Inglês,  Matemática,  Ciências 
Naturais, História Geral, História do Brasil, Geografia Geral, Geografia do Brasil, Trabalhos 
Manuais, Desenho e Canto Orfeônico. As disciplinas do Curso Clássico e Científico eram as 
seguintes: Português, Latim, Grego, Francês, Inglês, Matemática, Física, Química, Biologia, 
História Geral, Geografia Geral, Geografia do Brasil, Filosofia e Desenho. O Latim e o Grego 
eram  exclusivos  do  Curso  Clássico,  enquanto  o  Desenho  só  seria  ensinado  no Científico 
(CUNHA, 1981). 
Ainda de acordo com Cunha (1981), com relação ao preparo dos professores, 
há uma aparente omissão da lei, que não toca no assunto, pois as faculdades de Filosofia já 
haviam se incumbido dessa tarefa. É omissa, no entanto, em relação ao nível desse ensino 
fazendo com que os Estados não tivessem recursos para ampliar, ainda que muito lentamente, 
a rede oficial de escolas. 
A Lei Orgânica do Ensino Industrial foi promulgada em janeiro de 1942, um 
pouco  antes  que  a  do  Ensino Secundário.  Seus  objetivos podem  ser  distribuídos  em  três 
dimensões: a) dimensão individual, com vistas à preparação profissional do trabalhador e sua 
formação  humana;  b)  dimensão  empresarial,  para  prover  a  mão-de-obra  das  crescentes 
necessidades das empresas; e c) dimensão nacional promovendo continuamente a mobilização 
de eficientes construtores de sua economia e cultura. O que chama logo a atenção é o cuidado 
do legislador com os fatores humanísticos da educação industrial (CUNHA, 1981). 
A Lei previa  cursos ordinários e avulsos. Os primeiros visavam à  formação 
profissional;  os  últimos,  também  chamados  de  qualificação  ou  aperfeiçoamento,  eram 
divididos em três modalidades: a) de continuação, para jovens e adultos não diplomados ou 
habilitados, destinados a dar-lhes uma qualificação profissional; b) de aperfeiçoamento e de 
especialização, com a finalidade de ampliar conhecimentos e habilidades dos trabalhadores 
diplomados ou habilitados em curso de formação profissional em ambos os ciclos. Os cursos 
avulsos tinham o objetivo de atualizar conhecimentos e seus currículos compreenderiam 
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disciplinas de cultura geral e de cultura técnica. Com relação ao corpo docente, deveria haver 
concurso para provimento efetivo (CUNHA, 1981). 
A Lei Orgânica do Ensino Comercial é de dezembro de 1943. A última reforma 
havia  ocorrido  em  1931,  e,  segundo  argumentação  do  Ministro  Gustavo  Capanema, 
decorridos 12 anos o assunto deveria ser objeto de revisão. Os cursos dessa área de ensino 
foram, então, categorizados em curso de formação, de continuação e de aperfeiçoamento. Os 
de  formação  compreendiam  dois  ciclos,  de  modo  que,  no  primeiro,  haveria  um  único 
comercial  técnico,  abrangendo  cinco  modalidades:  comércio  e  propaganda,  administração, 
contabilidade, estatística e secretariado, com duração de quatro anos para o primeiro ciclo e 
três para o segundo. Os cursos de continuação eram de práticas comerciais, ministrados no 
primeiro ciclo e destinados a uma preparação sumária de candidatos não habilitados. Os de 
aperfeiçoamento poderiam ser oferecidos tanto no primeiro como no segundo ciclo, com a 
finalidade de elevar o nível de conhecimento dos profissionais diplomados (CUNHA, 1981). 
Conforme  Cunha  (1981),  em  termos  socioeconômicos,  a  reforma  do  ensino 
comercial  procurou  adaptar-se  às  novas  condições  existentes.  De  um  lado,  a  ascensão  da 
burguesia industrial e comercial fizera surgir uma demanda de profissionais novos e mais 
gabaritados; de outro,  o crescimento da burocracia estatal deu  origem à  necessidade de 
quadros técnicos em boa quantidade. 
De  acordo  com  observações  feitas  por  Chagas  (1978),  a  Lei  do  Ensino 
Primário foi a segunda de âmbito Nacional desde 1827. Nela se acenava com tríplice objetivo, 
quais sejam de  desenvolvimento  da  personalidade, de preparação para  a  vida cultural  e 
familiar  e  para  a  defesa  da  saúde  e  de  iniciação  ao  trabalho,  tudo  com  um  sentido 
acentuadamente brasileiro. 
A escolarização era dividida em fundamental e supletiva; a primeira destinada 
às crianças de 7 a 12 anos e a segunda, aos adolescentes e adultos maiores de 13 anos. O 
fundamental, ou escolarização obrigatória, compreendia quatro anos do curso elementar e um 
do complementar, ou seja, o cursinho para o exame de admissão ao Ginásio. 
Os estabelecimentos de ensino primário, que podiam ser públicos ou privados, 
organizavam-se  em quatro categorias:  a  escola  isolada,  com  uma única turma  e um  só 
professor; as escolas reunidas, com duas a quatro turmas; o grupo escolar, com cinco turmas 
ou mais; e a escola supletiva, sem previsão de turmas. As duas primeiras mantinham o curso 
elementar e  complementar; a  terceira ministrava o  curso elementar e complementar;  e a 
quarta, o curso supletivo. 
Os  currículos  eram  assim  distribuídos,  para  o  curso  elementar:  leitura  e 
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linguagem oral e escrita; geografia e história do  Brasil  e  conhecimentos gerais; desenhos, 
trabalhos manuais e cantos orfeônicos; educação física. Para complementar, desdobrava-se a 
matemática  em  aritmética  e  geometria;  passava-se  a  geografia  e  a  história  do  Brasil  à 
geografia  e  história  da  América;  trocavam-se  os  conhecimentos  gerais  pelas  atividades 
econômicas da região; introduziam-se as ciências naturais e higiene; e mantinham-se as 
demais atividades. 
No caso do Guaporé, observa-se que a organização obedecia, basicamente, à 
mesma ordem já a partir de 1944, conforme plano elaborado por Lourenço Filho. Com relação 
ao currículo, no início era seguida a proposta adotada no Distrito Federal, e posteriormente, 
com a publicação da Lei Orgânica, houve a adaptação da nova regra ao Sistema Educacional 
do Território. 
Nas argumentações de Cunha (1981), estabelecia-se que os poderes públicos 
seriam responsáveis pela garantia de contínuo aperfeiçoamento técnico ao professorado de 
suas escolas primárias.  Quanto  ao  exercício do magistério, seria  uma  função privativa, de 
brasileiros natos e maiores de 18 anos de idade, e a escolha dos diretores dos estabelecimentos 
públicos far-se-ia mediante concurso (medida que nunca foi cumprida). No que diz respeito 
ao financiamento da Educação Primária, este seria de acordo com a Lei 9.458/42, que instituía 
o Fundo Nacional do Ensino Primário. 
O Decreto-lei que criou esse recurso não especificou a fonte, dizendo apenas 
que seria formado com renda proveniente de Tributos Federais a serem gerados, o que ocorreu 
somente em agosto de 1944, pelo Decreto n. 6.785, que estipulou o adicional de 5% sobre as 
taxas de consumo que incidiam sobre bebidas. 
A Lei Orgânica do Ensino Normal, embora tenha sido assinada em janeiro de 
1946, foi  elaborada  na  época do  ministro  Gustavo  Capanema. Sua  estrutura  seria de  dois 
ciclos,  dos  quais  o  primeiro,  com  duração de  quatro  anos,  compreenderia,  no  mínimo,  as 
seguintes disciplinas: 
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Primeira  Segunda  Terceira  Quarta 
Português  Português  Português  Português 
Matemática  Matemática  Matemática  História do Brasil 
Geografia Geral  Geografia do Brasil  História Geral  Noções de Higiene 
Ciências Naturais  Ciências Naturais 
Noções de Anatomia e 
Fisiologia Humanas 
Psicologia e Pedagogia 
Desenho e Caligrafia  Desenho e Caligrafia  Desenho 
Didática  e  Prática  de 
Ensino 
Canto Orfeônico  Canto Orfeônico  Canto Orfeônico  Desenho 
Trabalhos Manuais 
e  Economia 
Doméstica 
Trabalhos  Manuais  e 
Atividades Econômicas da 
Região 
Trabalhos  Manuais  e 
Atividades Econômicas da 
Região 
Canto Orfeônico 
Educação Física  Educação Física 
Educação Física,  
Recreação e Jogos 
Educação Física,  
Recreação e Jogos 
Quadro 1 - Relação das Disciplinas, por Série de 4 anos. 
Fonte: Lei 8.530/ 1946 (BRASIL, 2003) 
 
O  ensino  de  trabalhos  manuais  e  das  atividades  econômicas  da  região 
obedeceria a programas específicos, que conduziam os alunos ao conhecimento das técnicas 
locais de produção e da organização do trabalho na região. O  curso normal  regional,  que 
funcionaria em zonas de colonização, daria ainda, nas duas últimas séries, noções do idioma 
de origem dos colonos e explicações sobre o seu modo de vida, costumes e tradições. 
O segundo Ciclo da Lei Orgânica do Ensino Normal, de três anos, prepararia 
professores primários mediante curso de formação de três séries anuais, compreendendo, pelo 
menos, as seguintes disciplinas: 
 
Primeira  Segunda  Terceira 
Português  Biologia Educacional  Psicologia Educacional 
Matemática  Psicologia Educacional  Sociologia Educacional 
Física e Química  Higiene e educação Sanitária  História e Filosofia da Educação 
Anatomia e Fisiologia Humanas  Metodologia do Ensino Primário  Higiene e Puericultura 
Música e Canto  Desenho e Artes Aplicadas  Metodologia do Ensino Primário 
Desenho e Artes Aplicadas  Música e canto  Desenho e Artes Aplicadas 
Educação Física, Recreação, 
e Jogos 
Educação Física, Recreação 
e Jogos 
Música e Canto 
-  -  Prática do Ensino 
-  -  Educação Física, Recreação e jogos
 

Quadro 2 - Relação das disciplinas, por série de 3 anos. 
Fonte: Lei 8530/ 1946 (BRASIL, 2003) 
Estes cursos seriam oferecidos por três tipos de estabelecimentos de Ensino: a) 
Curso Normal Regional; b) Curso  Normal; e c) Instituto de Educação. O curso normal 
regional  visava  preparar  professores  em  nível  correspondente  ao  primeiro  ciclo;  a  Escola 
Normal podia ministrar ambos  os  ciclos;  e o Instituto  de  Educação,  além desses, oferecia 
ainda cursos de Especialização e de administração escolar (CUNHA, 1981). 
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No território Federal  do  Guaporé,  através  de  iniciativa  pública entrou em 
funcionamento, em 1948, o Curso Normal Regional Carmela Dutra, equivalente ao primeiro 
ciclo, e no ano seguinte foi criado o segundo ciclo do Curso Normal de caráter particular, 
administrado  pelo  Instituto  Maria  Auxiliadora,  pertencente  à  Congregação  Salesiana  e 
destinado às jovens da região. Só em 1954 começou a funcionar a Escola Normal do Guaporé, 
correspondente ao Segundo Ciclo do Curso Normal de responsabilidade do poder público. 
Quanto ao corpo docente, a Reforma não chegou a estabelecer uma política, 
prescrevendo que  o professor devia receber formação conveniente, preferencialmente  em 
cursos superiores, e que o  preenchimento de vagas para o  magistério far-se-ia mediante 
concurso público. Em termos de financiamento, o Artigo 50 da  Lei 8.530 instituía que os 
poderes públicos  tomassem medidas  que tivessem por objetivo acentuar  a gratuidade ao 
Ensino  Normal  tais  como  destinar  bolsas  a  estudantes  de  zonas  que  mais  precisam  de 
professores primários. 
Observou-se que,  no  Guaporé,  a  contratação dos docentes  ocorria de  forma 
precária; através de decretos recorria-se aos tarefeiros numerários mensalistas, sendo adotado, 
posteriormente, o sistema de ingresso através de concurso público, conforme determinação da 
Lei Orgânica. 
Com o fim do Estado Novo, foi eleito Eurico Gaspar Dutra, que governaria o 
Brasil  entre 1946  até  1950. Conforme Mensagem Presidencial  apresentada  ao Congresso 
Nacional na abertura da sessão legislativa em 1947, destacamos: “[...] que os problemas de 
educação  merecem  atenção  especial,  pois  a  ela  está  ligada  a  possibilidade  de  êxito  da 
democracia do país, como também instrumento de igualdade de oportunidades”. 
Nas considerações a respeito do ensino secundário, alega o Presidente que a 
rede escolar deveria, pelo menos,  ser duplicada, bem  como corpo docente efetivo, para 
atender à crescente procura das novas gerações. No Ensino Agrícola, muito havia a se fazer, 
pois não estava acompanhando a evolução do país, sendo patente a deficiência de técnicos em 
agricultura  e  pecuária.  Para  a  resolução  do  problema,  argumentava  ser  necessária  uma 
parceria entre União, Estados, Municípios e particulares. No Ensino Industrial, tal cooperação 
já vinha sendo exercida, pois dos 67 estabelecimentos orientados pela União, apenas 23 eram 
Federais, havendo 33 estaduais e o restante eram municipais e privados. 
No setor  do Ensino Comercial,  desenvolveu-se uma ação  fiscalizadora por 
parte do governo, que se juntaria às atividades de outras entidades já constituídas, como o 
SENAC. O Ensino Supletivo é ponto importante, pois 55% da população do país com mais de 
18 anos eram constituídos de analfabetos, concluía o Presidente. 
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Quanto à Campanha de Educação de Jovens e Adultos, iniciada em 1947, no 
âmbito  do  Ministério  da  Educação,  o  Professor  Lourenço  Filho  esteve  na  direção  dos 
trabalhos  até  1950.  Segundo  Piletti  (1990),  o  trabalho  do  diretor  apresentou  resultados 
consideráveis,  o  que  contribuiu  para  o  admirável  crescimento  do  número  de  escolas  para 
adolescentes e adultos analfabetos, aumentando também as iniciativas destinadas a expandir 
sua atuação. 
Nas  mensagens  do  presidente  Eurico  Gaspar  Dutra,  entre  1946  e  1950, 
enviadas ao Congresso Nacional, no ensino Normal, até 1945, 80% das escolas pertenciam às 
instituições  particulares  e  poucas  funcionavam  em  prédios  adequados.  Sobre  o  Ensino 
Secundário, estaria havendo um esforço no sentido de ampliar e construir novas escolas em 
todo o país, o que também ocorria com o Ensino Industrial O Ensino Agrícola, desde 1949, 
vinha recebendo atenção especial, voltada para a melhoria das instalações e do equipamento 
das escolas, conforme descrito na obra A Educação nas Mensagens Presidenciais de 1890-
1986 (1987). 
Getúlio Vargas, que retornou ao poder a partir de 31 de janeiro de 1951, em 
mensagem  enviada  ao  Congresso  Nacional  fala  que  em  seu  governo  anterior  teria  havido 
avanços  na  educação  se  se  considerasse  o  aumento  do  número  de  matrículas  no  período. 
Aborda  também  das  reformas  ocorridas  no  ensino  primário,  médio  e  profissionalizante, 
dizendo que teria contribuído para o progresso do sistema de ensino. 
João Fernandes Campos Café Filho, em mensagem presidencial apresentada ao 
Congresso Nacional em 1955, ao se referir ao Ensino Primário, discorre sobre os objetivos de 
seu governo: a criação de novos estabelecimentos, de modo a reduzir a população infantil sem 
escola;  a  cooperação  com  os  Estados  para  o  preparo  de  professores  em  números 
correspondentes às necessidades regionais; maior participação do Ministério da Educação e 
Cultura no que se refere à cooperação com os governos locais para a construção de prédios, 
principalmente  na  zona rural,  destinados à  Educação de  Jovens e  Adultos;  e,  também,  a 
distribuição de farto material de ensino, de controle e propaganda. 
Segundo a mensagem presidencial, a Educação Rural recebeu um Centro de 
Treinamento  de  Professores  e  de  Auxiliares  Rurais,  para  colaborar  nos  programas  de 
educação  de  base.  Contudo,  o  acontecimento  mais  importante  no  campo  do  Ensino 
Secundário foi a promulgação da Lei n. 2.342, de 25 de novembro de 1954, alegando que se 
achavam em andamento medidas concretas para a sua reforma. Com relação aos cursos, fala 
da expansão do Comercial, do Industrial e do Agrícola. A respeito do ensino Emendativo, os 
educandários  mantidos  pelo  Governo  Federal  desempenhavam  suas  atividades  normais, 
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esforçando-se por proporcionar aos cegos e mudos a educação de que careciam. 
A Constituição de 1946 estabelecia como regra o ensino ministrado pelos 
poderes públicos, livrando a iniciativa privada das disposições legais. Apesar da mudança do 
regime e da Constituição, a legislação educacional herdada do Estado Novo em pouca coisa 
foi alterada até 1956, quando assumiu o Governo o Presidente JK. 
Desse modo,  conclui-se que  muito  embora  o  Território Federal do  Guaporé 
(nova  unidade  da  federação)  estivesse  aparentemente  isolado  pelas  dificuldades  nas 
comunicações, nos transportes e apresentasse indefinição na sua organização administrativa, 
havia  sinais  de  evolução,  já  que  aparentemente  seguia  as  normas  do  Distrito  Federal, 
organizando posteriormente seu sistema de ensino conforme as normas determinadas pelas 
Leis Orgânicas. 
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2  A IMPLANTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE EDUCAÇÃO NO TERRITÓRIO 
FEDERAL DO GUAPORÉ 
 
 
Como questão fundamental do objeto desta investigação, indaga-se: como se 
realizou a Educação Escolar no Território Federal do Guaporé entre 1943 e 1956? Quais as 
dificuldades encontradas pelas autoridades locais, no período de transição, para implantar o 
sistema de ensino na nova unidade da Federação? Como se deu o processo de consolidação do 
ensino  e  o  processo  de  ocupação  da  região?  Foi  possível  aplicar  a  Reforma  Gustavo 
Capanema? 
Respondendo a essas  questões, pretende-se  contribuir para a  compreensão e 
retomada de parte da história da Educação do estado de Rondônia, desde a sua criação, ainda 
como território  do Guaporé,  e  também  para  a  identificação  de  como se  deu,  na região, o 
processo de consolidação do sistema de ensino e de ocupação da nova unidade federativa. 
Busca-se, ainda, explicitar as relações entre o sistema ali recém-implantado e as diretrizes 
emanadas do Sistema Nacional, no referido período. 
Aqui será empreendida uma pesquisa histórica, para se avaliar a natureza do 
objeto de estudo, observando como se deu a Implantação da Educação Escolar no Território 
do Guaporé. Evidentemente, este  estudo  permite que nos  coloquemos  como observadores, 
leitores,  ouvintes  e  descobridores  de  fatos  passados,  e  a  responsabilidade  aqui  será  de 
desvendar como foi e não como deveria ter sido parte dessa história. 
Segundo Inácio Filho (2005), em relação ao planejamento de pesquisa, aponta-
o como sendo de fundamental importância para a economia de tempo e recurso. Diz, também, 
que o mais importante é o problema, acrescentando ainda que pouco adianta querer pesquisar 
se não se tem determinado com clareza o questionamento a ser respondido. 
Gressler  (2003, p.  50) diz:  “[...] os  documentos  escritos  não  são  as  únicas 
fontes de pesquisa do historiador; também os depoimentos das pessoas que fizeram parte da 
história são fontes ricas de informações”. A pesquisa Histórica incita a reconstrução do 
passado, permitindo verificar evidências e delinear conclusões. Ela se dá por meio do contato 
direto do pesquisador com as fontes que buscará, procurando enxergá-las em suas múltiplas 
significações interculturais. 
Os principais procedimentos da investigação Histórica, para Galvão e Lopes 
(2001), são: buscar fontes que representem com a maior fidedignidade possível as ações que 
tenham vivenciado direta ou indiretamente os fatos ocorridos; fazer observações; exploração; 
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categorização;  seleção  e  reflexão  sobre  as  fontes,  o  que  constitui  o  cerne  da  pesquisa  de 
campo. 
O  caráter  histórico  da  pesquisa  possibilitará  documentar  o  que  pode  ter 
acontecido no período da criação e implantação do Território Federal do Guaporé. Gressler 
(2003) acrescenta que essa linha de estudo contribui para o conhecimento do presente à luz 
dos conhecimentos passados, capacitando o homem a prover, com certa segurança, o que vai 
lhe acontecer no futuro. 
Nessa perspectiva de investigação, não se pode contar com verdades absolutas, 
fatos  inquestionáveis,  pois,  conforme  afirma  Galvão  e  Lopes  (2001,  p.  77),  “[...]  em  sua 
inteireza  e  completude, o  passado  nunca será  plenamente  conhecido  e  compreendido;  no 
limite, podemos entendê-lo em seus fragmentos, em suas incertezas”. 
De  acordo  com  os  autores,  as  fontes  são  para  o  historiador  ferramentas 
imprescindíveis, a fim de que possa, através delas, investigar, analisar e interpretar os fatos. A 
seleção  das  fontes  também  é  um passo  importante  na  pesquisa, apesar  de  seu  caráter  de 
relatividade,  pois  os  dados  já  foram  relacionados  em  momentos  diversos,  por  pessoas 
diferentes e em situações distintas da história. Neste tipo de estudo, o investigador permanece 
um  longo  período  em  contato  com as  fontes,  o que  pode  levá-lo a  observar  aspectos que 
fizeram parte daquele contato histórico, permitindo-lhe responder suas questões de pesquisa e 
registrá-las, através de filmagens, fotografias, blocos de notas, gravações, legislação etc. 
Diz Correia e Silva (2004) que o fato de a legislação ter sido tradicionalmente 
tomada como fonte de expressão da realidade, sem grande aparato crítico, tem gerado reações 
negativas contra o seu alcance analítico. Afirma ainda o autor que ela pode revelar-se como 
fonte  de  diferentes  modos,  dependendo  essa  configuração  da  forma  como  a  pesquisa  é 
concebida e das perguntas que se colocam. 
Os pesquisadores alertam que a crítica às fontes faz parte dos procedimentos 
metodológicos conceituais incontornáveis de qualquer pesquisa de aparência historiográfica, 
argumentando, ademais, acerca da possibilidade de haver casos de leis, decretos ou similares 
que nunca foram colocados em prática. 
Observa, ainda, Correia e Silva (2004, p. 67), que “[...] a tímida presença do 
discurso educativo no texto legislativo, indica a necessidade de se buscar em outros textos 
oficiais as bases do discurso”. Nesse sentido, os relatórios têm servido de fontes privilegiadas 
na busca de dados, de modo que, em muitos trabalhos, a legislação nem sequer é consultada, 
pois a riqueza de informações e detalhes presente em tais relatórios permite a reconstrução do 
discurso oficial acerca das políticas públicas da época, incluindo a instrução. 
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Segundo Silva (1984),  a história  registra a passagem de aventureiros pela 
região desde o século XVI, quando o sertanista português Aleixo de Garcia andou por essas 
paragens. Por volta  de 1541, Nuflos de Chaves, espanhol,  também passou pelo  vale do 
Guaporé, quando rumava para o Paraguai, e em sua companhia encontrava-se Álvaro Nunes 
Cabeza de Vaca. 
Já Roquete Pinto (1938, p. 28) assegura que: 
Somente em 1718, o bandeirante Antonio Pires cortou o chapadão do reino 
dos parecis, devendo, por isso, ser considerado o primeiro descobridor do 
noroeste  do  Estado do  Mato-Grosso. [...] a descoberta  da  floresta situada 
para os lados do poente teria ocorrido em 1736, pois nesse ano, Luiz Rodolfo 
Villa, fez partir de Cuiabá a campanha dos Parecis a tropa cortou rumo para 
o poente e no fim de algum caminhar deu em matas virgens de arvoredo 
muito elevado e foi apelidado de Mato-Grosso. 
O Vale do Madeira era atingido por Antonio Raposo Tavares (nome de rodovia 
em  São  Paulo,  hoje),  por  volta  de  1650,  assim  como  o  Rio  Mamoré  e  em  seguida  o  rio 
Madeira, percorrido em toda a sua extensão até a foz do rio Amazonas, do qual se serviu 
também para chegar ao Oceano Atlântico. 
A conquista da região dos vales dos rios Guaporé, Mamoré e Madeira pelos 
portugueses propiciou a fundação do Forte do Presépio, núcleo da cidade de Santa Maria de 
Belém do Grão Pará, em 1616. Pela Carta Régia de 1693, a Amazônia portuguesa foi dividida 
em áreas de  atuação  catequética das diversas ordens e  congregações religiosas  católicas e 
coube aos jesuítas a catequese do distrito sul do rio Amazonas, incluindo os referidos vales 
(OLIVEIRA, 2000). 
Os  jesuítas,  ao  longo  das  suas  conquistas,  tiveram  freqüentes  problemas, 
principalmente com regateadores e  escravistas de índios  os  quais se valiam,  portanto,  dos 
missionários para conquistar os nativos da região. Dessa forma, cabia aos padres a catequese e 
aos portugueses, a construção de fortins e povoados (SILVA, 1984). 
Entre 1723 e 1728, o padre Sampayo fundou, na primeira das cachoeiras do 
Madeira, a aldeia  de  Santo  Antonio,  a  primeira povoação na margem direita  desse rio.  A 
descoberta de ouro no vale do rio Guaporé, em 1734, pelos irmãos Arthur e Fernando Paes 
Barros, atraiu grande quantidade de aventureiros para a região, levando a Coroa portuguesa a 
criar, em 1748, a Capitania do Mato-Grosso, que abrangia a maior parte das terras que hoje 
integram o estado de Rondônia (OLIVEIRA, 2000). 
Em  1749,  o  governador  dessa  Capitania,  instruído  pela  Coroa,  proibia  a 
intromissão de particulares  nas povoações de  seus domínios, configurando
 o privilégio da 
administração. O povoamento nos vales do Guaporé, Mamoré e Madeira consolidou-se com a 
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construção do Real Forte Príncipe da Beira, entre 1776 e 1783, às margens do rio Guaporé, 
pelo governador  da capitania  de Mato  Grosso,  D. Luiz  de Albuquerque  Mello Pereira  e 
Cáceres,  tendo  como  objetivo  garantir  a  posse  territorial  e  a  integridade  das  fronteiras 
delimitadas pelo Tratado de Madri, em 1750, e pelo de Badajoz, em 1802. Com o declínio da 
mineração,  a  região  despovoou-se  e  ficou  abandonada  até  o  século  XIX,  sendo 
esporadicamente visitada por viajantes exploradores (OLIVEIRA, 2000). 
A exploração da borracha, em meados do século XIX, atraiu grande quantidade 
de  trabalhadores,  que  passaram  a  habitar  junto  aos  rios  Madeira,  Mamoré,  Guaporé  e 
Machado.  Eram  os  seringueiros,  que  gradualmente  ocupavam  essas  terras.  Registram-se 
também  alguns  núcleos  de  ocupação  de  negros  oriundos  da  escravidão,  em  Vila  Bela  da 
Santíssima Trindade, na Capitania de Mato Grosso. 
Os primeiros exploradores do látex que chegaram à região dos Rios Madeira e 
Mamoré podem ser distinguidos por três grupos básicos: os mamelucos e os nativos, que eram 
conhecedores da região e já comercializavam as drogas locais; os bolivianos, que percorreram 
os rios Beni e Mamoré,  chegando ao Madeira;  e  os  nordestinos, principalmente cearenses 
(OLIVEIRA,  2000).  Durante  a  Segunda  Guerra  Mundial  foi  realizado  um  acordo  entre  o 
Brasil e os Estados Unidos (EUA), o Tratado de Washington, cujo objetivo foi organizar a 
produção do látex brasileiro, ficando estabelecido que caberiam aos EUA sanear a malária na 
região, fornecer os meios de produção e transporte e financiar 42% do capital inicial para a 
consolidação do Banco da Borracha; ao Brasil caberia financiar 58% do capital do Banco e 
entrar com os seringais e seringueiros. 
A região do Alto Madeira experimentou momento de grande progresso a partir 
de 1870, com o início das obras da Ferrovia Madeira-Mamoré, que contribuiu para a vinda de 
uma grande quantidade de trabalhadores de outros países para labutar nas obras da Ferrovia. 
Porém, já a partir de 1860, começou a ser articulada a abertura de uma saída para o Atlântico, 
através do rio Madeira, para que a Bolívia pudesse escoar seus produtos. 
Em 1866, época da Guerra do Paraguai, o Brasil entrou em entendimento com 
esse país vizinho, visando à conexão Mato Grosso-Atlântico. A primeira vez que se falou 
numa ferrovia para transpor os rios  Madeira  e Mamoré  foi em 1861, idéia  do General 
boliviano Quentin Quevedo, pouco depois seguida pelo engenheiro brasileiro João Martins da 
Silva Coutinho. A ligação de Mato Grosso com o Atlântico ganhou importância para o Brasil 
com a guerra do Paraguai, já que o conflito na bacia do Prata praticamente interditou seus 
afluentes (SILVA, 1984). 
A região do Alto Madeira experimentou momento de grande progresso a partir 
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de 1870, com o início das obras da Ferrovia Madeira-Mamoré, que contribuiu para a vinda de 
uma grande quantidade de trabalhadores de outros países para construí-la. Porém, a primeira 
vez que se falou numa via férrea para transpor os rios Madeira e Mamoré foi em 1861, idéia 
do General boliviano Quentin Quevedo, pouco depois seguida pelo engenheiro brasileiro João 
Martins da Silva Coutinho. 
A partir  de  1860,  começou  a ser  articulada a  abertura de uma  saída  para o 
Atlântico, através do rio Madeira, para que a Bolívia pudesse escoar seus produtos. Em 1866, 
época da Guerra do Paraguai, o Brasil entrou em entendimento com esse país vizinho, visando 
à conexão Mato Grosso-Atlântico, a qual nos beneficiou já que o conflito na bacia do Prata 
praticamente interditou seus afluentes (SILVA, 1984). 
 
 
Figura 1 Trilhos da Estrada de Ferro Madeira-Mamoré 
Foto: Girleyve Aguiar (2006) 
 
Depois de várias tentativas frustradas, teve reinício, em 1907, a construção da 
EFMM. Segundo Ferreira (1987), teria vindo para trabalhar na companhia construtora 21.783 
homens, entre 1907 e 1912, assim distribuídos: em 1907, 446 trabalhadores; em 1908, 2.450; 
em 1909, 4500; em 1910, 6.090; em 1911, 5.664; e em 1912, 2.833 homens. Conta Ferreira 
que, durante  o ano de  1910, dos 6.090 contratados, 449 eram engenheiros, maquinistas, 
mecânicos  e  outras  categorias  profissionais,  e  o  restante  era  de  operários  de  diversas 
nacionalidades:  1.636,  brasileiros  e  portugueses;  Antilhas  e  Barbados,  2.211;  espanhóis, 
1.450; 299 de procedência desconhecida, Finalmente em 1º de agosto de 1912, a ferrovia foi 
Trilhos  da  Estrada  de  Ferro 
Madeira-Mamoré,  na  região  do 
Iata, Distrito de Guajará-Mirim. 
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inaugurada ligando os dois extremos, Porto Velho e Guajará-Mirim. 
Vale salientar que a conquista do Acre, além de ter favorecido a construção da 
ferrovia, por força de um Tratado, ainda levou o governo brasileiro (na época, Afonso Pena) à 
execução de serviços que consolidassem sua incorporação ao Brasil (SILVA, 1999). 
De acordo com Teixeira e Fonseca (1998), vários fatores contribuíram para a 
rebelião dos brasileiros na região do Acre tais como: a produção de látex por parte do Acre, o 
maior produtor mundial, utilizando mão-de-obra em sua maioria brasileira; a indefinição nas 
fronteiras, não se sabendo ao certo onde começava o território brasileiro e onde começava o 
boliviano; o pouco controle por parte da Bolívia, permitindo o avanço do estado do Amazonas 
inclusive  na  cobrança  de  impostos,  e  o  arrendamento  da  região  para  uma  companhia 
estrangeira. 
Em razão disso, um movimento foi armado contra a Bolívia, liderado por José 
Plácido de Castro, um gaúcho de São Gabriel que proclamou a independência do estado do 
Acre, defendendo a posse da fronteira oeste do Brasil como uma decisão da sociedade em 
favor do país. Finalmente o conflito foi resolvido pelos dois países por vias diplomáticas, já 
que em 1903 foi assinado o Tratado de Petrópolis, no qual a Bolívia renunciava em caráter 
litigioso os direitos sobre o território mediante o pagamento de 2000 Libras Esterlinas, por 
parte do Brasil, que se comprometia a construir uma  ferrovia que contornasse o trecho 
encachoeirado  do  rio  Madeira,  com  vistas  ao  saneamento  dos  transportes  naquela  região, 
tendo como extremos Santo Antônio, no Rio Madeira, e Guajará-Mirim , no Rio Mamoré 
(TEIXEIRA; FONSECA, 1998). 
Encarregado pelo Governo Federal de implantar a linha telegráfica entre Mato 
Grosso  e  Amazonas,  Cândido Mariano  da  Silva  Rondon tinha  como  missão ligar  pontos 
extremos, a cidade de Cuiabá a Santo Antônio do Rio Madeira, distante sete quilômetros de 
Porto  Velho.  Rondon dividiu  o projeto  em três  grandes  etapas,  denominadas  expedições, 
assim caracterizadas: “1) A expedição de 1907, que levantou o trecho entre Cuiabá e o Rio 
Juruena,  fazendo  um  total  de  1.781km  de  reconhecimento;  2)  A  expedição  de  1908,  que 
efetuou 1.653 km de reconhecimento, tendo varado o inóspito trecho entre Juruena e a serra 
do Marti; 3) A expedição de 1909, a mais famosa de todas, com 2.232 km de reconhecimento 
e incrível variação pelas florestas intrínsecas da Amazônia” (SILVA, 1984, p. 78). 
Diz  Matias  (1997)  que,  além  da  implantação  da  linha  telegráfica,  outras 
funções também foram exercidas pela Comissão Rondon nos sertões mato-grossenses, como o 
reconhecimento de fronteiras, as determinações geográficas, o desenvolvimento de pesquisa a 
respeito das  riquezas minerais, do  solo, do clima, dos  rios conhecidos e dos  que foram 
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descobertos ao longo das expedições. O estudo do meio ambiente e do ecossistema também 
fazia parte de suas ações. 
Segundo Galette (2000), as dificuldades e as vantagens de construções de obras 
em lugares  inóspitos  como a  EFMM  e  a  linha  telegráfica  de  Mato  Grosso  ao  Amazonas, 
constituíam-se  avanços  importantes  no  processo  civilizatório  sendo  de  fundamental 
importância para a ocupação humana na região de Porto Velho e Guajará-Mirim. Apesar de a 
região  ser dividida  geográfica e politicamente  entre os  estados do  Amazonas e  de Mato 
Grosso, as comunidades comungavam dos mesmos problemas, principalmente do abandono a 
que eram submetidos. 
O desenvolvimento econômico dessas localidades, que se baseava na produção 
de borracha e na Ferrovia Madeira-Mamoré, era lento, de modo que cada povoado dependia 
da vontade política dos  governos do Amazonas e de  Mato Grosso para a  conquista da 
autonomia político-administrativa (MATIAS, 1997). 
 
 
Figura 2 Igreja de Santo Antônio 
Foto: Francisca Domingos (2005) 
 
Santo  Antonio  do  Alto  Madeira,  povoado  pertencente  ao  estado  de  Mato 
Grosso,  foi  transformado em  município pelo  Governador Generoso  Paes Leme  de  Souza 
Ponce, através da Lei 494, de 3 de junho de 1908. A sua elevação à categoria de vila ocorreu 
em 27 de setembro de 1911, pelo Decreto-lei n. 576, sancionado pelo então governador de 
mato-grossense Joaquim Augusto da Costa Marques. 
Santo Antônio foi município por 37 anos, porém, jamais foi elevada à categoria 
de cidade, e, após a criação do Território Federal do Guaporé, foi incorporado ao município 
de Porto Velho, através do Decreto-lei n. 7.470, de 17 de abril de 1945, condição ratificada 
pela Lei 1.347, de 9 de janeiro de 1950. 
A  Igreja  de  Santo  Antônio, 
construída  em  1913:  o  que 
restou  do município de  Santo 
Antônio do Alto Madeira. 
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Os imperativos da Defesa Nacional, no Estado Novo, deram ao Chefe do 
Governo maiores poderes para interferir nos Estados, formando outros, desmembrando-os ou 
transformando-os  em  territórios  federais,  que  se  tornaram  uma  instituição  comum  nas 
Américas, tendo sido criados nos Estados Unidos da América, na Argentina e no México, 
como meio de legalizar as terras conquistadas. Essa entidade surgiu, no Brasil, pelo Tratado 
de  Petrópolis,  em  1903,  para  acomodar  a  grave  agitação  ocorrida  no  Acre  entre  os 
seringueiros brasileiros, que ultrapassaram as fronteiras com a Bolívia, e as Forças Armadas 
daquele país, destacadas para expulsá-los (PINTO, 1993). 
A confederação brasileira era composta por estados-membros da federação e 
por territórios, duas instituições disseminadas por diferentes regiões do país, com formação 
social características e um passado histórico peculiar a cada unidade. A doutrina social da 
federação, apegada à organização econômica da sociedade brasileira, foi mantida, porém era 
visível o interesse do Governo Federal em mudar, disseminar ou criar novos grupos sociais, 
principalmente nas fronteiras, com a divisão de Estados imensos (PINTO, 1993). 
A base política do Território Federal, criado pela União, incorporou-se ao seu 
domínio  sem  autonomia  política,  sem  poder  de  tributar,  sem  patrimônio,  sem  recursos 
financeiros próprios e sem se equiparar aos demais Estados-membros da federação. Não era 
autarquia, não se autogovernava, e sua administração não  criou direitos por não dispor de 
organização administrativa própria. Era governado pelo Estado Federal. 
Através de estudos da Sociedade de Geografia do Rio de Janeiro, encomendado 
pelo governo Getúlio Vargas e realizado em 1933, pretendia-se desenvolver um projeto sobre 
a constituição de 10 territórios federais, sendo um deles o do Guaporé, nas terras de Mato 
Grosso, a fim  de estimular a ocupação  humana, fixar o  homem na terra e promover o 
comércio, como parte da política nacionalista de Vargas (MATIAS, 1997). 
Salienta-se o papel importante do  capitão Aluízio Pinheiro Ferreira, como 
delegado do Governo Federal na região do Alto Madeira, o qual, em 1937, encaminhou um 
documento assinado pelos comerciantes e autoridades políticas de Guajará-Mirim, salientado 
a transformação da região em Território Federal. A partir de 1938, esse Governo baixou um 
anteprojeto de Decreto-lei, dispondo sobre a criação de outros quatro Territórios: Iguaçu, Rio 
Branco (Roraima), Amapá e Guaporé. 
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Figura 3 
Mapa do Brasil antes da criação do Território do Guaporé
 
Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 1952. 
 
Conforme observa Matias (1997), a visita de Getúlio Vargas a Porto Velho, 
entre 11 e 13 de outubro de 1940, a convite de Aluízio Ferreira e programada a princípio para 
durar  três  horas,  alongou-se  por  três  dias.  Esse  acontecimento  político  foi  de  grande 
relevância para acelerar a criação do Território Federal do Guaporé, o que seria efetivado no 
dia 13 de setembro de 1943, através do Decreto-lei 5.812 (GOVERNO..., Legislação Federal, 
1990). Foi nomeado para governá-lo o capitão Aluízio Pinheiro Ferreira, assumindo o cargo 
aos 24 de janeiro de 1944. Conforme esse Decreto, em seu parágrafo 3º, Artigo 1º, a região 
passou a ter os seguintes limites: 
A Noroeste, o  rio Ituxi, até a foz do  rio Purus, em confluência com o 
Macuim; 
A Nordeste, Leste e Sudeste, o rio Curuim. Da foz do Purus até o paralelo 
que passa pela nascente do Cuniã, a cabeceira do igarapé Cuniã, pelo qual 
desce até sua confluência com o rio Madeira e alcança a foz do rio Ji-Paraná 
(ou  Machado),  subindo  até  a  foz  do  rio  Comemoração  ou  Floriano. 
Prossegue subindo por este até a sua nascente, daí se segue pelo divisor de 
águas do planalto de Vilhena, contornando-o até a nascente do rio Cabixi e 
por ele descendo até à foz do Guaporé;  
Ao Sul, Sudeste e Oeste com a República da Bolívia, desde a confluência do 
rio Guaporé até o Território do Acre e o Estado do Amazonas, por cuja linha 
limítrofe continua até encontrar a margem direita do rio Ituxi, ou Iquiri. 
As  diretrizes  referentes  à  administração do  Território  Federal  do  Guaporé 
foram determinadas através do Decreto-lei federal n. 5.839, de 21 de setembro de 1943, que 
em seu Artigo 1º, alínea C, diz: 
Mapa  do  Brasil  do  ano  de 
1940,  antes  da  criação  dos 
Territórios  do  Guaporé, 
Ponta  Porã,  Rio  Branco, 
Amapá e Iguaçu. 
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O  território  do  Guaporé  será  dividido  em  quatro  municípios,  com  a 
denominação  de  Lábrea, Porto  Velho,  Alto  Madeira  e  Guajará-Mirim, o 
primeiro compreenderá parte dos municípios Lábrea e Canutama, no estado 
do  Amazonas;  o  segundo,  a  área  do  município  de  Porto  Velho,  que 
pertencia ao mesmo Estado; a terceira, parte do Alto Madeira, no estado de 
Mato Grosso; o quarto, a área do  município de  Guajará-Mirim, parte  do 
município  de  Mato  Grasso  que  pertencia  ao  último  Estado  acima  citado 
(GOVERNO..., Legislação Federal, 1990). 
O Artigo 2º do mesmo decreto determina como capital do Território a cidade 
de Porto Velho. 
 
 
Figura 4 
Mapa do Brasil após a criação do Território Federal do Guaporé
 
Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 1952. 
 
Em maio de 1944, o Decreto-lei 6.550 (BRASIL, 2003) retificou os limites do 
Território do Guaporé, através de seu artigo 1º, alínea C, assim estabelecendo-os: 
Território Federal do Guaporé – a Noroeste, o divisor de águas Ituxi-Abunã 
e Ituxi-Madeira, até o ponto mais próximo da nascente do Paraná-Pixuna, 
descendo-o  até  o  paralelo  da  confluência  do  igarapé  Maici  com  o  rio 
Madeira; a Norte, Nordeste, Leste e Sueste, desse paralelo, subindo o igarapé 
até sua nascente, seguindo  pelo divisor  Ji-Paraná Marmelos e  Ji-Paraná 
Roosevelt, até o paralelo da confluência do rio Capitão Cardoso com o rio 
Roosevelt,  de onde  segue  para  a confluência  do  Capitão Cardoso,  e seu 
formador Tenente Marques, até a foz do rio Igarapé pesqueiro. Dessa foz, 
por uma reta até o salto Joaquim Rios, no Iquê, e a foz do córrego Taluiri-
Inazá, pelo qual sobe até sua nascente e segue pelo divisor de águas, até a 
nascente principal do rio Cabixi, pelo qual desce até sua foz no rio Guaporé; 
Mapa do Brasil do ano de 
1945,  após  a  criação  dos 
Territórios  do  Guaporé, 
Ponta  Porã,  Rio  Branco, 
Amapá e Iguaçu. 
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ao sul e Sudeste, a Bolívia, desde a confluência do rio Cabixi com o Guaporé 
até o limite entre o território do Acre e o estado do Amazonas, por cuja linha 
limítrofe continua até encontrar o divisor de água Ituxi-Abunã. 
Esse  Decreto-lei  também  retificou  a  divisão  administrativa  do  Território  do 
Guaporé, assim retornando o município de Lábrea para o estado do Amazonas e eliminando o 
do Alto Madeira e dois municípios passaram a constituí-lo,  Porto Velho e Guajará-Mirim 
Muito  embora essa  determinação tenha  ocorrido  em  setembro de  1943,  a  instalação do 
Governo efetivou-se em janeiro de 1944, conforme legislação descrita na obra Coleções de 
Leis de Rondônia (1990). 
A  Estrutura  Administrativa do  Território Federal  do Guaporé  foi delineada 
através da Lei 5.839, de 21 de setembro de 1943, que viria a  ser normatizada  através  do 
Decreto territorial n. 2, de 25 de fevereiro de 1944, estabelecendo os seguintes órgãos: 
I – Secretaria Geral (S.G.); 
II – Departamento de Saúde (D.S.); 
III – Departamento de Educação (D.E.); 
IV – Departamento de Produção (D.P.); e 
V – Departamento de Obras (D.O.) 
O Governador dispunha de gabinete, junto ao qual funcionaria o Serviço de 
Rádio-comunicação do Território (SR) e cujo pessoal era composto de um chefe, um oficial e 
um ajudante de ordens, que recebiam as gratificações arbitradas pelo governador. 
O  Governo  podia  constituir  comissões  de  exploração,  estudos  ou obras,  de 
duração  limitada,  com  sede  e  fins  determinados  para  cada  caso.  Podia  ainda  nomear 
representantes para tratarem dos assuntos de interesses do Território, no Distrito Federal e nos 
Estados. 
A  Secretaria  Geral,  órgão  central  da  administração,  tinha  como  finalidades: 
auxiliar o Governador no exame dos assuntos relativos à administração e na coordenação e 
orientação das atividades das repartições, estabelecimentos e serviços do Território; dirigir os 
serviços  de  segurança  pública;  coordenar  e  controlar  a  execução  orçamentária  das 
municipalidades, velando-se da observância das normas financeiras estabelecidas pela União 
para os Estados e municípios. Além dessas atribuições, a Secretaria Geral tinha a seu cargo os 
serviços concernentes ao pessoal, material, contabilidade, comunicações e tesouraria, também 
a  ela  de  subordinando  as  delegacias  e  subdelagacias  de  Polícia,  com  jurisdição  e  sede 
determinadas pelo Governador. O Secretário Geral exercia, cumulativamente, as funções do 
chefe de Segurança Pública. 
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O  Departamento  de  Saúde  tinha  como  finalidade  promover,  executar  e 
coordenar  todas  as  medidas  e  atividades  que  se  relacionassem  com  saúde  pública  e  o 
saneamento da região. Compunha-se dos seguintes órgãos: Serviço de Saneamento e Malária; 
Postos Itinerantes; Centros de Saúde; Assistência Técnica; Hospital São José; Postos de saúde 
de Guajará-Mirim; e Postos Sanitários. 
Ficavam sob  a direção  do  Diretor  do Departamento  de Saúde  a  Assistência 
Técnica e o Hospital São José, de modo que as atribuições daquele primeiro prestador de 
serviços eram desempenhadas também pelos médicos do Centro de Saúde e, segundo escalas 
estabelecidas pelo diretor. 
O Departamento de Educação tinha por finalidade manter e elevar o nível de 
ensino  nos  núcleos  já  fixados,  desenvolvendo  a  rede  escolar  à  medida  que  outros  fossem 
sendo  criados; e  coordenar os  esforços da  educação com  os fomentos da  produção. Sua 
estrutura consistia dos seguintes serviços e setores: Serviço de Ensino Primário e Normal; 
Centro de Ensino e Escolas; Serviço de Ensino Profissional, Escolas e Aprendizados. 
O  Departamento  de  Produção  tinha  a  função  de  promover  o  fomento  da 
produção animal e vegetal do Território e a colonização de terras. Sua estrutura compunha-se 
das seguintes funções  e serviços: Serviços de  Fomento da Produção; Campos de Criação; 
Estações e Postos Experimentais; Serviços de Terras e Colonização; e Núcleos Coloniais. 
O Departamento de Obras ficava com a responsabilidade de estudar, projetar e 
executar  ou  fiscalizar  todas  as  obras  de  construção  e  conservação  de  rodovias,  portos, 
aeroportos, edifícios e instalações. Era composto de: Serviços de Estudos e Projetos; Seção de 
Projetos  e Orçamentos;  Seção  de  Concorrência  e Controle de Serviços  de Edificação  e 
Instalação;  Seção  de  Reparos  e  Conservação;  Olaria;  Serviço  de  Rodovias,  Portos  e 
Aeroportos; Seção de Conservação Permanente; Seção de Equipamento e Viaturas. 
Inicialmente,  enquanto  não  eram providos os  cargos de  chefia,  os  trabalhos 
eram  executados  sob a  imediata  direção  do  Secretário  Geral  e  dos respectivos  Diretores, 
podendo, também a juízo do Governador, em cada órgão, ser reunidos num só serviço ou 
seção, como  consta  no  Decreto  02  de  25  de  fevereiro  de  1944  do  Governo  do  Território 
Federal do Guaporé. 
Outra Reforma  administrativa  proveniente do  Governo Federal ocorreu  no 
Território do Guaporé, em julho de 1945, através do Decreto-lei 7.772, que, do Departamento 
de Educação passou para a Divisão de Educação a responsabilidade pelo ensino. 
De acordo com Menezes (1993), governaram o Território Federal do Guaporé, 
de 1944 até 1956, os seguintes governadores: Aluízio Pinheiro Ferreira, militar nascido na 
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cidade de Bragança, no estado do Pará, em 12 de maio de 1897. Sua administração foi uma 
das mais dinâmicas, pois a ele coube a responsabilidade de estruturar administrativamente a 
nova  unidade  da  Federação,  tendo  sido  grande  incentivador  da  criação  do  Território 
(01/11/1943 a 07/02/1946). 
O segundo governador foi Joaquim Vicente Rondon, militar natural de Cuiabá, 
capital do estado de Mato Grosso, nascido a 5 de abril de 1900. Teve uma atuação bastante 
positiva no campo administrativo, e durante sua gestão dinamizou todos os setores da vida 
pública, dando ênfase à educação, saúde e agricultura (07/02/1946 a 31/10/1947). 
O terceiro governador foi Frederico Trotta, militar nascido em 27 de agosto de 
1899,  na  cidade  do  Rio  de  Janeiro.  Em  seu  governo  destacou-se  a  educação,  a  cargo  da 
professora Laudímia Trotta, sua esposa, tendo sido criado o Curso Normal Regional Carmela 
Dutra. Também foram construídas várias escolas na capital e no interior, dando-se início ao 
curso de educação de adultos, funcionando no período noturno no Grupo Escolar Barão de 
Solimões. Reativou a Escola Jaci-Paraná, que já fazia dois anos estava fechada por falta de 
professor. Em seu governo criou, ainda, a Casa do Menor Trabalhador do Guaporé, com a 
participação dos seringalistas, financiada pelo Banco da Borracha, que determinava desconto 
de  2,5%  sobre  o valor  líquido da  venda  dos  produtos, quantia  destinada  a  casa onde  se 
abrigavam  os  filhos  dos  seringalistas,  seringueiros,  agricultores  e  operários  (31/10/1947  a 
09/06/1948). 
O  quarto governador  do Guaporé  foi Joaquim de  Araújo Lima, natural do 
estado da  Bahia, nascido  na  cidade  de Catu, em  1905.  Foi  o  primeiro  civil a  assumir  tal 
função. Duas grandes construções se devem à sua administração: o Palácio do Governo e o 
Hotel  Porto  Velho,  posteriormente  transformado  em  palácio  das  secretarias,  onde  hoje 
funciona  a  Universidade  Federal  de  Rondônia.  Entregou  a  educação  à  professora  Amália 
Batista (09/06/48 a 22/02/1951). 
O quinto governador foi Petrônio Barcelos, nascido na cidade de Porto Alegre, 
estado do Rio Grande do Sul, no dia 2 de setembro de 1904. Seu governo durou 11 meses e 16 
dias, período em que terminou a construção do Palácio do Governo e do Hotel Porto Velho. 
Reformulou o quadro da guarda territorial e também teve preocupações com os constantes 
incêndios  na  capital,  encaminhando  soldados  da  guarda  para  fazer  curso  de  bombeiro 
(22/02/1951 a 07/02/52). 
O sexto governador foi Jesus Burlamarqui Hosannah, nascido a 2 de setembro 
de 1894, em Oeiras, estado do Piauí. Sua gestão foi uma continuação aos serviços iniciados 
quando  ainda  era  Secretário  Geral.  Credita-se  ao  seu  governo  a  construção  de  estradas 
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vicinais no interior e a implantação do Serviço de Recuperação do Ji-Paraná (SEREJIPA) 
(07/02/52 a 18/11/53). 
O sétimo governador, Ênio dos Santos Pinheiro, nasceu em Santarém, estado 
do Pará, em 25 de maio de 1916. Na sua administração destacam-se as construções de escolas 
por todo o interior (18/11/53 a 13/09/54). 
O oitavo governador foi Paulo Nunes Leal, nascido em Alvorada, município de 
Carangolas, estado de Minas Gerais, no dia 1
o
 de julho de 1916. Na Divisão de Educação, 
procurou melhorar todos os setores envolvidos, proporcionando condições para um melhor 
entendimento;  deu  especial  atenção  aos  jardins  da  infância,  às  Escolas  Normais  e  aos 
Ginásios; foi ainda ampliada a Escola Normal Carmela Dutra; iniciou as obras do Patronato 
São Judas Tadeu, no município de Guajará-Mirim (13/09/1954 a 05/04/1955). 
O  nono governador  o último do  território  e o  primeiro de Rondônia,  José 
Ribamar de Miranda, nasceu na cidade do Codó, estado do Maranhão, em 31 de março de 
1909. Entregou o governo no dia 14 de outubro de 1956 (05/04/1955 a 14/10/1956). 
De acordo com o Anuário Estatístico do Brasil de 1952, no ano de 1940, a 
população do Território Federal do Guaporé era de 21.251 habitantes. 
Já conforme informações constantes no Anuário Estatístico do Brasil de 1953, 
nos anos 1950, a população presente era de 36.935 habitantes, assim distribuídos: 27.244, no 
município de Porto Velho, e 9.691, no município de Guajará-Mirim. 
Para fins de reflexão da história, Elias (1990, p. 193) profere algumas palavras 
ao indagar a respeito da organização da sociedade em forma de Estado: 
O  que  tem  a  monopolização  de  impostos  e  da  força  física  num  vasto 
território, a ver com a civilização? como explicação para, que o processo 
civilizador constitui uma mudança na conduta e sentimentos humanos rumo 
a  uma direção muito específica.  Mas,  evidentemente, pessoas isoladas no 
passado  não  planejaram  essas  mudanças,  essa  civilização,  pretendendo 
efetivá-la  gradualmente
 
através  de  medidas  conscientes,  racionais, 
deliberadas. 
Dentro dessa perspectiva histórica, tentar-se-á identificar e analisar como  se 
realizou a Educação Escolar no Território Federal do Guaporé, no período de 1943 a 1956. 
Salvo melhor juízo, pouco se encontra a respeito do assunto. Será necessário um levantamento 
circunstanciado em arquivos, no sentido de localizar relatórios oficiais, sejam eles oriundos 
do Governo Federal, sejam provenientes do Território inscrito no período. 
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2.1  A Educação no Guaporé: perspectiva histórica 
 
 
Tanto no período da exploração e produção de ouro e de especiarias vegetais 
(as drogas do sertão), como no período intensivo de produção da borracha, a partir de 1850, e 
até mesmo quando o seringal perdeu o sentido de aventura pela conquista da terra, dando 
lugar à ocupação populacional, não havia qualquer preocupação com a oferta de educação 
formal. 
Isso se deduz do espírito de aventura que caracterizava a conquista daquele 
espaço geográfico e da mentalidade dominante do colonizador, que se resumia em explorar o 
potencial existente visando apenas ao lucro imediato, desvinculado de qualquer compromisso 
de integração com a região e com a população nativa. 
 
 
Figura 5 
Abnael Machado de Lima
 
Foto: Francisca Domingos (2005) 
 
De acordo com  Lima (1991),  enquanto o seringalista, detentor do  capital, 
enviava seus filhos para complementar os estudos na Europa, os seringueiros, trabalhadores 
assalariados e na grande maioria nordestinos, deixavam suas famílias e se embrenhavam nas 
matas  para  a  extração  do  látex,  não  havendo  qualquer  preocupação  com  a  sua  formação. 
Diante da omissão perante a situação, o Poder Público justificava-a tendo como argumento ser 
inexeqüível investir na educação, visto ser a imensa área geográfica dispersamente habitada. 
As únicas iniciativas direcionadas à oferta de ensino vieram através de religiosos, quando os 
padres, em suas missões, ensinavam a escrita, a leitura e a matemática aos índios, elementos 
facilitadores do ensinamento do catecismo. Diz o autor que os padres Jesualdo Machettie e 
Abnael  Machado  de  Lima,  ex-
aluno do Curso Normal Regional 
Carmela Dutra.  Funcionário do 
Território  Federal  do  Guaporé 
desde  1949.  Professor  e 
Historiador da Região. 
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Teodoro Maria Portocarreiro de Massafra mantiveram na localidade de São Francisco do Rio 
Preto, afluente de Ji-Paraná, uma escola atendendo a 45 meninos índios. 
A primeira escola pública municipal foi criada em 1913, em Santo Antônio do 
Alto  Madeira,  Mato  Grosso,  pelo  intendente  Dr.  Joaquim  Augusto  Tanajura.  Até  então  o 
Poder Público havia abandonado os seringueiros. A segunda escola, pelo major reformado do 
Exército, Fernando Guapindaia de Souza Brejense, primeiro Prefeito de Porto Velho, através 
de Lei Municipal n. 5, de 28 de julho de 1915, assinada pelo presidente da Câmara Municipal, 
Luzitano  Correa  Barreto.  Esse  estabelecimento  de  ensino,  denominado  Escola  mista 
Municipal, começou suas atividades na mesma data, com atendimento inicial a 40 alunos, 
entre meninos e meninas, tendo sido a professora Tavelina Guapindaia, filha do intendente, a 
responsável pela sua regência. 
Lima observa ainda que o regime da co-educação adotado era considerado uma 
ousadia para a época, que só admitia escola funcionando em regime de separação de sexos. As 
experiências de ensino misto manifestaram-se, pela primeira vez, durante o Império. 
Porém,  segundo  Siqueira  (2000),  esse  modelo  de  educação  foi  objeto  de 
discussão e reflexão, no Brasil, a partir de 1870, período fortemente marcado pela atuação dos 
cientistas, estudiosos que tinham como objetivo a modernização da sociedade brasileira e, 
certamente, da educação nacional. 
A  primeira  conferência  referente  ao  ensino  misto  foi  proferida  por  Nuno 
Ferreira Andrade, em junho de 1874. Os debates em torno da conveniência das escolas mistas 
giravam em torno de sua inaplicabilidade no Brasil porque a inovação encontraria uma forte 
oposição;  por  causa  da  corrupção  de  um  grande  número  de  meninos,  mesmo  jovens,  em 
conseqüência  dos  vícios  disciplinares  domésticos  e  de  maus  exemplos;  e  enfim  porque  a 
população era muito pouco homogênea (SIQUEIRA, 2000). 
Em  outro  evento,  realizado  em  1880,  nove  professoras  manifestaram-se  em 
defesa  do  ensino  misto,  reconhecendo  que  a  educação  primária  comum  aos  dois  sexos 
contribuía  de  forma  significativa  para  o desenvolvimento  do  país,  porém,  sua  adoção  no 
Brasil poderia produzir males consideráveis por causa dos  mesmos vícios  abordados na 
primeira conferência e da ausência de sentimento religioso. 
Romper com essas barreiras tornava-se fundamental na garantia da expansão 
do sistema público escolar, fruto das transformações políticas, sociais, culturais e econômicas 
que  se cristalizaram  no século  XIX  e nas  primeiras décadas  do século XX.  Ao lado  da 
abertura do campo de trabalho feminino, ocorreu indiscutivelmente um longo e progressivo 
movimento de democratização do Ensino Primário, oportunizando que escolas fossem abertas 
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para ambos os sexos. 
Conforme  a  observação  de  Siqueira  (2000),  as  escolas  particulares,  mesmo 
timidamente,  saíram  na vanguarda do  ensino  misto  e, sem  dúvida, serviram no  futuro,  de 
laboratório para as públicas, que, no início da República, passaram a adotar esse sistema nas 
localidades onde havia apenas escolas para o sexo feminino, no período imperial. 
Finalmente, uma outra questão levantada para a existência do ensino misto era 
a econômica. Com a falta de recursos públicos e no intuito de conter despesas, foi necessária a 
redução do número de escolas primárias em algumas províncias, diante do que o ensino misto 
revelou-se como uma solução. Isso explica que nas escolas da região que viria ser o Território 
do Guaporé e nas escolas mais distantes vigorava o ensino misto (SIQUEIRA, 2000). 
O desenvolvimento  do  município  de  Porto  Velho e  da Empresa  Madeira-
Mamoré impulsionou melhorias na educação formal da região, requisitando escolas para os 
filhos dos trabalhadores. Em 1921, encontravam-se em funcionamento as escolas particulares 
Pestalozzi, do  Professor  Paranatinga Filho; o  Colégio  Ordem e  Progresso, da  professora 
Izaura Arraes; a escola mista da professora Alice Borges; e a Irmã Cárita, que mantinha curso 
noturno para adultos. Em 1922, o Pe. João Nicoletti e o professor Egydio Bourggnon criaram 
a Escola Primária Dom Bosco. 
Assim  sendo,  as  primeiras  escolas  da  região  foram  particulares,  e  o 
investimento do Governo Estadual somente ocorreria anos mais tarde. Segundo Lima (1991), 
em 1923, o Governo do estado do Amazonas criou o Grupo Escolar Barão de Solimões, cujo 
nome foi uma homenagem a Manoel Francisco Machado, nascido em Óbidos, estado do Pará, 
em 30 de novembro de 1841, e falecido em 18 de agosto de l928, na mesma cidade. 
Esse  cidadão,  apesar  de  ter  nascido  no Pará,  fez  toda  sua  vida política  no 
Amazonas,  onde foi  o  último  Governador da  então  província do  Amazonas  no  período 
monárquico, tendo sido também presidente de partido e da Assembléia Provincial e Senador 
constituinte  da  República.  De  porte elegante  e educação  polida, seus  interesses,  além  de 
advocacia  e  da  política,  estenderam-se  também  à  filosofia;  às  letras;  ao  jornalismo, 
capitaneando o jornal O Liberal, do Partido Republicano Liberal; e à educação. Em seu curto 
período de governo, dedicou especial atenção à instrução pública, daí o merecido tributo de se 
ter dado seu nome à primeira escola pública estadual da cidade de Porto Velho, de acordo 
com informações constantes no Histórico da Escola Barão de Solimões (texto mimeografado 
2005). 
Apesar disso, existem algumas controvérsias a respeito da data da instalação 
desse estabelecimento de ensino, uma vez que o historiador Silva (1991), no mesmo livro 
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valendo-se da mesma fonte acima, detecta duas informações contraditórias: na página 51 de 
seu livro Amazônia Porto Velho, a data registrada é agosto de 1925; mais à frente, na página 
58, na legenda de uma foto da escola de madeira na verdade, de 1932, o ano indicado é 1916. 
Já o historiador Pinto (1993) assinala 1922 como o ano em que o governo do 
estado do Amazonas criou no município de Porto Velho, além da Barão de Solimões, mais 
duas escolas: Jonatas Pedrosa  e Rui Barbosa.  Porém,  entre todas, a mais  aceita  foi  a  da 
criação do Grupo Escolar Barão de Solimões, através do Ato do Interventor Federal Alfredo 
Sá, no dia 19 de agosto do ano de 1925, constituída em sede provisória. 
 Conforme Histórico da Escola (2005), as aulas tiveram início em setembro do 
mesmo  ano,  com  64  crianças  matriculadas  em  quatro  classes,  preliminar,  de  primário,  de 
segundo e de terceiro anos, já contando, no final de 1925, com 92 aprendizes. No princípio, o 
grande problema enfrentado pelo Grupo foi a falta de um prédio para seu funcionamento. 
Instalou-se, inicialmente, na Rua José de Alencar; depois, foi transferido para a 
Sociedade Beneficente Portuguesa, ao lado do Instituto Maria Auxiliadora; posteriormente, 
ocupou  a  esquina  da  Rua  Prudente  de  Morais,  entre  a  Sete  de  Setembro  e   Natanael  de 
Albuquerque posteriormente em 1932, ocupa uma casa de madeira na sete de setembro com 
Farquar, onde funcionou a Companhia Fluvial e abriga, atualmente, as Centrais Elétricas de 
Rondônia. 
O prédio  onde  se encontra  até  hoje foi  construído  após  várias  mobilizações 
para angariar fundos. A conclusão da obra só foi possível após o acordo feito com a EFMM, 
que terminaria o novo prédio com a condição de incorporá-lo ao seu patrimônio. No segundo 
semestre de 1940, no dia 1
o
 de agosto, o sonho da sede própria foi definitivamente realizado. 
A história do Grupo Escolar Barão de Solimões confunde-se com a história do 
Guaporé e de sua capital, Porto Velho, pois estava sempre ligada aos fatos mais relevantes 
acontecidos no Território. O escritor Mário de Andrade, quando de sua passagem por Porto 
Velho, em julho de 1927, visitou o Grupo Escolar, não poupando elogios inclusive à elegância 
das  professoras.  Outro  fato  relevante  foi  a  assunção  do  cargo  do  primeiro  governador  do 
recém-criado Território Federal do Guaporé, Aluízio Pinheiro Ferreira, que aconteceu no dia 
24 de janeiro de 1944, estando presente, por ocasião da posse do seu secretariado, toda a 
sociedade de Porto Velho e de Guajará-Mirim. 
O crescimento do Grupo Escolar Barão de Solimões deu-se efetivamente no 
início do ano letivo de 1944, quando o Ofício n. 4/1944 (GUAPORÉ, 1944), do Diretor do 
Departamento de Educação, enviado ao Secretário Geral do Território, comunicava que: 
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Na  data  marcada para o  encerramento  das  matrículas ordinárias, a escola 
tinha  atingido  a  cifra  de  332  alunos  nos  diversos  cursos  da  seriação 
elementar, contra 162 matrículas verificadas no ano anterior, quando ainda 
estava subordinado ao Governo do Estado do Amazonas. Diz ainda o Diretor 
que em razão do aumento imprevisto das matrículas, no presente ano escolar, 
as classes estão com excesso de alunos, sendo aconselhável, por motivos de 
ordem  pedagógica,  o  desdobramento  de  algumas  delas,  por  isso  que,  em 
cada classe o número não deveria exceder de trinta estudantes. 
A introdução da merenda escolar foi um destaque importante no ano de 1942, 
já que os alunos, até então, ainda eram obrigados a contribuir com uma determinada quantia 
para a aquisição do alimento. Conforme registro de uma compra de mercadoria realizada em 
uma segunda-feira, 03 de agosto de 1953, pela diretora Odélia Penha Sadech, os produtos 
foram assim distribuídos: 
 
Tabela 1 Produtos da merenda escolar do Grupo Escolar Barão de Solimões – 1953 
PRODUTOS  VALOR 
8 kg de arroz  80,00 
46 latas de leite moça  391,00 
24 garrafas de leite de coco  288,00 
4 latas de canela  20,00 
14 kg de açúcar  91,00 
16 kg de milho branco  240,00 
3 latas de leite ninho  75,00 
Fonte: Escola Barão de Solimões (Arquivos, 2005) 
 
Foram compradas ainda, na ocasião, quatro sacas de carvão, a Cr$ 25,00 cada, 
assinando-se um recibo para o vendedor no valor de 100,00. 
Outro  acontecimento merecedor de  destaque foi a instalação  do Jardim  da 
Infância, em 12 de abril de 1949, pelo então Governador Joaquim de Araújo Lima. 
O certo é que a Barão de Solimões, a primeira e mais antiga escola pública 
ainda em funcionamento, quando Porto Velho ainda pertencia ao Estado do Amazonas, foi 
palco dos acontecimentos da história. 
Retornando ao início dos anos 1920, também de acordo com Lima (1991), o 
prefeito  municipal criou  os Grupos  Escolares Municipais  Dr. Jonathas  Pedrosa e  Abílio 
Borges.  No  período  de  1920  a  1922,  a  Empresa  Madeira-Mamoré  manteve  o  Instituto 
Eduardo Ribeiro, sob a direção do professor Heitor de Figueiredo, exclusivamente aos filhos 
de seus funcionários graduados. Nos anos de 1923 e 1927, entraram em funcionamento o 
Grupo Escolar Rui Barbosa e o Centro de Ensino Tobias Barreto, respectivamente, ambos 
instituições particulares. Supõe-se que a manutenção do Instituto Eduardo Ribeiro por parte 
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da EFMM, objetivando o atendimento aos filhos dos empregados graduados, seria uma forma 
de fixar, na região de Porto Velho, as famílias dos seus funcionários: era uma tentativa de 
uma escola de excelência. 
Em 1928, foi criada a escola particular Dr. Joaquim Tanajura, que mantinha 
ensino diurno para crianças e jovens e noturno para adultos. Em 1930, as Irmãs Salesianas 
instalaram o Colégio Nossa Senhora Maria Auxiliadora, oferecendo ensino primário, jardim 
da infância e cursos de prendas domésticas. O prédio para seu funcionamento foi projetado e 
construído pelos padres salesianos João Nicoletti e Antonio Peixoto, sendo inaugurado em 
1937. Sua primeira diretora foi a Irmã Carlota Rena. Em 1938, passou a ministrar o Curso 
Normal Rural de habilitação docente. Ainda em 1938, esses sacerdotes criaram os primeiros 
cursos  profissionalizantes  destinados  à  comunidade  carente,  oferecendo  aprendizado  de 
ladrilheiros, oleiro, olericultor e agricultor. 
No início dos anos 40, o professor Leonardo de Carvalho mantinha uma escola 
particular no bairro Caiari, dirigida por sua esposa, a professora Lenice Mota de Carvalho, e a 
professora  Aurélia  Banfield  mantinha  a  Escola  Dr.  Arthur  Lacerda  Pinheiro,  ambas 
oferecendo o Ensino Primário. 
Em  1945,  foi  instalado  o  curso  ginasial  e em  1950,  o curso  pedagógico  de 
habilitação de professores de nível médio, paralelamente, ministrava-se os cursos de pintura, 
piano, música e corte e costura sob a responsabilidade da Congregação Salesiana. 
Em Guajará-Mirim, segundo núcleo urbano da região e ponto terminal da 
Rodovia  Madeira-Mamoré,  funcionavam,  em  1923,  algumas  escolas  de  ofício 
(profissionalizante), de  iniciativa particular,  cujo  objetivo  era  atender  a clientela  escolar 
carente, uma vez que classes médias e altas encaminhavam seus filhos para estudarem nos 
grandes centros do país ou da Europa. 
Essas escolas ofereciam, além do ensino da leitura e da matemática, a formação 
profissional de oleiro, pedreiro,  carpinteiro  e  ferreiro, todos para os meninos,  enquanto as 
meninas, separadamente, ficavam com as prendas domésticas e o catecismo. 
O Coronel Paulo Cordeiro da Cruz Saldanha criou, em 1924, a Escola Cesário 
Correa, de ensino gratuito, cujo compromisso  era a educação de  adultos. Para  dirigir o 
estabelecimento, trouxe, de Manaus, o professor Carlos Costa, que dirigiu também o Instituto 
Paulo Saldanha, constituído no ano seguinte. Em 1928, o Governo de Mato Grosso criou a 
primeira escola Municipal na localidade de Guajará-Mirim. Em 1929, a senhora Eulália 
Tourinho mantinha gratuitamente uma escola primária, da qual era professora, no seringal 
Santa Fé, a 18 quilômetros de Costa Marques, no rio Guaporé. 
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Em 1933, Dom Francisco Xavier Rey, Bispo prelado de Guajará-Mirim, criou 
a Escola Santa Terezinha, em regime de internato, destinada a habilitar professoras. Iniciou 
seu funcionamento com 33 alunas de várias localidades interioranas, principalmente dos vales 
do Guaporé e Mamoré. Posteriormente, criou o Instituto Nossa Senhora do Calvário, que, sob 
a direção das freiras, mantinha o ensino primário e o de habilitação de professoras. A partir de 
1937, conforme Lima (1991), Dom Rey criou 29 escolas nos vales dos rios Mamoré e 
Guaporé  e seus afluentes,  tendo como  professoras  e catequistas  as  jovens  habilitadas no 
internato. 
No Instituto Nossa Senhora  do Calvário, foi instalado, em  1940, o Curso 
Normal Rural de habilitação de professores, funcionando em regime de externato e internato, 
sendo  este último  destinado  às moças  das localidades do  interior do  vale do  Guaporé e 
Mamoré, com o compromisso de que, depois de formadas, retornassem às suas comunidades 
de origem para exercerem o magistério. O curso tinha duração de quatro anos. 
Dom Xavier Rey era Monsenhor e mais tarde tornou-se Bispo da Prelazia de 
Guajará-Mirim. Sua ação educativa na região deveu-se às viagens realizadas com freqüência 
entre  Vila  Bela  da  Santíssima  Trindade  e  Guajará-Mirim,  em  virtude  de  suas  missões 
religiosas. 
 
 
Figura 6 Izabel Oliveira de Assunção 
Foto: Girleyve Aguiar (2006) 
 
Conforme  relato  da professora  e  ex-aluna  de  Dom  Rey,  Izabel  Oliveira  de 
Assunção, em  21 de  fevereiro  de 2006,  foi possível entender um pouco  da história do 
Izabel  Oliveira  de  Assunção,  com 
apenas seis anos de idade fez parte do 
Internato  que  era  conduzido  pelas 
Irmãs  Terezianas,  como  aluna  da 
primeira  turma,  formada  por  Dom 
Rey em 1933. 
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Internato Nossa Senhora do Calvário, criado pelo Bispo, na cidade de Guajará-Mirim, para 
atender as meninas de 7 a 14 anos, moradoras do Vale do Guaporé. 
Para  alcançar  os  objetivos,  optou-se  por  abordar  esse  tema  a  partir  das 
contribuições dos estudos desenvolvidos por Thompson (2002) em Fonte Oral. 
Esse procedimento auxiliou  e contribuiu na  construção de uma versão  da 
História da Educação da região do Vale do Guaporé, pois deu voz às antigas alunas e 
educadoras locais. Essas lembranças pareciam ter ficado esquecidas no passado, sob a ótica da 
historiografia regional. A Fonte Oral pode, assim, dar voz às personagens que fizeram parte 
da história, mas que não entraram para a História, no dizer de Thompson (2002,
 
p. 44): 
A Historia Oral é uma história construída em torno de pessoas. [...] Admite 
heróis vindos não só dentre os líderes, mas dentre a maioria desconhecida do 
povo.  [...]  Ajuda  os  menos  privilegiados,  e  especialmente  os  idosos,  a 
conquistar  dignidade  e  autoconfiança [...]  propõe  um  desafio  aos  mitos 
consagrados da história, ao juízo autoritário inerente e sua tradição. 
 
Diz Izabel que nas desobrigas de Dom Rey pelas regiões ribeirinhas do vale do 
Guaporé, no estado  de  Mato Grosso,  a  partir  de 1930, sempre saindo  de Vila  Bela da 
Santíssima Trindade com destino a Guajará-Mirim, começou a observar através de seus 
contatos com os moradores que eles não dispunham de escolas para os filhos. 
Por essa razão, resolveu criar um internato na cidade de Guajará-Mirim só para 
meninas. Sendo assim, em uma das suas viagens, comunicou a cada morador com filhas na 
faixa etária de sete a 14 anos de idade que fosse se preparando, pois tão logo o internato 
ficasse pronto ele as buscaria para estudar, de modo que, na hora oportuna, avisaria através de 
carta. 
Como combinado, Dom  Rey começou a  receber meninas de Vila Bela da 
Santíssima Trindade, Tarumã, Pedras Negras, Rolim de Moura e demais lugares da margem 
do  rio  Guaporé.  O  batelão  que  as  transportava  tinha  três  composições.  Era  um  barco 
preparado pelas autoridades de Guajará-Mirim especialmente para essa finalidade, e, além do 
transporte,  fornecia mantimentos doados pelos familiares  (arroz,  feijão e  farinha),  pois o 
internato encontrava-se no início de seu funcionamento. O barco era todo fechado, receando-
se que algumas delas tivessem problema de sonambulismo. 
Ao longo da viagem rio abaixo, Dom Rey iniciava seu trabalho com aulas de 
boas  maneiras, ensinando às 33  meninas  como pegar  na colher  e como  comer, além de 
cânticos religiosos. Segundo Izabel, ao chegarem ao Porto de Guajará-Mirim, já sabiam 
alguns hinos, como por exemplo: 
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Conservai a nossa infância 
No puro amor de sua lei 
Guardai a flor de nossa inocência 
Reine em nós Divino Rei 
Essa  canção  foi  cantada  na  chegada  ao  porto  onde  as  autoridades  locais 
aguardavam a comitiva do Monsenhor, a qual aconteceu na data prevista. A partir dali, as 
meninas  foram  entregues à  dona  Pretinha,  e  a primeira  visita  foi na  capelinha  de  Nossa 
Senhora do Perpétuo Socorro, onde fizeram a oração em ação de graças pela boa viagem e 
também pelo início dos trabalhos. 
De 1933 até 1935, o internato foi conduzido pelas irmãs Terezianas e, depois, 
pelas  irmãs  Calvarianas,  tendo  em  funcionamento  o  Curso  Normal  Rural.  Os  estudos 
oferecidos às alunas abrangiam até a quinta série. O currículo era constituído pelas disciplinas 
de Português, Aritmética, Religião, História e Geografia do Brasil e Ciências. A avaliação 
acontecia sempre no último domingo de cada mês, com a presença de Dom Rey, que fazia 
questão de verificar as notas de cada aluna, além de avaliar o comportamento, o asseio, a 
piedade e a aplicação das internas. 
De acordo com Paiva (1987), a idéia da fundação de Escolas Normais Rurais 
foi sugerida no 1º Congresso Nacional de Ensino Regional, em 1934, o que mais tarde viria a 
se adotado em quase todo o país, iniciando em Juazeiro do Norte, no Ceará, e posteriormente 
na Bahia, em Pernambuco e Goiás. Já para Almeida (2005), essas instituições foram criadas 
em função da necessidade de se desenvolver uma política educacional identificada com os 
interesses  das  populações  rurais,  ainda  que  tal  iniciativa  estivesse  longe  de  resolver  os 
problemas inscritos nesse âmbito, devido à precariedade de formação pedagógica de muitos 
professores. 
Nota-se, aqui, que mesmo diante da difusão das Escolas Normais Rurais na 
busca de  melhoria para o ensino,  mais especificamente  o Rural, a  região Norte do  país 
apresentava, no  início  dos anos 40,  no  máximo  30% dos docentes  com baixo  nível de 
escolaridade  e  identificados  com  o  magistério,  carência  que  se  apresentava  bem  mais 
acentuada na região do Guaporé. 
Com base no depoimento da Professora Izabel, observa-se que a avaliação da 
piedade, ou caráter, era uma atividade comum nos internados, tanto no Tereziana como no 
Calvariano, comandado pelas irmãs, na sua maioria, francesas. Segundo Julia (2001), essa 
prática foi muito utilizada no interior das antigas congregações educadoras, onde era julgado 
o comportamento. 
Os encerramentos das aulas ocorriam no cinema Colombina, onde as meninas 
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apresentavam  espetáculos,  comédia  e  declamavam  poesias  para  a  comunidade.  Após  as 
apresentações, eram entregues as provas, em público, com suas respectivas notas. No término 
dos  cinco anos  de estudos, elas  voltavam  para  as suas  respectivas comunidades  com  o 
compromisso de assumir o exercício do magistério. 
Assim, enquanto  o povo construía os  barracos para  abrigar as  escolas que 
seriam assumidas  pelas ex-alunas de  Dom Rey, novas meninas eram  preparadas para a 
descida do rio Guaporé com destino ao internato Nossa Senhora do Calvário. 
Conforme Lima (2004), os estabelecimentos particulares de ensino criados 
nessa  ocasião  tiveram  vida  efêmera,  pois  a  desvalorização  da  borracha  no  mercado 
internacional fez mergulhar toda a Amazônia numa forte crise, cuja conseqüência foi o grande 
êxodo  na  região  do  Alto  Madeira.  Dentre  eles,  mantiveram-se  funcionando  as  escolas 
salesianas e  o Instituto Nossa Senhora  do Calvário, e uma  instituição pública,  o Grupo 
Escolar Estadual Barão de Solimões. 
 
 
2.2  Um plano de ensino para o Guaporé 
 
 
Ao se referir à evolução do conceito de Sistema Nacional de Ensino, Lourenço 
Filho  (1972)  afirma  que  não  se  poderia  admitir  que  cada  sistema  representasse  uma 
construção  rígida,  de feição  uniforme. Em  momento  algum o  ensino deveria  permanecer 
isolado dos demais sistemas da vida do país, sendo por isso necessário considerar os seguintes 
planos: 
a) O movimento demográfico da população, estimado pela taxa de crescimento, 
permitindo projeção num futuro próximo; 
b) A estrutura da população por grupo de idade, a qual também poderia variar; 
c) A conseqüente definição das necessidades prováveis de serviços escolares, 
quanto a locais e equipamentos, à preparação administrativa e à exigência de financiamento; 
d) A definição das faixas de obrigatoriedade escolar, com estudo das causas 
impeditivas da freqüência; 
e) A prospecção das necessidades de mão-de-obra especializada, o mais curto e 
o  mais  longo  prazo  para  que  pudessem  ser  atendidas,  de  modo  que  iguais  oportunidades 
educacionais fossem oferecidas a todos; 
f) O desenvolvimento de assistência aos escolares, bem como de orientação 
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educacional e profissional; 
g)  A  inclusão,  nos  serviços  regulares  de  ensino,  dos  problemas  que  se 
apresentavam  ainda  a  esse  propósito,  no  campo  da  educação  de  adultos,  quer  por  ensino 
supletivo, quando necessário, quer por meios de difusão cultural que concorressem para a 
formação cívica e política; 
h)  O  esclarecimento  da  opinião  pública  quanto  a  todos  esses  problemas,  as 
funções educativas e o papel da escola na solução de problemas individuais; 
i) A criação, enfim, de uma nova compreensão dos elementos normativos dos 
serviços de educação pública, pelo aperfeiçoamento constante dos mestres, por um  agente 
administrativo  e  ainda por  um  encarregado da  administração  pública,  e  esclarecimento  de 
representantes populares nas câmaras políticas, a fim de que melhor situassem as questões de 
definição legal e de ação propriamente executiva dos serviços. 
Argumenta, também, o pesquisador, que certos critérios básicos persistem na 
adequação dos serviços escolares, tais como: o dos graus de ensino, fundamentados nas fases 
gerais do desenvolvimento humano – da infância, da adolescência, da juventude e início da 
idade adulta. Daí a  estrutura vertical dos serviços  escolares permanecerem em três planos 
sucessivos: o primário, o médio e o superior, ou, para usar outras designações, de 1°, 2° e 3° 
graus, ou, ainda, fundamental, médio e superior. 
Ainda segundo o autor, na compreensão vulgar, tem-se o ensino primário como 
sendo  simplesmente  de  primeiras  letras  ou  de  preparação  nas  técnicas  mais  simples  da 
comunicação da cultura. Sua função principal é favorecer uma ampla homogeneização das 
novas gerações, proporcionando-lhes o desenvolvimento de certas capacidades naturais, sem 
dúvida  alguma,  mas  também  facilitando  o  processo  de  ajustamento  à  vida,  mediante  a 
comunicação e a expressão de sentimentos dos alunos nas atividades. 
No  Território  Federal  do  Guaporé,  o  Governador,  mesmo  antes  de  assumir 
efetivamente  o  cargo,  o  que  só  iria  ocorrer  no  final  de  janeiro,  já  iniciava  suas  ações 
administrativas, solicitando do Instituto Nacional de Estudo Pedagógico – INEP – “um plano 
geral para os serviços de educação”, tendo sido prontamente atendido no dia 4 de janeiro de 
1944,  conforme  o  ofício  de  Lourenço Filho,  diretor  desse órgão,  que,  na  oportunidade, 
colocou os préstimos do Instituto à disposição do Território. 
Nas  preliminares,  esse  plano  já  expressava  que  o  Território  do  Guaporé 
compreendia uma vasta região, ainda não perfeitamente delimitada, entre os rios Guaporé, 
Mamoré  e  Ji-Paraná.  Salientava  ainda  a  possibilidade  da  existência  principalmente  dos 
municípios de Porto Velho e Guajará-Mirim, que tinham, respectivamente, área de 17.298 e 
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71.870km e uma população, em 1940, de 8.354 e 6.200 habitantes, tornando-se ambos os 
núcleos de maior índice populacional. 
O número de crianças de 7 a 12 anos, nesses municípios, nessa mesma época, 
era o seguinte: 
Tabela 2 - Número de crianças de 7 a 14 anos 
em Porto velho e Guajará-Mirim 
Municípios 
Idade 
Total Geral 
7  8  9  10  11  12 
Porto Velho  224  222  219  217  214  212  1.308 
Guajará-Mirim  166  165  163  161  159  157  971 
Total  390  387  382  378  373  369  2.279 
Fonte: IBGE/INEP (1940). 
 
A tabela 2 mostra a extensão territorial e a população geral dos municípios de 
Porto Velho e Guajará-Mirim no ano de 1940, bem como o número de crianças em idade 
escolar, na faixa etária dos sete aos 14 anos de idade. 
No que diz respeito aos recursos orçamentários, conforme os dados levantados 
pelo Instituto, as dotações municipais para o ensino, em ambos os municípios, não excediam a 
Cr$ 30.000,00 anuais. De acordo com as informações apuradas no ano de 1942, a situação 
escolar nas duas localidades era a seguinte: 
 
Tabela 3 - Organização Didática e Movimento Escolar em 1942 
do Ensino Primário Geral (Comum e Supletivo) 
Unidades da 
Federação 
e 
Municípios 
Dependência 
Administrativa 
do Ensino 
Resultados 
Unidades 
Escolares 
Corpo 
Docente 
Matrícula 
Freqüên- 
cia 
Média 
Aprova-
ções em 
Geral 
Conclu-
sões de 
Curso 
Geral  Efetiva 
Amazonas 
               
Porto Velho 
Estadual  9  13  489  426  323  72  - 
Municipal  6  6  208  208  170  -  - 
Particular  6  15  576  572  464  40  40 
Total  21  34  1.273  1.206  957  112  40 
Mato 
Grosso 
               
Guajará-
Mirim 
Estadual  9  13  354  234  225  93  37 
Municipal  -  -  -  -  -  -  - 
Particular  2  5  128  88  83  54  10 
Total  11  18  482  322  308  147  47 
Fonte: IBGE/INEP (1942). 
 
Na tabela 3 é apresentada a organização escolar do Ensino Primário geral no 
município de Porto Velho, pertencente ao estado do Amazonas, e no município de Guajará-
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Mirim,  pertencente  ao  estado  de  Mato  Grosso,  no  ano  de  1942,  que  passaria  para  a 
responsabilidade do Território Federal do Guaporé. 
O ensino ulterior ao primário compreendia, no mesmo ano, um aprendizado 
profissional, junto ao colégio e Escola Normal Rural Maria Auxiliadora, de Porto Velho, com 
183 alunas. Os cursos  destinados a  esse  fim ministravam atividades  do ensino doméstico, 
como corte  e  costura,  bordado  e arte  culinária.  Anexo  ao  mesmo  colégio,  funcionava  um 
Curso Normal, com 23 alunas. 
Seguindo o esboço, o plano chama a atenção para o fato de que o Território é 
servido pela EFMM, ligando Porto Velho a Guajará-Mirim, a uma distância de 366 km, a qual 
representava,  por sua  importância  econômica  e  estratégica,  o  sistema vital  dessa unidade 
administrativa, uma vez que quase tudo girava em torno das atividades ali desenvolvidas: a 
produção  estava  centrada  no  extrativismo  da  borracha,  da  castanha,  de  peles  e  couros 
silvestres. 
Os  serviços  de  educação  teriam  que  ser  planejados,  atendendo  os  seguintes 
pontos essenciais: 
Manutenção e elevação do nível de ensino nos núcleos de população já fixados; 
Desenvolvimento da rede escolar à medida que se criassem novos núcleos de 
população; 
Coordenação de esforços de Educação com os de fomento da produção. 
O plano de educação não foi estático e, diante de uma situação já estabelecida, 
teria de acompanhar continuamente as medidas de colonização e organização que lograssem 
ponto de realização, teria ainda de abranger medidas de precisão, dos planos de fomento da 
produção e elevação social. 
O levantamento dos  núcleos  de  população  já  existentes e  das  escolas em 
funcionamento  determinaria a  primeira parte  do plano,  a localização ou  relocalização de 
centros de ensino necessários, sua administração, preparação de pessoal, plano de construção 
de escolas e de distribuição de material e fiscalização. 
As  grandes  linhas  dos  planos  de  colonização  intimamente  ligadas  aos  de 
criação e produção deveriam determinar o esforço educativo empreendedor de novos núcleos 
de ensino; de centros de preparação de trabalhadores e de pessoal dirigente dos novos núcleos 
demográficos. 
O INEP sugeria para o atendimento aos pontos do plano a criação de um órgão 
central, ou de administração do  território, para o planejamento, organização e direção dos 
serviços  de ensino,  com a  centralização do  planejamento  e das  medidas  de organização, 
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observando  que  a  execução deveria  ser  descentralizada  tanto  quanto  possível,  atenta  às 
condições da própria vida local. 
Diante da escassez de recursos, já que no ano anterior Porto Velho aplicou Cr$ 
22.440 cruzeiros,  representando 12,96% do  seu  orçamento, e  Guajará-Mirim, Cr$ 8.300 
cruzeiros, representando apenas seis, os novos territórios poderiam, porém, aplicar no ano de 
1944 o que fora estabelecido no Convênio Nacional do Ensino Primário, com a obrigação de 
despenderem os municípios, no mínimo, 10% de suas rendas com esse ensino e, depois, 1% a 
mais, em cada ano, até fazerem 15% de suas rendas tributárias. Esse programa exigia esforço 
relativo à educação e nesse sentido o governador julgara possível destinar uma dotação anual 
de  dois  milhões de  cruzeiros.  De  qualquer  forma,  cumprindo  ou  não  essas  exigências,  o 
orçamento e administração do ensino deveriam ser centralizados na administração territorial. 
O plano estabelecia a criação de um órgão sob o título de Departamento de 
Educação,  dirigido  por um  diretor, imediatamente  subordinado ao  governador, e  ao qual 
caberia de início. 
Proceder ao  levantamento  da situação escolar  existente  e  suas condições  de 
organização e funcionamento; 
Efetuar a  revisão  da  rede escolar,  localizando  da  forma mais  eficiente  os 
núcleos de ensino primário já existente e criando outros, quando necessários; 
Tomar  providências  quanto  às  medidas  de  organização  (casa,  professores, 
materiais); 
Estabelecer o regime de fiscalização necessário; 
Empreender  os  estudos  necessários  para  o  desenvolvimento  crescente  do 
sistema escolar, em coordenação com as medidas de colonização e fomento de produção. 
Na implementação do plano, o primeiro ponto a ser incrementado seria o do 
Ensino Primário, com a criação de Centro de Ensino Primário em todas as povoações onde 
existissem pelo menos 10 crianças em idade escolar, ou seja, na faixa de sete aos 14 anos. 
Passaria a ser chamado de Centro de Ensino ou escola, no sentido tradicional da instituição, 
ou ainda Posto de Ensino, a cargo de pessoa qualificada que se incumbisse de dar instrução às 
crianças, aos adolescentes e mesmo aos adultos, quando possível, em curso à tarde ou à noite. 
Conforme as linhas gerais do projeto, a escola ou Posto de Ensino seria em 
cada lugar um  Centro de  Ação Social,  de esclarecimento,  de reuniões para  propagandas 
sanitárias, de difusão de novas técnicas de produção de civismo, de explicação do programa 
governamental, ficando a cargo do Departamento de Educação a distribuição das instruções 
preparadas  por  ele mesmo  ou  por  outros  órgãos  administrativos. Cada  Centro  de Ensino 
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escola ou  posto teria  sua bandeira nacional,  mesmo que  pequena; meia dúzia de  livros 
atraentes,  que  tratassem  de  geografia  e  história;  pequenos  volumes  sobre  agricultura  e 
pequena criação. Como se pode observar, os Centros de Ensino faziam as vezes de núcleos 
civilizadores, na medida em que era envolvida toda a comunidade (alunos e seus pais).  
Nos pontos em que a densidade demográfica permitisse, desde que houvesse 
duas  ou mais  escolas, estas  deveriam  funcionar reunidas  ou agrupadas  sob a  direção  do 
professor mais capaz e de maior iniciativa, regendo ele também sua classe de ensino. Nesse 
ponto seria possível desenvolver programas mais consideráveis, podendo haver mais escolas e 
pequenos hortos de experimentação agrícola, com o que se procuraria atrair o espírito dos 
alunos paras as questões de produção, de trabalhos manuais rudimentares etc. 
A  existência  de  serviços  da  Estrada  de  Ferro,  perfeitamente  organizados, 
permitiria, em muitos casos, aproveitar-lhes os elementos tanto de ordem material, como de 
ordem  pessoal, levando  sempre em conta a dificuldade  de obtenção de  novos elementos 
humanos suficientemente preparados em cada caso. 
As medidas voltadas ao ensino primário deveriam constituir pontos de ataque 
mediatos, visando não apenas a aprendizagem da leitura e escrita, mas procurando dar a cada 
Posto uma função social, ou seja, um centro ativo em cada casa da pequena comunidade, 
tornando presente o espírito de criação e de renovação do território. 
O plano previa a preparação de elementos humanos capacitados ao exercício 
do ensino nas escolas primárias e ao atendimento das medidas educativas, diante do que se 
sugeria a criação de pequenos cursos de aprendizagem profissionais e de Ensino Normal, com 
a  possibilidade  de se  atrair  os jovens.  Esses cursos  deveriam  ser planejados e funcionar 
sempre em perfeita coordenação com as medidas gerais da organização do Território, tendo 
sido os seguintes os indicados dentro do planejamento: 
Dois  pequenos  aprendizados  agrícolas:  um  para  alunos  de  14  a  18  anos, 
situados em Porto Velho e Guajará-Mirim, e outro de leitura aos analfabetos. 
Aprendizados de construção civil, carpintaria e mecânica associados a oficinas 
da estrada onde fosse julgado conveniente; 
Um aprendizado de economia doméstica, se possível em regime de internato, 
para mocinhas trazidas de diferentes pontos do Território, a fim de formá-las como donas-de-
casa (higiene, princípios de puericultura, pequenas indústrias caseiras); 
Um curso  normal,  em  regime de  internato,  em  Porto  Velho,  para o  qual  se 
recrutassem moças e possivelmente rapazes a serem preparados para o ensino; esses alunos se 
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comprometeriam a regressar aos seus pontos de origem, para o exercício do magistério, por 
prazo não inferior a três anos. 
 Os aprendizados teriam  a função  de  preparar  a mão-de-obra  para servir na 
EFMM e, da mesma forma, formar professores para multiplicar esses saberes. Atenta-se ainda 
que, pelo plano, a dinâmica educacional no Território Federal do Guaporé deveria respeitar o 
andamento econômico da região, destacando-se sempre a importância vital da ferrovia. 
O  plano  apontava  as  dificuldades  no  recrutamento  de  pessoas  com  a 
qualificação adequada para assumir o comando do Departamento de Educação, tais como: um 
Diretor que assimilasse o projeto e tivesse coragem de concretizá-lo, possuindo entusiasmo, 
capacidade  administrativa  e  senso  de  cooperação;  dois  auxiliares  capazes,  moços  que 
viajassem freqüentemente para levar a todos os pontos possíveis a orientação e a palavra de fé 
na obra a  empreender; ambos,  possivelmente,  seriam  encontrados no  próprio Território, 
porém, o diretor talvez tivesse que vir de fora, devendo a escolha ser cuidadosa. 
Nota-se  que  o  plano,  ao  apontar  as  dificuldades,  evidenciava  a  escassez  de 
pessoal devidamente qualificado, tanto em Porto Velho como em Guajará-Mirim, e que 
pudesse atender convenientemente aos Serviços de Educação em implantação no Território 
Federal  do  Guaporé,  sendo  necessário  o  envolvimento  de  vários  setores  da  sociedade, 
funcionários do Governo e da EFMM. 
As  autoridades  locais,  prefeitos  e  funcionários  da  ferrovia  poderiam  ser 
aproveitados  como  delegados  de  ensino  a  título  gracioso  e  também  como  autoridades  de 
outros departamentos do governo. E desde  que  viajassem, poderiam receber incumbências 
complementares. 
Na  organização das escolas primárias,  um plano  de construção  deveria ser 
incrementado imediatamente. Pequenas instituições de ensino deveriam ser edificadas onde 
fossem  necessárias,  a  começar  pelos  centros  de  população  mais  estáveis.  Nos  núcleos 
habitacionais, essas construções se dariam também como símbolo de progresso. Convinha que 
se padronizassem dois ou três tipos de escolas, conforme o tamanho (juntando-se plantas), em 
uma construção simples provavelmente de madeira, porém higiênica e sugestiva. O mobiliário 
igualmente  seria  simples,  podendo  ser  produzidos  nas  oficinas  da  ferrovia  (juntando-se 
modelos?) mesa para o professor, prateleiras, mesa e cadeiras para os alunos, quadro-negro. 
Parte da dotação deveria ser destinada ao material didático a ser distribuído 
gratuitamente, cortinas, livros de leitura, tabuada, cadernos, papel, lápis, tinta, e um pequeno 
almoxarifado deveria existir. 
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Os aprendizados deveriam estar em articulação com os serviços de fomento 
agrícola,  que  se  estabeleceriam  e  poderiam  ser  por  eles  dirigidos.  Seria  exigido  algum 
material, instrumentos, utensílios e sementes, e pessoal, um professor primário e um auxiliar 
técnico. O ensino de arte e ofícios poderia aproveitar os elementos que a ferrovia pudesse pôr 
à disposição conforme lhe conviesse. 
A escola doméstica deveria ter em vista a preocupação com a mulher, com os 
necessários  conhecimentos  de  higiene,  puericultura  e  economia  doméstica,  talvez  pelo 
possível aproveitamento do curso já existente no colégio Salesiano de Porto Velho. A mesma 
escola poderia ministrar cursos de emergência,  seguindo os  programas  organizados pela 
Legião Brasileira de Assistência (LBA). Aqui, presume-se que a Higiene e a Puericultura de 
certa forma contribuiriam para as bases de fixação dos trabalhos da EFMM, seus funcionários 
e dirigentes, bem como a formação de moças prendadas. 
Com  relação  à  organização  da  Escola  Normal,  deveria  ser  examinada  a 
situação  do  curso  já  existente  no  Colégio Salesiano  para  reformá-lo,  exigindo-se nível  de 
primário completo com idade mínima de 14 anos. O curso poderia ser de três anos, saindo 
assim  os  diplomados  com  17  anos.  Para  os  alunos  em  idade  avançada,  poderiam  ser 
organizados  cursos  emergenciais,  com  dois  anos  ou  menos  de  um  ano  de  duração, 
constituindo-se  de  algumas  disciplinas  de  cultura  geral  e  outras  de  caráter  prático, 
predominantemente, as quais adotariam o futuro professor no exercício da profissão. 
O  Departamento  de  Educação  deveria  estar  atento  para  as  vantagens  de  se 
ofertarem no  curso  elementos  já radicados  em  cada povoação  estável,  para conveniente 
preparação e regresso dos professores ao  lugar de  origem, no caso de novas povoações 
estabelecerem  igual  critério,  inclusive  tomando  rapazes  que  aceitassem  o  encargo  do 
magistério. 
O programa mínimo para a preparação de professores deveria ser o seguinte: 
Português; 
Aritmética e Geometria; 
Geografia e História do Brasil; 
Noções de Ciências Naturais, Higiene e Puericultura; 
Caligrafia, Desenho e Trabalhos Manuais; 
Educação Física; 
Contos; 
Preparo de alimentos; pequenas indústrias caseiras, horticultura e jardinagem; 
Noção de Pedagogia e Prática de Ensino. 
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Junto  à  Escola  Normal,  deveria  funcionar  um  grupo  escolar  modelo  para  a 
prática de ensino. 
Seria  de  fundamental  importância  que  o  Departamento  de  Educação  se 
constituísse em um órgão o menos burocrático possível, compreendendo que sua atuação teria 
de acompanhar todos os passos da organização do Território e que suas maiores dificuldades 
seriam certamente a falta de pessoal, razão por que o órgão deveria, muitas vezes, manter os 
elementos necessários em um curso de emergência e de rápida duração. Sempre que possível, 
aproveitar-se-iam  os  elementos  já  radicados,  que  explicariam  de  maneira  mais  clara,  sem 
maiores explicações sobre os fundamentos teóricos; dever-se-ía apelar para o civismo, para a 
afeição emocional da vasta obra a cumprir. 
Observa-se,  aqui,  a  preocupação  do  plano  em  estimular  jovens, 
preferencialmente  rapazes,  para  que  fizessem  curso  de  preparação  para  o  magistério, 
sugerindo, ainda, que fossem nativos da localidade, para que garantissem e perpetuassem o 
curso de magistério. Em razão da ausência no conjunto dessa população de pessoal capaz de 
assumir os serviços da educação, apontava-se como solução a colonização. 
O  grupo  nativo,  mesmo  mal-preparado,  seria  o  alicerce  e  garantia  de 
continuidade da educação no Território. Segundo Paiva (1987), o ensino rural difundiu-se no 
Brasil a partir de meados dos anos 40, adquirindo a conotação de um instrumento colaborador 
na fixação das populações em seu ambiente original. 
O INEP finalizou o plano para o serviço de educação do Território Federal do 
Guaporé, aconselhando o governo a estudar em separado a possibilidade de experimentar-se o 
plano de colônia-escola,  caso  se pudesse adotar  o  sistema de colonização, que consistiria, 
essencialmente, no seguinte. 
Planejamento de Centros de Produção Rural, com lotes de terra oferecidos a 10 
ou 20 famílias e distribuídos de tal forma que permitissem fácil acesso a um ponto central, ou 
aldeamento. 
Localização,  nesse  ponto,  de  um  Centro  Educativo  para  orientação  e 
organização da produção em regime de cooperação, assim organizado: agrônomo e mestre de 
culturas;  educação  higiênica  (um  enfermeiro);  educação  em  geral  em  caso  de  professores 
primários; 
Todo esforço deveria ser dirigido às crianças e a todos os habitantes de cada 
um desses novos núcleos, segundo o horário conveniente. 
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De  posse  do  Plano  Geral  de  Serviço  de  Educação  no  Território  Federal  do 
Guaporé, o Governador Aluízio Ferreira agradeceu o trabalho apresentado, informando ter 
causado a melhor impressão e propondo-se colocá-lo em execução imediatamente. 
Entende-se que nesse projeto, Lourenço Filho preconizou e idealizou uma forte 
presença do Estado no setor educacional, tendo em vista que a única participação pública, na 
maioria  das  vezes,  ocorria  através  das  Escolas,  principalmente  aquelas  localizadas  nas 
proximidades dos rios e das poucas estradas existentes. 
Finalmente, conclui-se que o interesse do Estado pela região seria o grande 
propugnador  do  progresso  regional,  pois,  caso  houvesse  omissão  dessa  parte,  os 
empreendimentos não floresceriam. 
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3  ORGANIZAÇÃO DO SISTEMA ESCOLAR 
 
 
Conforme observação de Lourenço Filho (1972), ao analisar as realidades da 
organização e administração escolar e os diferentes aspectos de seu estudo, conclui-se que, 
pelo trabalho que realizavam as escolas, elas não se achavam desligadas umas das outras. 
Cada  estabelecimento  tinha  sede  determinada,  clientela  específica  de  alunos,  elementos 
docentes próprios e atividades  pré-fixadas, segundo os horários  e  os  programas do ensino 
ministrado Tanto no estabelecimento público como no particular, no grande ou no pequeno, 
de  nível  primário  ou  outro,  cada  um  desses  pontos,  combinados,  caracterizariam  certa 
fisionomia própria e atmosfera peculiar de trabalho. 
Os padrões da educação escolar não dependiam somente do desenvolvimento 
individual, de cunho biológico, mas teriam de ser interpretados segundo as exigências da vida 
coletiva em cada comunidade, tomada como grupo, e ainda de acordo com as necessidades de 
grupos especiais que esse conjunto formasse. Essa não era toda a educação, mas apenas uma 
das expressões de um processo cultural mais amplo, o qual se prendia à ordem social, tal 
como realmente existia em cada país, região ou outra localidade. 
O princípio das relações do ensino com as idades precisava ser admitido, 
porém não como absoluto. O que se esperava das escolas tanto para cada um, em particular, 
como para todos,  em conjunto,  era  que seu  trabalho pudesse  satisfazer às  exigências da 
comunidade,  segundo  os  papéis  sociais  atribuídos  aos  indivíduos  nas  diferentes  etapas  de 
crescimento. Por outro lado, o comportamento que deles se esperava e reclamava era que da 
estrutura  social,  tal  como  existia,  extraíssem  o  seu  significado.  Tal  como  fosse  cada 
sociedade, assim seria a escola. 
Quando são examinados os fatos, passa-se a ver os serviços escolares sobre 
novo prisma, ou com maior visão do representante no processo cultural geral. Percebe-se que 
a origem das instituições, sua evolução, seus tipos e articulação entre eles não resultaram do 
simples arbítrio  dos mestres ou  de decisões pessoais dos  governantes, mas  dos padrões 
culturais peculiares de cada lugar e próprios de cada época. 
Como  em  outros  domínios  de  investigação,  duas  atitudes  são  possíveis  e 
podem se caracterizar como atitude imitativa e atitude de investigação sistemática. A primeira 
apoiar-se-á na convicção de  que todos os  problemas possam ser  atendidos pela  ação de 
normas derivadas de muita ação que já se venha praticando em desenvolvimento similar; a 
segunda  distinguir-se-á  pelos  fundamentos  e  resultados  a  que  chegar,  baseando-se  no 
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pressuposto de que os fatos e situações de estruturação e gestão, tanto nos empreendimentos 
escolares como em outros quaisquer, admitem a observação e a análise dos elementos de que 
se compõem; a compreensão das condições em que se processam de modo típico e atípico 
favorável e desfavorável aos objetivos que se tenha em vista. 
Várias  são  as  perspectivas  adotadas  nos  estudos  de  educação,  como  os 
problemas de estruturação e gestão de serviços regulares de ensino e, portanto, de interesse 
direto na concepção da organização e administração escolar. Dentre elas, destacam-se três que 
podem figurar em círculos concêntricos, sugerindo que a anterior apóie-se na subseqüente e, 
ainda, que cada qual possa receber tratamento próprio, com formulação sistemática: 
a) Perspectiva Histórica – é a primeira de todas e a mais ampla, podendo ser 
chamada também de perspectiva histórica sociocultural. Os serviços regulares de ensino e, em 
conseqüência, os fatos de sua estrutura institucional apresentam-se em dada ordem no tempo; 
b) Perspectiva dos Estudos Comparativos – é a segunda e se apóia na primeira, 
sem que com  ela deva ser confundida.  Ao invés  da filiação  das instituições escolares  à 
continuidade  temporal,  que  conduz  a  um  tratamento  predominantemente  descritivo, 
estabelece-se  a pesquisa  das razões  da articulação  geral ou  dos fatores determinantes  da 
existência das instituições escolares, na forma de sistemas de ensino de cada povo ou de cada 
nação, numa dada época. 
c) Perspectiva de Eficiência – é a terceira perspectiva, pela qual, na sistemática 
pedagógica corrente, são afinal definidos os estudos da organização e administração escolar. 
Cabe-lhe  o  nome  de  perspectiva  finalística  ou,  de  forma  mais  simples,  perspectiva  de 
eficiência. 
A  organização  administrativa  escolar  teria  assim  de  considerar  situações 
complexas de feições concretas, as quais deveria descrever e analisar; teria de compreender 
em tais situações as relações funcionais possíveis e desejáveis ao processo educacional; teria 
de criar uma com que se pudesse atender a projetos, planos ou programas definidos; teria, 
enfim,  de  utilizar  procedimentos  para  conveniente  avaliação  dos  trabalhos  que  as  escolas 
realizassem. 
Ao se referir aos teóricos da Organização, Lourenço Filho (1972) relata que 
nas teorias clássicas duas tendências se distinguem no desenvolvimento de idéias intuitivas, 
até então existentes sobre a matéria. Uma, representada por Taylor, salienta a importância da 
divisão  de  tarefas,  mediante  a  observação  das  atividades  físicas  dos  trabalhadores,  o  que 
facilmente se aprende por ter surgido em oficina ainda não altamente mecanizada; a outra, 
defendida por Fayol, põe em relevo as vantagens de maior discriminação entre os problemas 
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de  execução  direta  dos  serviços  e  os  de  sua  coordenação,  através  se  órgão  de  gestão 
especializada. É o que na técnica corrente se tem chamado de departamentalização, no sentido 
de especialização por setores. No ponto de vista do autor, as teorias clássicas centralizavam a 
atenção no processo formal. 
 
 
3.1  Organização da Educação Escolar no Guaporé 
 
 
Do ponto  de vista político  e  administrativo, a  criação do território trouxe 
conseqüências  positivas  para  a  região.  Haja  vista  a  emancipação  de  uma  estrutura 
organizacional própria, embora diretamente atrelada ao poder central, era administrado por 
um governador e um secretário geral, nomeados pelo presidente da república, auxiliado pelos 
diretores de divisão e chefes de serviço escolhidos pelo governador. 
No intuito de praticar os atos da administração e organizar os serviços públicos 
locais,  o  governador  criou  o  Departamento  de Educação,  em  25  de  fevereiro  de  1944, e 
através do Decreto Territorial n. 13, de 10 de abril do mesmo ano, aprovou seu regimento. 
No  período  anterior  à  instituição  do  Território,  o  sistema  educacional 
fundamentava-se nas leis estaduais do Amazonas e de Mato Grosso. Devido à distância, não 
existia um trabalho de supervisão que avaliasse o processo de ensino-aprendizagem, além do 
que  alguns  estabelecimentos  funcionavam  em  precárias  condições,  havendo  carência  de 
professores com formação pedagógica e, conseqüentemente, baixo rendimento escolar. 
Com  a  formação  do  Território,  o  Departamento  de  Educação  promoveu 
modificações, buscando a melhoria da qualidade de ensino (HUGO, 1993), cujo nível a norma 
regimental  tinha  como  finalidade  manter  e  elevar,  nos  núcleos  de  população  já  fixada, 
desenvolvendo a rede escolar à medida que outras fossem criadas e coordenando os esforços 
da educação com os fomentos da produção. Ainda de acordo com o regimento desse órgão 
incluem-se nessas finalidades: orientar, fiscalizar, dirigir escolas ou associações destinadas à 
formação moral, cívica, física e artística da juventude. 
As atividades desenvolvidas pelo Departamento seriam executadas pelo Diretor 
ou através das seguintes instituições: I – Serviço de Ensino Primário e Normal; Centro de 
Ensino Grupos Escolares; Escolas Primárias e Postos de Ensino; Escolas Normais II – Serviço 
de  Ensino  Profissionalizante;  Escolas  Domésticas;  Aprendizado  Industrial.  Cada  serviço 
deveria ter um  chefe,  designado pelo Governador e  por proposta  do  Diretor. Conforme 
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determinação regimental, o Departamento de Educação teria a lotação aprovada em Decreto e, 
além  dos  funcionários  constantes  do  pessoal  selecionado,  poderia  ter  funcionários 
extranumerários, de acordo com o Decreto-lei Federal 5.175, de 07 de janeiro de 1943. 
O primeiro ato administrativo do Diretor do Departamento de Educação, Attila 
de Sá Peixoto, aconteceu através da Portaria n. 1, de 1
o
 de março de 1944 
(GUAPORÉ
, 1944), 
e tinha como finalidade a lotação de professoras no Grupo Escolar Barão de Solimões, 
expedido nos seguintes termos: 
O diretor de Educação designa as auxiliares de ensino, da T. N. M. deste 
departamento, Aurélia Banfield, Maturina Cavalcante Neves, Rute Tancredi 
Rodrigues,  Otília  Barbosa  da  Silva  e  Sebastiana Pereira  Brito,  admitidas 
pelas portarias n. 2,3,4,5,6, do senhor Secretario Geral, para terem exercício 
no Grupo Escolar ‘Barão do Solimões’, desta Capital. Porto Velho, 1° de 
março de 1944. 
 
 
Figura 7 
Aurélia Banfield
 
Foto: Francisca Domingos (2005) 
 
Aurélia Banfield, nascida no dia 30 de novembro de 1916, em sua residência, 
em  dezembro  de  2005,  concedeu  uma entrevista  sobre  sua  trajetória como  educadora  no 
Território Federal do Guaporé a partir da implantação do Sistema Educacional. 
Disse  a  professora  ser  descendente  de  barbadianos  e  que,  na  realidade,  sua 
maior vontade era ser costureira, muito embora tenha feito parte da primeira turma do Curso 
Normal  Rural  do  Instituto  Maria  Auxiliadora,  iniciado  no  ano  de  1938,  preparando 
professoras para atuar na zona rural. Formada no ano de 1940, iniciou seu trabalho como 
docente a partir de 1943, graças à insistência do Prefeito Raimundo Álvares Afonso, atuando 
na Cruzada Nacional do Rio de Janeiro, instituição evangélica cuja preocupação era ensinar 
os alunos para que lessem a Bíblia. 
Aurélia  Banfield,  aluna  do 
Curso  Normal  Rural  do 
Instituto  Maria  Auxiliadora, 
em  1938,  e  primeira 
professora  do  Território 
Federal do Guaporé, nomeada 
através da Portaria n. 1. 
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Ao  ingressar  no  Sistema  Educacional  do  Guaporé,  no  ano  de  1944,  na 
qualidade de auxiliar de ensino, fora impedida de lecionar em razão de ter formação no Curso 
Normal Rural, que era só de três anos, uma vez que a exigência era de quatro anos de estudo 
para  assumir  a  função  como  titular.  Assim  sendo,  tinha  sempre  que  auxiliar  as  outras 
professoras: “eu não era considerada professora não”, argumentou, porém, “como o mundo dá 
muitas voltas”, a princípio iniciou atuando na área de trabalhos manuais, auxiliando também 
as professoras titulares, vindas de Manaus e Belém. Aurélia Banfield acrescentou: 
Naquele  tempo,  o  índice  de  doenças  era  alto  demais  principalmente  o 
impaludismo (malária), e quando as professoras que ocupavam as cadeiras 
eram de fora, e ao sentirem um dia de frio já que a região é extremamente 
quente, arrumavam a maleta e iam embora; as que eram do Pará iam para o 
Pará e  as de Manaus iam embora largavam as  salas de aula em qualquer 
época do ano, ‘davam no pé’ com medo da malária. 
E aconteceu que nessa reviravolta, uma professora do terceiro ano do grupo 
escolar Barão de Solimões, adoeceu no meio do ano, deixando a classe sem 
professora, o que contribuiu para provocar a reação dos pais, e diante disso, 
chamaram a Sebastiana de Brito, que era auxiliar de ensino igual a mim para 
assumir a sala de aula (BANFIELD, entrevista..., 2005). 
De acordo com a professora Aurélia, sua amiga já sabia como manejar uma 
classe, tendo sido, então, só felicidade, pois, no final do ano letivo, reprovaram apenas dois 
alunos, algo raro na época, fato que veio contribuir para minimizar o preconceito com relação 
às professoras com formação no Curso Normal Rural. 
No ano seguinte, essa categoria de professoras tinha garantido a lotação regular 
no ensino primário como regente. A esse respeito, a entrevistada argumentou: “No meu caso 
resisti bastante, pois minha vontade mesmo era ser costureira e montar meu próprio atelier, 
balancei muito para não assumir uma classe, por que sentia não ter a paciência necessária com 
as crianças”. 
Ao  ser  indagada  sobre  as  dificuldades  mais  corriqueiras  na  época  para  o 
exercício das práticas docentes,  comentou sobre a falta constante de  material, fator que 
dificultava, consideravelmente, o desenvolvimento das atividades. Outro problema alegado 
pela professora foi a falta de compreensão o pouco caso por parte das autoridades que 
respondiam  pelo  Departamento  de  Educação.  Era  comum  tomarem  atitudes  sem  ouvir  ou 
consultar a categoria docente, como também ignorar as sugestões oriundas do planejamento, 
que ocorria todos os sábados: “[...] não aceitavam simplesmente não davam bola”. Quanto à 
autoridade que mais se preocupou com as ações de ensino, citou Frederico Trotta, que apesar 
do pouco tempo como Governador do Território tinha sua esposa, Laudímia Trotta, como 
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Diretora  da  Divisão  de  Educação  e  cuja  influência  junto  ao  marido  evidentemente  foi 
fundamental para o desenvolvimento dessas atividades. 
Com  referência  aos  programas  mínimos  de  ensino nas  escolas  primárias,  o 
diretor de Educação Attila Sayol de Sá Peixoto, que também foi o primeiro Promotor Público, 
expediu a Portaria de n. 5, de 13 de março de 1944, (GUAPORÉ, 1944) nos seguintes termos: 
O  Diretor  de  Educação,  em  obediência  à  recomendação  do  senhor 
Governador, resolve adotar nas  escolas  primárias  do  Território,  com  as 
alterações  feitas  por  este  departamento,  os  programas  mínimos  de 
Linguagem,  Matemática,  Geografia,  História,  Educação  Moral  e  Cívica, 
Higiene, Ciências  Naturais, Desenho e  de  Artes Aplicadas, em  uso nas 
escolas  do  Distrito  Federal. Os programas serão  distribuídos às  escolas e 
deverão ser executados no corrente ano letivo. 
Através desse documento, entende-se que o Sistema de Ensino apoderou-se das 
práticas  utilizadas  no  Distrito  Federal  com  relação  aos  programas  mínimos  no  Ensino 
Primário. Ao estudar a cultura escolar, Julia (2001, p. 33-34) considera interessante realizar 
um  inventário  sistemático  das  práticas  escolares,  com  a  intenção  de  compreender  as 
modificações, freqüentemente insensíveis, que surgem de geração em geração. Sendo assim: 
Convém examinar atentamente a evolução das disciplinas escolares, levando 
em  conta  diversos  elementos  que,  em  ordem  de  importância  variada, 
compõem esta alquimia: os conteúdos ensinados, os exercícios, as práticas 
de motivação e de estimulação dos alunos, que fazem parte desta inovação 
que são vistas às provas de natureza quantitativa que asseguram o controle 
das aquisições (
JULIA, 2001, p. 33-34).
 
Muito embora o Governo tenha empreendido esforços no sentido de organizar 
a administração e os serviços públicos no Território Federal do Guaporé, meses depois de esse 
sistema  estar  em  funcionamento,  o  Diretor  do  Departamento  de  Educação  reclamava  das 
dificuldades  que  tinha  enfrentado,  principalmente  com  relação  à  resistência  dos  pais, 
responsáveis ou serviçais no envio das crianças para a escola, e sua reação foi manifestada 
através da Portaria n. 41, de 5 de agosto de 1944, baixando a seguinte instrução: 
Os problemas de educação interessam a todos os habitantes do Brasil. 
É  lugar  comum  dizer-se  que  a  grandeza  moral  e  material  de  uma  Nação 
constrói-se pela educação sistemática. 
Não  é  apenas  dever  do Poder  Público concorrer  para  a alfabetização  do 
povo. Esta deve merecer o carinho e o cuidado de todos. 
Tem-se observado, e isto não é mais novidade para ninguém, que as nações 
mais prósperas são as que possuem um elevado índice de instrução. E entre 
estas, ao  contrário do  que muita gente pensa, conseguiram  esse elevado 
índice, mais pelo esforço e dedicação dos particulares do que mesmo por 
intermédio organizações públicas. 
Os Estados Unidos da América do Norte, que hoje são reputados, sem favor, 
a  primeira  potência  mundial,  conseguiram  popularizar  a  instrução  e  a 
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educação por meio das associações particulares e das academias subsidiadas 
pela indústria e pelo comércio. 
A contribuição do Poder Público foi pequena, frente a obra gigantesca que o 
povo  Americano soube  construir. O  resultado prático da  atenção que  os 
nossos amigos do Norte sempre votaram aos problemas do ensino salta hoje 
aos olhos de todo mundo. 
Sem  menosprezo  ao  nosso  esforço,  ao  nosso  trabalho  e  de  às  nossas 
gloriosas tradições, podemos afirmar, por amor à verdade, que o Americano 
do norte é um povo feliz, tem um padrão de  vida elevado como nenhum 
outro e possui uma inigualável capacidade de realização em todos os setores 
da  atividade humana.  Não se trata aqui  de  fazer  a apologia de  um povo, 
nosso irmão e  nosso aliado, objetiva-se apenas apontar um exemplo de 
quanto  pode  qualquer  povo  realizar  quando  a  educação  e  a  cultura, 
acadêmica e profissional, não constituem privilégio criminoso e anticristão 
de meia dúzia de homens felizes e estrelados. 
Se for verdade que é dever da Nação, dos Estados, dos Territórios e  dos 
Municípios assegurar, pela fundação de instituição  pública de  ensino de 
todos os graus, a possibilidade de dar à infância e à juventude uma educação 
adequada às suas faculdades, aptidões e tendências vocacionais, por que lhes 
impõe o art. 129 da Constituição Federal, também não é menos verdade que 
todos  os  particulares  devem  concorrer  com  a  sua  boa  vontade  e  os  seus 
recursos, para que se difunda largamente o ensino e não se concitam que as 
entidades  de  direito  público  fiquem  isoladas,  com  essa  tremenda 
responsabilidade, quando as mais das vezes, as suas receitas tributárias não 
permitem solver esses inadiáveis compromissos. 
Apreciando o  nosso caso local, através da experiência de  cinco meses de 
administração escolar, afirmamos que o ensino, no interior, como, ainda que 
em  menor  escala,  na  Capital,  deixa  muito  a  desejar.  Não  por  que  não 
houvesse dedicação  ou falta de  cumprimento dos  deveres,  por parte dos 
encarregados das  coisas do ensino, nem por  que fosse escasso  o material 
escolar  adequado aos  fins,  pois  o Governo  do  Território tem  distribuído 
material a mancheia e não tem recusado a criação de escolas em toda parte 
onde existam mais de 15 crianças em idade escolar, mas, não somente, por 
que muitos pais não obrigam aos filhos a freqüentar a escola, ou, o que é 
pior,  fazem  resistência  quando  são  aconselhados  pelos  professores  a 
matricular os seus filhos, tutelados ou serviçais sob a sua guarda, deixando-
os em completo abandono intelectual, pelo que estão sujeitos a sanção do art. 
246 do código penal. 
Isto posto, devem os fiscais de ensino, professores, auxiliares e serventuários 
públicos em geral promover a catequese individual dos chefes de famílias, 
expondo-lhes  a  conveniência  de  obrigarem  os  seus  filhos,  tutelados  ou 
serviçais, a  freqüentar a escola, diariamente. E  fiscalizar se  os  mesmos 
executam  as  tarefas  que lhes  são  dadas  pelos  mestres  e  si  manifestam 
adiantamento com as lições recebidas. 
Este  sistema  de  propaganda  –  o  da  catequese  individual  –  é  o  mais 
convincente e de efeitos seguros, pois, concedêramos indispensável o apoio 
de todos para a realização de nosso objetivo, que é elevar o nível de ensino 
da nossa população. 
Se os professores, auxiliares e fiscais de ensino perceber que, dispõe desse 
meio, não será possível obter a colaboração dos pais, como esperamos, 
então, como recursos extremos, deverão apontá-los o caminho da lei pelo 
que os obrigará ao cumprimento dos seus deveres. 
Sobre a obrigatoriedade do ensino, diz o art. 130 da Constituição Federal: “O 
ensino primário é obrigatório”[...] 
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Paramos casos de abandono intelectual dos filhos, os mestres deverão dar 
conhecimento, aos pais faltosos, do que dispõe o art. 246 do Código Penal: 
“Deixar sem justa causa, de prover à instrução primária de filhos em idade 
escolar”: 
Pena – detenção de 15 dias a um mês, ou multa de Cr$ 200,00 a Cr$ 500,00. 
Nessas  condições,  devem  os  fiscais  de  ensino, professores, auxiliares  e 
demais  funcionários  do  Território  e  das  municipalidades  fazer  ingeres 
esforços no sentido de aumentar as matrículas das salas e elevar a freqüência 
diária,  tendo  sempre  presente  que,  EDUCAR  –  é  a  palavra  de  ordem  do 
chefe da Nação; EDUCAR – é o primeiro item do programa governamental 
do Major Aluízio Ferreira; EDUCAR – é a obrigação elementar de todos os 
brasileiros e estrangeiros que se constituíram os nossos melhores e maiores 
amigos (GUAPORÉ, 1944). 
A  partir  desse  documento,  observa-se  que  o  diretor  do  Departamento  de 
Educação admite que o Sistema de Ensino, tanto do interior como da Capital, estaria deixando 
muito a desejar, porém, isenta de culpa todas as pessoas que teriam a responsabilidade de 
conduzi-lo.  Toma  os  Estados  Unidos  como  exemplo  e  justifica  o  sucesso  do  ensino  à 
participação  da  iniciativa  privada,  dando  a  entender  o  desejo  de  eximir  o  Estado  de  suas 
obrigações com a educação. Quando o documento se refere à abundância de material, parece 
haver equívoco, pois,  em depoimento, a professora Aurélia Banfield alegou como um dos 
problemas mais sérios nesse período a constante falta de materiais de toda ordem, dificultando 
o desenvolvimento das atividades no exercício do magistério. 
Ao  fazer referência sobre as responsabilidades dos  pais e  a resistência  em 
obrigarem os filhos a ir para a escola, nota-se que o Diretor pouco conhecia da realidade do 
Sistema de Ensino e da comunidade onde este estava inserido, pois Abnael Machado de Lima 
(que era aluno na época) disse, em seu depoimento, que os pais mandavam os filhos para a 
escola, no entanto eles ficavam pelo caminho ora comendo araçá, ora tomando banho nas 
lagoas naturais da região e, ao término das aulas, retornavam para suas casas como se na 
escola estivessem.  É  provável  que  pouco ou  nenhum  diálogo houvesse  entre  a escola  e  a 
comunidade, porém era mais fácil jogar a culpa nos pais. 
Com a nova organização administrativa ocorrida em julho de 1945, através do 
Decreto-lei Federal 7.772, o órgão responsável pela organização do Sistema de Ensino do 
Território Federal do Guaporé, o Departamento de Educação, passou a se chamar Divisão de 
Educação, e para nortear suas atividades, um novo regimento foi aprovado em 1948. 
Observa-se que o órgão  criado pelo  governo  do Território do Guaporé  para 
comandar os serviços de educação, conforme aconselhamento do Plano dos Serviços da 
Educação, mesmo sendo recente, não era exatamente uma novidade, pois outros Estados da 
Federação já se serviam da instituição para o gerenciamento das suas atividades educacionais. 
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De acordo com o boletim n. 12 do INEP (1941), no Império apareceram os 
primeiros órgãos encarregados de gerenciar os serviços dessa natureza, as Inspetorias Gerais 
de  Instrução  Pública;  já  na  República,  foram  transformadas  em  Diretorias  Gerais  de 
Instrução Pública e, finalmente,  em Departamento de  Educação,  o que foi  adotado  pela 
maioria dos Estados da Federação. Observa-se, ainda, que pouco importava a caracterização 
do  aparelho  de  administração,  se  a  denominação  de  Diretoria,  de  Divisão  ou  de 
Departamento. 
Possuíam Departamento de Educação e Cultura, ou, simplesmente, de Ensino: 
o Território Federal do Acre e nove Estados (Amazonas, Piauí, Ceará, Rio Grande do Norte, 
Paraíba, Pernambuco, Sergipe, Paraná, Santa Catarina). 
Adotaram Secretaria de Estado da Educação como órgão da Administração 
dos Serviços de Educação os estados da Bahia, Espírito Santo, Rio de Janeiro, São Paulo e 
Minas Gerais. No Distrito Federal, havia uma Secretaria Geral. 
Nos estados do Pará, Alagoas e Goiás existia a Diretoria Geral de Educação. 
Com a denominação tradicional de Diretoria Geral de Instrução Pública, os estados do Rio 
Grande do Sul, Maranhão e Mato-Grosso. 
 
 
3.2  O gerenciamento e a norma 
 
 
Ao se referir à questão de Gestão e Legislação Escolar, Lourenço Filho (1972) 
considera a legislação o instrumento geral de expressão política a ser seguido pelos órgãos de 
administração pública. Desde que  os serviços escolares, ou educacionais, constituam um 
grande empreendimento público em relação ao qual, de uma ou de outra forma, a iniciativa 
particular  vem  relacionar-se,  é  evidente  que  esse  conjunto  de  leis  importa  sempre  aos 
problemas  de  organização  e  administração  escolar.  Todas  as  formas  de  direito  tomam 
expressão na lei, entendida como a forma normal pela qual o Estado estabelece regras de 
convivência dotadas de significação imperativa. 
Esquematicamente,  pelo  império  ou  força  da  legislação  devem  assim 
considerar as leis, propriamente ditas, e as atas complementares: 
1  –  Os  preceitos  constitucionais  referentes  à  organização  político-
administrativa,  aos  fins  do  Estado,  ou,  sentido  programático,  que  se  lhe  atribuam  nos 
domínios da vida econômica e social e por isso educacional; 
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2 – A legislação ordinária, isto é, as leis voltadas para os órgãos coletivos às 
câmaras  constituídas  nos  países  democráticos  mediante  representação  popular, 
multipartidária; 
3  –  Os  documentos  complementares,  que  essa  legislação  desdobre  ou 
minudencie. 
Os documentos complementares distinguem-se por seu conteúdo: 
De natureza ainda legislativa, com função supletiva, e tal como se dá no caso 
dos Estados; 
De natureza propriamente regulamentar, baixada pelo chefe do poder executivo 
central ou, em certos casos, ainda e também pelos órgãos correspondentes; 
De natureza explicativa, mais minuciosa, baixada por  auxiliares diretos do 
chefe do poder executivo, em um e outro caso na forma de decretos ministeriais, como se 
denominam em alguns países, ou nas portarias ministeriais, como em outros se chamam; e 
atos menores, como circulares ou recomendações executivas, segundo o poder regulamentar 
que se conceda a diferentes escalões executivos, para melhor adaptação das normas contidas 
nas leis e regulamentos. 
Sob o ponto de  vista prático, a legislação atinge a ação  do organizador e 
administrador,  antes  de tudo  porque lhe  assinala as  diretrizes  gerais do  trabalho;  depois, 
porque lhe marcam os limites sobre o que possa decidir, determinando-lhe competência e ao 
alcance de suas próprias decisões, ou das diretivas que possam elaborar. 
Não se discute que o  conhecimento das  leis e  regulamentos interesse aos 
profissionais incorporados a qualquer sistema de ensino. Admitir que o conhecimento da letra, 
por si só, bastaria para formar o organizador escolar seria incorrer em equívoco. Seria admitir 
que a ação administrativa não representasse senão a aplicação mecânica de texto, sem maior 
consciência  dos  elementos  e  condições  em  que  seu  processo  incessantemente  intervém 
(LOURENÇO FILHO, 1972). 
A Divisão de Educação passou, então, a ser constituída dos seguintes órgãos: 
Turma  da  Administração;  Secção  de  Ensino;  Secção  de  Difusão  Cultural;  Secção  de 
Assistência ao Escolar, tendo como finalidades: promover, orientar e fiscalizar o ensino em 
todo o território; manter estabelecimentos escolares de grau e natureza compatíveis com as 
possibilidades  da  região;  organizar,  manter  e  auxiliar,  quando  de  iniciativa  privada, 
instituições complementares do ensino que visem ao desenvolvimento cultural da população. 
À  equipe  da  Administração  competia  executar  os  serviços  relativos  ao 
expediente, pessoal, material e compreendia os seguintes setores: 
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Expediente  –  responsável  por  fazer  o  expediente  do  Diretor  da  Divisão  de 
Educação; preparar a correspondência oficial; coligir e fornecer os elementos informativos da 
legislação educacional; dar informações que não forem de natureza técnica; organizar o 
registro do pessoal  em exercício da Divisão  e  manter em dia  as anotações  necessárias; 
organizar e manter a coleção de publicações de interesses imediatos para o órgão; classificar 
as cópias dos atos do Diretor. 
Protocolo  –  incumbido  de  receber,  registrar  e  encaminhar,  na  forma 
determinada,  o  expediente  da  Divisão  de  Educação;  atender  ao  público,  prestando 
informações sobre andamento e despacho dos processos; 
Arquivo  –  responsável  por  arquivar,  na  forma  determinada,  processos  e 
documentos ultimados durante o período estipulado; passar certidão e proceder à devolução 
de documentos, nos termos da lei; classificar e arquivar a correspondência recebida; arquivar 
e classificar as cópias da correspondência expedida. 
Estatística  Educacional  –  responsável  por  fornecer  todos  os  elementos 
necessários para a divulgação dos dados estatísticos, referentes às atividades da Divisão de 
Educação.  Caberia, ainda,  a responsabilidade  das informações  do convênio  de  Estatística 
Educacional celebrado com a União, bem como a realização dos trabalhos cartográficos e das 
representações  gráficas.  Esses  serviços  compreendiam  também  os  seguintes  setores  de 
execução:  coleta  e  preparo  dos  dados  estatísticos;  classificação  e  apuração  dos  dados 
estatísticos; avaliação e crítica dos dados estatísticos e preparo de elementos para publicação; 
cartografia e desenho; planejamento e orientação dos censos escolares. 
Contabilidade – incumbida de executar os serviços relativos ao exercício dos 
funcionários e os contratos subordinados à Divisão de Educação. Desenvolvia os seguintes 
serviços: preparo das folhas de exercício de todo o pessoal subordinado ao órgão; organização 
do  expediente  para  pagamento de  gratificação  aos  funcionários; execução  das  diligências 
necessárias para elaboração dos contratos em que for parte interessada à Divisão de Educação. 
Almoxarifado – responsável por administrar todo o material, desenvolvendo 
os seguintes serviços: distribuição de material; aparelhamento escolar; inventários. 
Ao Serviço de Distribuição de Material caberia: solicitar ao almoxarifado o 
fornecimento de um quantitativo capaz de permitir o abastecimento das diferentes repartições 
e  estabelecimentos  de  ensino,  por  meio  de  requisições  numeradas  e  visadas  pelo  Diretor, 
como também escriturar o movimento do material distribuído. 
Ao  Serviço  de  Aparelhamento  Escolar  competia:  dar  parecer  quanto  à 
localização de escolas; propor às autoridades competentes obras nos prédios e conservá-los 
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em  dia,  anotando  as  modificações  e benfeitorias realizadas;  promover o  fornecimento  do 
mobiliário, mediante autorização do Diretor; receber o material e conferi-lo, em termos de 
quantidade e qualidade, com os respectivos pedidos; organizar o registro do movimento do 
material recebido e distribuído. 
Ao Serviço de Inventário competia: inventariar anualmente todo o material 
permanente  e  de  consumo  da  Divisão  de  Educação;  controlar  o  inventário  a  ser  feito 
anualmente por todos os estabelecimentos de ensino. 
À  Secção  de  Ensino  competia:  planejar,  organizar,  fiscalizar,  orientar  e 
controlar  o  ensino  segundo  as  normas  e  preceitos  baixados  pelo  Ministério  da  Educação; 
manter curso de formação e aperfeiçoamento do magistério, de acordo com a Lei Orgânica do 
Ensino Normal. 
Eram  os  seguintes  os  setores  da  Secção  do  Ensino:  Ensino  Primário, 
composto  pelo  pré-primário,  elementar  e  complementar;  Ensino  Normal,  composto  dos 
setores  de  formação  de  regentes  do  Ensino  Primário  e  de  Cursos  de  Aperfeiçoamento  do 
Magistério; Ensino Supletivo, composto de Curso de Alfabetização, Curso de Continuação 
Missões  Pedagógicas  Itinerantes;  Ensino  Profissionalizante  (patronatos);  e  Ensino 
secundário. 
O Ensino Primário ofereceria, de modo especial às crianças, as condições de 
equilibrada formação, procurando elevar o nível de conhecimento útil à vida na família, à 
defesa da saúde e à iniciação no trabalho. Compreendia os seguintes cursos: pré-primário, 
destinado aos pequenos de 3 a 6 anos de idade; curso primário elementar, com quatro anos de 
duração,  destinado  àquelas  de  7  a  15  anos;  curso  primário  complementar,  de  um  ano, 
destinado às crianças de até 14 anos de idade. Os estabelecimentos públicos de Ensino 
Primário seriam mantidos pelo Governo do Território e teriam as seguintes denominações: 
Escola Isolada, quando formada de uma só turma de alunos entregue a um só 
docente; 
Escola Reunida, quando houvesse de duas a quatro turmas de alunos e número 
correspondente de professores; 
Grupo Escolar, quando formado de cinco ou mais turmas de alunos e número 
igual ou superior de docentes. 
Os estabelecimentos de ensino mantidos por particulares teriam as seguintes 
denominações: 
Curso Elementar, quando apenas ministrasse o curso elementar; 




78 
Curso Primário, quando  oferecesse o  Curso  Elementar  e o  Complementar, 
sendo registrados, orientados e fiscalizados pela Divisão de Educação. 
Os órgãos encarregados de orientar e fiscalizar o Ensino Primário eram a 
Superintendência de Educação e a Inspetoria de Ensino. Enquanto não houvesse quadro de 
pessoal, essas  duas  funções  seriam  exercidas  por funcionários  da Divisão, designados  por 
portarias do Diretor do órgão. As Superintendências, em número de duas, abrangeriam todos 
os estabelecimentos públicos e particulares de Ensino Primário. 
O Ensino Normal manteria um curso de regente de ensino primário – Curso 
Normal Regional (CNR); manteria como campos experimentais anexos ao CNR um Jardim da 
Infância, uma Escola Isolada e um Grupo Escolar; realizaria cursos de aperfeiçoamento do 
magistério em geral. 
O Curso Normal Regional funcionaria na Capital do Território, sob o regime 
de internato feminino e externato misto; e os cursos de aperfeiçoamento do magistério seriam 
realizados no período de férias escolares e ministrados pelos Superintendentes de Educação, 
Inspetores de Ensino e outros professores designados pela Divisão. 
O Ensino Supletivo, destinado aos adolescentes e adultos, manteria cursos de 
alfabetização para adolescentes e adultos; curso de continuação de instrução primária, com 
programa organizado especialmente para agricultores; missão pedagógica itinerante, com o 
fim de preparar docentes em caráter de emergência para a classe de alfabetização em zonas de 
população muito dispersas. 
O  Ensino  Profissional  seria  ministrado  em  patronatos,  regulados  pelos 
respectivos regimentos internos. Seria a escola saindo dos seus muros e atingindo o povo num 
permanente processo civilizatório. 
O Setor de Difusão Cultural administraria e orientaria os serviços destinados ao 
aperfeiçoamento e à cultura em todos os seus aspectos; procuraria desenvolver na população 
escolar  e,  através  dela,  no  próprio  povo,  uma  forte  consciência  patriótica,  procurando 
exercitá-la  no  culto  permanente  às  instituições  e  símbolos  da  Nação,  promovendo  o 
aperfeiçoamento cívico, físico e artístico dos brasileiros. Manteria os serviços de bibliotecas 
escolares e públicas (fixas e volantes); rádio; cinema; e intercâmbio escolar. 
O Setor de Assistência Escolar cuidaria da saúde dos alunos matriculados nos 
estabelecimentos de ensino subordinados à Divisão de Educação. Para alcançar tais objetivos, 
manteria: serviço médico, que providenciaria para a conservação do meio escolar em boas 
condições de higiene; difusão de conhecimentos gerais de higiene individual e coletiva; 
verificação periódica das condições de higiene do pessoal em exercício na escola; prática de 
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profilaxia de doenças transmissíveis; orientação da nutrição dos alunos internos; serviço 
dentário de assistência aos escolares. 
Os funcionários docentes e administrativos, além dos deveres a que estariam 
sujeitos, tomariam posse do cargo para que fossem nomeados ou promovidos perante o 
Secretário Geral, o diretor da Divisão de Educação ou Chefe de Serviço, conforme o caso, 
assinando  em  livro  especial  o  referido  termo;  observariam  e  fariam  observar,  por  seus 
subordinados, as ordens legais emanadas dos seus superiores; compareceriam às festas cívicas 
realizadas onde trabalhassem ou em outros locais, de acordo com a designação ou convite do 
Governador, dos Diretores de Divisão ou Chefes de Serviços; e zelariam pela conservação do 
mobiliário e do material sob sua guarda. 
 
 
3.3  Recursos financeiros 
 
 
Os recursos financeiros, na sua grande maioria, provinham do Governo Federal 
através do Fundo Nacional de Ensino Primário, instituído pelo Decreto-lei n. 4.958, de 14 de 
novembro de 1942, e era formado com renda proveniente dos tributos federais. 
De  acordo  com  essa  norma,  os  recursos  provenientes  desse  órgão  seriam 
destinados à ampliação e melhoria do sistema escolar primário em todo o país, devendo ser 
aplicados em auxilio a cada um dos Estados e Territórios, bem como no Distrito Federal. 
A normalização e  o bom  emprego das  dotações destinadas à  ampliação e 
melhoria do Sistema Escolar Primário ocorreram, em todo o País, através do Decreto-lei n. 
9.252, de 1946, determinando que a aplicação fosse feita sob forma de auxílio às unidades da 
federação,  procedendo  à  distribuição  segundo  critérios  estabelecidos  pelo  Ministério  da 
Educação. Seriam, pois, destinadas às construções escolares, de acordo com o fixado pelo 
Ministério, bem como à aquisição de equipamentos escolares e de material didático. 
As construções deveriam obedecer às  plantas e especificações  que  fossem 
aprovadas pelo Ministério da Educação e Saúde, devendo a aquisição dos elementos acima 
referidos  se processar  de acordo com  as instruções  expedidas pelo  Instituto Nacional  de 
Estudos Pedagógicos. 
O Decreto-lei em questão determinava que o auxílio fosse concedido em três 
parcelas iguais, sendo a primeira até 30 dias após a assinatura do acordo; a segunda, após 60 
dias; e a terceira, depois da conclusão das construções. A unidade da federação que após o 
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recebimento da primeira parcela não tivesse  iniciado  suas  construções perderia o direito  à 
percepção das restantes e restituiria a recebida. 
Conforme determinação do Decreto-lei n. 8.529, de 1946, não poderia receber 
auxílio da conta do Fundo Nacional de Ensino Primário, nem qualquer outro benefício da 
União  em favor  da  educação  primária,  as  unidades  federadas  cuja  legislação  escolar  não 
atendesse  aos  princípios  legais,  a  juízo  do  Ministério  da  Educação  e  Saúde,  ouvido  o 
Conselho Nacional de Educação. Portanto, os órgãos de administração do Ensino Primário, 
em  cada  unidade  federada,  deveriam  comunicar  a  essa  instância  ministerial  as  leis 
regulamentares  pertinentes,  bem  como  preparar,  até  30  de  março  de  cada  ano,  sucinto 
relatório sobre a situação geral da instrução e dos trabalhos do ano letivo anterior. 
Com  base  nesses  dispositivos,  o  INEP  enviou  telegrama  ao  Território, 
comunicando que  recebeu a incumbência de execução do  Convênio Nacional do  Ensino 
Primário, com o objetivo de promover o desenvolvimento da rede desse ensino e de reduzir o 
déficit  de  matrícula  escolar  existente  na  região.  Em  razão  disso,  solicitou  a  necessária 
colaboração a respeito  desse programa  de  cooperação técnico-financeira  entre  as  unidades 
federadas,  como  também  o  envio  de  todos  os  dados  e  informações  que  possibilitassem  o 
pronto e imediato início dos trabalhos. 
Informou, ainda, que o Ministério já dispunha dos recursos financeiros para 
encetar  a  execução do  convênio  a  partir  do  corrente  ano,  os  quais  seriam  distribuídos  da 
seguinte forma: 70% para a  construção de escolas, que passariam  imediatamente para o 
patrimônio do governo local, a eles cabendo a manutenção; 25% em auxilio financeiro, para a 
Educação de Adultos e Adolescentes analfabetos, nos termos do plano que fosse estabelecido; 
5% para bolsas de estudos, destinados ao aperfeiçoamento técnico dos serviços de inspeção e 
orientação do ensino primário, cursos organizados pelo INEP. 
Com  relação  aos  prédios,  já  haviam  sido  tomadas  todas  as  providências,  e, 
estando concluídas as plantas e especificações, todos os prédios seriam destinados às escolas 
rurais, incluindo, em cada uma delas, a residência do professor. Seria necessário o envio, por 
parte  da  unidade  federada,  de  mapa  do  Território  do  Guaporé  com  a  distribuição  e  a 
descriminação da  rede  escolar:  se  eram  grupos  ou  escolas  isoladas e  se  eram  de  natureza 
Territorial, Municipal ou Particular. Informou ainda o documento que o Convênio Nacional 
de Ensino Primário e os Decretos-Leis 8.529 e 8.530, de 02 de janeiro de 1946, que baixavam, 
respectivamente,  as  leis  orgânicas  do  Ensino  Primário  e  do  Ensino  Normal,  estabeleciam 
normas para uma articulação entre os Estados e o Ministério da Educação e Saúde. 
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A remessa de dados estatísticos e de informações referentes à educação poderia 
dotar o Ministério de um meio eficiente para o uso de suas atribuições no Plano do Fundo 
Nacional do Ensino Primário, habilitando o Território do Guaporé a fazer parte do Convênio 
Nacional do  Ensino Primário. No Ofício n.  145, de 10 de abril de  1946, constavam  as 
seguintes informações: relação das 27 escolas Públicas do Território Federal do Guaporé e 
números de alunos matriculados no ano de 1945. 
 
Tabela 4 - Escolas Públicas do Guaporé em 1945 
com os respectivos números de alunos 
RELAÇÃO DAS ESCOLAS  Alunos 
Escola Rural São Carlos  66 
Escola Rural Santa Catarina  31 
Escola Rural Bom Futuro  13 
Escolas Rural Conceição da Galera  31 
Escola Rural General Rondon  44 
Escola Rural Boa Hora (fundada em 1946)  - 
Escola Rural Fortaleza do Abunã  33 
Escola Rural Nova Esperança  40 
Escola Rural de Vila Murtinho  14 
Escola Rural Calama  27 
Grupo Escolar Simon Bolívar  72 
Escola Rural Maici (fundada em 1946)  - 
Escola Rural de Ouro Preto (fundada em 1946)  - 
Escola Rural do km 8 da rodovia  25 
Escolas Rurais do Forte príncipe da Beira···  26 
Escola Rural Cachoeira do Samuel (fundada em 1946)  - 
Escola Rural Porto Murtinho (fundada em 1946)  - 
Escolas Rurais Ariquemes  31 
Escolas Rurais Limoeiro  34 
Escola Rural Rondônia (fundada em 1946)  - 
Escolas Rurais Pedras Negras  26 
Escolas Rural Jaci Paraná  34 
Escola Rural Rolim de Moura  12 
Escola Getúlio Vargas  78 
Escola Rural de Costa Marques  55 
Grupo Escolar Barão de Solimões  534 
Escola Rural de São Paulo  14 
Total  1.240 
Fonte: Guaporé/ INEP (1946) 
 
A tabela 4 relaciona as Escolas Públicas existentes no Território  Federal do 
Guaporé no ano de 1945, ainda segundo o referido documento, com seus respectivos nomes e 
números de alunos. Observa-se que a maior concentração de matriculados encontrava-se nas 
escolas urbanas, caso do Grupo Escolar Barão de Solimões, localizado no município de Porto 
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Velho; do Grupo Escolar Simon Bolívar, no Município de Guajará-Mirim; da Escola Getúlio 
Vargas, também no Município de Porto Velho; e da Escola Rural Costa Marques, localizada 
no povoado homônimo, às margens do rio Guaporé. Os demais estabelecimentos de ensino 
estavam localizados ou nas margens dos rios ou ao longo da EFMM. 
 
Tabela 5 - Ensino Primário no Território em 1944, Número de Estabelecimentos, 
Unidades Escolares e Corpo Docente, segundo os Municípios 
Especificação  Total 
Municípios 
Porto Velho  Guajará-Mirim 
Públicos  Particulares  Total  Públicos  Particulares  Total 
Estabelecimentos  21  8  3  11  9  1  10 
Unidades Escolares  27  9  8  17  9  1  10 
Pré-primário Infantil  3  1  2  3  -  -  - 
Fundamental Comum  21  8  3  11  9  1  10 
Complementar  2  -  2  2  -  -  - 
Supletivo  1  -  1  1  -  -  - 
Corpo Docente  57  22  18  40  13  4  17 
Masculino  14  3  10  13  1  -  1 
Feminino  43  19  8  27  12  4  16 
Normalistas  22  13  4  17  4  1  5 
Não Normalistas  35  9  14  23  9  3  12 
Fonte: Guaporé/ INEP (1946) 
 
A tabela 5, referente ao Ensino Primário no Território Federal do Guaporé, no 
ano de 1944, apresenta dados por municípios relativos aos estabelecimentos de ensino público 
e particular, às unidades escolares e ao corpo docente. Pode-se observar que com relação ao 
corpo docente  o  número  de  “não normalistas”  era  bem  superior ao  de  normalistas, o  que 
ocorria tanto no município de Porto Velho como no de Guajará-Mirim. Verifica-se, ainda, que 
a formação do corpo docente em Porto Velho, na sua grande maioria, era constituída pelo 
sexo feminino: de um total de 40 professores, 22 na rede pública e 18 na particular, 13 eram 
do sexo masculino e 27 do feminino. Já em Guajará-Mirim, de um total de 17 professores, 
havia  apenas  1  do  sexo  masculino,  que  atuava  na  escola  pública.  Percebe-se,  assim,  a 
marcante presença feminina no magistério, no ano em estudo. 
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Tabela 6 - Ensino Primário no Território em 1944 
Ensino Pré-Primário Infantil 
Especificação 
Matrícula Geral  Matrícula Efetiva  Freqüência  Aprovações 
Mas  Fem  Total  Mas  Fem  Total  Mas  Fem  Total  Mas  Fem  Total 
1º Ano ou Período 
                       
Alunos com – 4 anos 
30  32  62  28  25  53  -  -  -  -  -  - 
Alunos com + 4 a 6 
88  36  124  82  31  113  -  -  -  -  -  - 
Alunos com + 6 anos 
6  5  11  6  5  11  -  -  -  -  -  - 
Total 
124  73  197  116  61  177  84  40  124  52  59  111 
2º Ano ou Período 
                       
Alunos com – 4 anos 
5  8  13  4  8  12  -  -  -  -  -  - 
Alunos com + 4 a 6 
4  13  17  5  13  18  -  -  -  -  -  - 
Alunos com + 6 anos 
4  3  7  4  3  7  -  -  -  -  -  - 
Total 
13  24  37  13  24  37  12  23  35  10  23  33 
3º Ano ou Período 
                       
Alunos com – 4 anos 
5  7  12  5  7  12  -  -  -  -  -  - 
Alunos com + 4 a 6 
5  7  12  5  7  12  -  -  -  -  -  - 
Alunos com + 6 anos 
3  5  8  3  5  8  -  -  -  -  -  - 
Total 
13  19  32  13  19  32  12  18  30  12  18  30 
Resumo 
                       
Alunos com – 4 anos 
40  47  87  37  40  77  -  -  -  -  -  - 
Alunos com + 4 a 6 
97  56  153  92  51  143  -  -  -  -  -  - 
Alunos com + 6 anos 
13  13  26  13  13  26  -  -  -  -  -  - 
Total 
150  116  266  142  104  246  108  81  189  74  100  174 
Fonte: Guaporé/ INEP (1946) 
 
Na Tabela 6, concernente ao ensino pré-primário infantil, nota-se que, muito 
embora  esse  nível  de  ensino  não  esteja  constando  na  obrigatoriedade  da  lei,  o  Território 
iniciou seus primeiros passos rumo ao atendimento e acolhimento de alunos abaixo de seis 
anos de idade, principalmente. 
Segue a  tabela 7,  que  apresenta números  referentes  ao  Ensino  Fundamental 
Comum, em 1944. 
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Tabela 7 - Ensino Fundamental Comum 
Ensino Primário no Território em 1944 
Especificação 
Matrícula Geral  Matrícula Efetiva  Freqüência  Aprovações 
Mas  Fem  Total  Mas  Fem  Total  Mas  Fem  Total  Mas  Fem  Total 
1º Ano ou Período                         
Alunos com – 8 anos  132  130  282  112  120  232  -  -  -  -  -  - 
Alunos com + 8 a 11  215  223  438  196  208  404  -  -  -  -  -  - 
Alunos c/ + 11 anos  144  135  329  122  178  300  -  -  -  -  -  - 
Total 
491  558  1049  430  506  936  297  406  703  178  262  440 
2º Ano ou Período                         
Alunos com – 8 anos  1  15  16  1  14  15  -  -  -  -  -  - 
Alunos com + 8 a 11  36  42  78  34  37  71  -  -  -  -  -  - 
Alunos c/ + 11 anos  77  87  164  70  67  137  -  -  -  -  -  - 
Total  114  144  258  105  118  223  91  114  205  50  95  145 
3º Ano ou Período                         
Alunos com – 8 anos  -  15  15  -  15  15  -  -  -  -  -  - 
Alunos com + 8 a 11  10  29  39  10  25  35  -  -  -  -  -  - 
Alunos c/ + 11 anos  64  56  120  57  50  107  -  -  -  -  -  - 
Total 
74  100  174  67  90  157  62  74  136  35  60  95 
4º Ano ou Período                         
Alunos com – 8 anos  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  - 
Alunos com + 8 a 11  3  20  23  3  20  23  -  -  -  -  -  - 
Alunos c/ + 11 anos  42  46  88  43  48  91  -  -  -  -  -  - 
Total 
45  66  111  46  68  114  35  53  88  21  48  69 
5º Ano ou Período                         
Alunos com – 8 anos  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  - 
Alunos com + 8 a 11  -  2  2  -  2  2  -  -  -  -  -  - 
Alunos c/ + 11 anos  -  16  16  -  15  15  -  -  -  -  -  - 
Total 
-  18  18  -  17  17  -  15  15  -  13  13 
Resumo                         
Alunos com – 8 anos  133  180  313  113  149  262  -  -  -  -  -  - 
Alunos com + 8 a 11  264  316  580  243  292  535  -  -  -  -  -  - 
Alunos c/ + 11 anos  327  390  717  292  358  650  -  -  -  -  -  - 
Total 
724  886  1610  648  799  1447  485  662  1147  284  478  762 
Fonte: Guaporé/ INEP (1946) 
 
Na Tabela 8,  relativa  ao  Ensino  Primário  no  Território,  no  ano  de 1944, 
enfocando especificamente o Ensino Fundamental Comum, observa-se um atraso significativo 
no ingresso das crianças na escola, principalmente com relação às meninas. Outro ponto a se 
considerar é a evasão que ocorreu entre a primeira e a segunda série, o que prosseguia nas 
séries subseqüentes (da 2ª à 5ª). 
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Apresentamos a Tabela 8, também garimpada nos documentos do INEP. 
 
Tabela 8 - Ensino Primário Complementar 
Ensino Primário no Território em 1944 
Especificação 
Matrícula Geral  Matrícula Efetiva  Freqüência  Aprovações 
Mas  Fem  Total  Mas  Fem  Total  Mas  Fem  Total  Mas  Fem  Total 
1º Ano ou Período                         
Menos de 13 anos  1  19  20  1  19  20  -  -  -  -  -  - 
De 13 a 15 anos  11  4  15  10  4  14  -  -  -  -  -  - 
Mais de 15 anos  1  -  1  1  -  1  -  -  -  -  -  - 
Total 
13  23  36  12  23  35  10  21  31  5  21  26 
2º Ano ou Período                         
Menos de 13 anos  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  - 
De 13 a 15 anos  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  - 
Mais de 15 anos  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  - 
Total 
-  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  - 
3º Ano ou Período                         
Menos de 13 anos  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  - 
De 13 a 15 anos  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  - 
Mais de 15 anos  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  - 
Total 
-  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  - 
Resumo                         
Menos de 13 anos  1  19  20  1  19  20  -  -  -  -  -  - 
De 13 a 15 anos  11  4  15  10  4  14  -  -  -  -  -  - 
Mais de 15 anos  1  -  1  1  -  1  -  -  -  -  -  - 
Total 
13  23  36  12  23  35  10  21  31  5  21  26 
Fonte: Guaporé/ INEP (1946) 
 
A Tabela 8 mostra o Ensino Primário Complementar, que correspondia ao 5º 
ano, e  evidencia a  pouca importância, por  parte dos  alunos, principalmente os  do sexo 
masculino,  ou  da  comunidade,  pois  o  curso  praticamente  era  constituído  de  meninas, 
sobretudo na faixa etária de 13 anos; já na faixa etária entre 13 e 15 anos de idade, os meninos 
eram a maioria. 
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A  tabela  9  apresenta  o  Ensino  Fundamental  Supletivo,  nível  primário  no 
Território em 1944. 
 
Tabela 9 - Ensino Fundamental Supletivo 
Ensino Primário no Território em 1944 
Especificação 
Matrícula Geral  Matrícula Efetiva  Freqüência  Aprovações 
Mas  Fem  Total  Mas  Fem  Total  Mas  Fem  Total  Mas  Fem  Total 
1º Ano ou Período                         
Alunos com – 14 anos  -  18  18  -  15  15  -  -  -  -  -  - 
Alunos c/ + 14 a 21  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  - 
Alunos c/ + 21 anos  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  - 
Total 
-  18  18  -  15  15  -  15  15  -  15  15 
2º Ano ou Período                         
Alunos com – 14 anos  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  - 
Alunos c/ + 14 a 21  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  - 
Alunos c/ + 21 anos  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  - 
Total 
-  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  - 
3º Ano ou Período                         
Alunos com – 14 anos  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  - 
Alunos c/ + 14 a 21  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  - 
Alunos c/ + 21 anos  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  - 
Total 
-  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  - 
Resumo                         
Alunos com – 14 anos  -  18  18  -  15  15  -  -  -  -  -  - 
Alunos c/ + 14 a 21  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  - 
Alunos c/ + 21 anos  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  - 
Total 
-  18  18  -  15  15  -  15  15  -  15  15 
Fonte: Guaporé/ INEP (1946) 
 
Na Tabela 9, atinente ao Ensino Fundamental Supletivo, observa-se a ausência 
do  sexo  masculino,  e,  embora  os  alunos  matriculados  fossem  exclusivamente  do  sexo 
feminino, as matrículas ocorriam de forma muito reduzida. 
Entendemos que seria interessante a apresentação de um resumo conforme a 
seguir: 
 
Tabela 10 - Ensino Primário no Território – Resumo 
Especificação do 
ensino 
Matrícula Geral  Matrícula Efetiva  Freqüência  Aprovações 
Mas  Fem  Total  Mas  Fem  Total  Mas  Fem  Total  Mas  Fem  Total 
Pré-primário Infantil  150  116  266  142  104  246  108  81  189  74  100  174 
Fundamental Comum  724  886  1610  648  799  1447  485  662  1147  284  478  762 
Complementar  13  23  36  12  23  35  10  21  31  5  21  26 
Supletivo  -  18  18  -  15  15  -  15  15  -  15  15 
Total  887  1043  1930  802  941  1743  603  779  1382  363  614  977 
Fonte: Guaporé/ INEP (1946) 
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A Tabela  10  representa  um resumo  geral através de  dados  estatísticos  da 
situação educacional referente ao Ensino Pré-Primário, ao Ensino Fundamental Comum, ao 
Ensino Complementar e ao Supletivo no Território Federal do Guaporé, no ano de 1944. 
A essas informações, estava anexado um projeto de instalação de um internato 
para o Ensino Primário Rural na região, justificando-se para tal: 
A rarefação das populações rurais; 
A necessidade de concentrar despesas e fiscalização; 
A conveniência de se  resguardar o  educando  das influências  negativas de 
famílias desorientadas ou mal-organizadas das comunidades rurais; 
Diante da possibilidade de  melhor aparelhamento ao trabalho educacional, 
pretendia  o  governo  do  Território  instalar  internatos  em  seis  pontos  que  reunissem  as 
seguintes condições: 
Terra firme e não alagável nas cheias; 
Entroncamento  de  vias  de  comunicação,  maior  densidade  demográfica, 
salubridade. 
Os pontos visados seriam os seguintes: 
Porto Velho, capital do Território. 
Iata,  a  29  km  de  Guajará-Mirim,  a  mais  importante  do  Território,  ponto 
terminal da  EFMM, principal acesso à parte Norte da  República da Bolívia, atualmente 
próspero campo agrícola do governo. 
Abunã, vila situada no quilômetro 220 da EFMM, confluência do rio Abunã 
com o Rio Madeira. 
Forte Príncipe da Beira, local histórico, sede de uma guarnição militar, ponto 
de abastecimento do avião do Serviço Aéreo Cruzeiro do Sul, que fazia linha semanal do 
Acre, último ponto navegável do rio Guaporé na estação da seca; 
Barranco Alto,  na  margem  direita  do  rio  Corumbiara, afluente  do  Guaporé, 
centro de ricos seringais. 
Rondônia, antigo Presidente Pena, ponto ainda não atingido pela rodovia Porto 
Velho  –  Cuiabá,  em  construção  pela  Segunda  Companhia  Rodoviária  Independente  do 
Exército Nacional, estação telegráfica em funcionamento. 
O internato poderia ser construído, também, em Pimenta Bueno, na margem da 
mesma rodovia e em melhor situação climática, devido à altitude do local (serra dos Parecis). 
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4  ORGANIZAÇÃO DO ENSINO PRIMÁRIO NO GUAPORÉ 
 
 
Para Lourenço Filho (1972), o Ensino Primário, também chamado de 1° grau, 
elementar ou fundamental, normalmente destina-se às crianças de sete aos 11 ou 12 anos, ou 
mesmo, com maior extensão, até 13 e 14 anos. Em todo caso, os países legalmente o definem 
como gratuito e obrigatório. Representa a maior parte na rede pública, abrangendo mais países 
com serviços educativos perfeitamente desenvolvidos, dois terços de toda a matrícula escolar; 
e, nos de menos desenvolvimento, uma parcela ainda maior. 
O adjetivo primário significa primacial ou básico, e assim é o ensino primário 
na vida social. Antigamente, seus objetivos resumiam-se na aquisição da leitura, da escrita e 
de noções de  aritmética. Era  o  ensino  de  primeiras  letras.  O  entendimento  é que  deva 
desempenhar função muito mais ampla, ou seja, desenvolver a capacidade das crianças. Seu 
papel é homogeneizar o conjunto o que se dá quanto ao uso da língua, à formação social e à 
aquisição  de  noção  comum  sobre  fatos  naturais,  costumes  e  tradição  local,  regional  e 
nacional. 
Nos  países  subdesenvolvidos,  é  possível  situar,  mediante escolas  de  ensino 
supletivo, duas formas desse ensino, a Educação de Base e a Ação Educativa, sob os seguintes 
aspectos: 
O ensino primário dispensado às idades próprias corresponderá, assim  e  em 
qualquer caso, a um aspecto fundamental da organização e da administração escolar; 
Os objetivos desse ensino prender-se-ão estritamente à ação familiar, com a 
qual deverão estar coordenados; serão os costumes, idéias, aspirações e sentimentos dos pais 
modelando a atitude da criança. 
O  planejamento  do  ensino  primário  deverá  atender  os  seguintes  aspectos 
qualitativos  e  de  gestão  administrativa,  política  e  financeira.  O  sentido  político  do  ensino 
primário é formalmente o mesmo em todos os países de regime democrático, de modo que o 
nível de educação a ser oferecido a todas as crianças em idade escolar deve ser garantido onde 
quer que elas se encontrem e em qualquer que seja seu destino. Conseqüentemente, o aspecto 
quantitativo do planejamento antecede a todos os demais, devendo existir tantas escolas 
quantas sejam necessárias aos grupos de idade prevista pela legislação (LOURENÇO FILHO, 
1972). 
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4.1  Tipos de escolas 
 
 
De  acordo  com  Lourenço  Filho  (1972),  os  tipos  de  escola  primária  são 
fundamentalmente dois, não diferenciados quanto aos objetivos e programas de ensino, mas 
pelas  condições  gerais  de  trabalho.  O  primeiro  é  o  de  escolas de  uma  só  classe  e  um  só 
professor, em unidades chamadas isoladas, unitárias ou singulares. O segundo, o de escolas 
graduadas, nas quais várias classes funcionam cada qual com seu mestre, distribuindo-se por 
elas os alunos, segundo vários graus ou séries do curso. 
Na Escola Isolada,  convergem para  o  professor  as  funções  de  ensino  e  de 
gestão  imediata de  todos  os  serviços,  andamentos  dos  programas,  horários,  atividades  de 
classe e extraclasses, bem como as relações com a comunidade próxima. 
As Escolas Graduadas classificam-se segundo o número de classes e outras 
condições. Para as de três a seis classes, prevalece o nome de escolas reunidas, em que um 
dos  professores,  sem que  deixe  de responder  pelo  ensino de  uma  das classes, exerce  os 
encargos de direção de todo o conjunto. 
Nos de maior número de classes, o nome é Grupo Escolar, Centro Escolar, 
Agrupamento  Escolar  ou  simplesmente  a  escola  é  individualizada,  quer  pelo  nome  da 
localidade em que funcione, quer pelo nome de uma figura ilustre e que se queira exaltar na 
história local, regional ou nacional. 
A  separação  dos  alunos  em  grupos  de  adiantamento  menos  heterogêneos 
poderá ser feita, e os trabalhos didáticos, mais diferenciados em cada um, passarão a exigir 
coordenação por um diretor, ou diretora, especializado para tais funções. Desde que o número 
de classes exija, sobretudo quando o estabelecimento funcionar em mais de um turno diário, 
passará o diretor a ter auxiliares diversamente classificados por suas funções: coordenadores 
de  ensino,  orientadores  pedagógicos,  auxiliares  de  escrituração,  assistentes  sociais, 
encarregados de serviços de transporte e alimentação etc. 
Isoladas ou agrupadas, as escolas primárias geralmente receberiam meninas e 
meninos, admitindo-se regime de co-educação. Nos grandes estabelecimentos, separar-se-iam 
os alunos de um e de outro sexo em classes distintas, bem como para prática dos exercícios 
que lhes fossem particularmente destinados em  educação física, nos trabalhos manuais, na 
economia doméstica ou em certas atividades extraclasses. Os alunos seriam estimulados a se 
matricular  nas  escolas  centrais  para  que  completassem  o  curso  primário,  geralmente 
incompleto nas Escolas Isoladas (LOURENÇO FILHO, 1972). 
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Nessa  pesquisa,  verifica-se  que  o  funcionamento  do  Ensino  Primário  no 
Território Federal do Guaporé ocorria em períodos letivos e de férias, assim estabelecidos 
conforme Lei Orgânica: 
a) Períodos letivos – de 15 de fevereiro a 21 de junho e de 10 de julho a 15 de 
dezembro; 
b) Férias – joaninas – de 20 de junho a 9 de julho e de 16 de dezembro a 14 de 
fevereiro. 
Dessa forma, cumprir-se-iam as recomendações do Artigo 15 da Lei e ter-se-ia 
na devida  conta a tradição brasileira das festas  de São João, Natal,  Ano Novo  e Reis, 
resguardando-se dos rigores do inverno, da impraticabilidade dos caminhos e das dificuldades 
de transportes, via canoas e igarités, nos rios, todos demasiadamente cheios nos meses de 
dezembro, janeiro e fevereiro. 
A concessão de matrícula deveria ficar condicionada ao resultado de prévio 
exame médico. Porém, essa medida, no momento, seria exeqüível somente na Capital e na 
cidade de Guajará-Mirim, onde se achavam  as principais  escolas  e se  encontrava a  maior 
quantidade de  alunos,  e,  bem assim, nos núcleos  mais  densos  de população,  como  por 
exemplo, nas localidades marginais da EFMM, em Fortaleza do Abunã, na margem do rio 
Abunã, e nas vilas banhadas pelos rios Madeira, São Carlos e Maicí. 
O Sistema de Ensino do Território Federal do Guaporé, conforme a Tabela 11, 
possuía um efetivo de 76 preceptores, distribuídos pelas seguintes classificações, conforme 
Portaria n. 18, de 17 de março de 1951, da Divisão de Educação: 
 
Tabela 11 - Número de Professores 
e Classificação – 1947 
Professores e Classificação  Quantidade 
Professores do Ensino Primário  45 
Professores Adjuntos  2 
Auxiliares de Ensino  29 
Total  76 
Fonte: Guaporé (1951) 
 
A Tabela 11 apresenta o número de professores e sua respectiva classificação 
no ensino primário, os adjuntos e os auxiliares. 
Os  primeiros  eram  funcionários  e  os  e  os  demais  eram  extranumerários 
mensalistas. Quanto à posse de diplomas fornecidos pela Escola Normal,  era a seguinte a 
situação dos servidores: 
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Tabela 12 - Situação dos Professores da Escola Normal 
Professor  Diplomados  Não diplomados 
Professor do Ensino Primário  36  09 
Professor Adjunto  01  01 
Auxiliar de Ensino  29  29 
Total  66  39 
Fonte: Guaporé (1951). 
 
Nota-se  na  Tabela  12  que,  apesar  das  dificuldades  no  recrutamento  de 
professores habilitados para suprir  as vagas do Sistema  Escolar da região, o  número de 
docentes primários diplomados era maioria. 
Conforme a Tabela 12, dentre os 36 professores de Ensino Primário, um deles 
tinha apenas  diploma de Professor  de Ensino Rudimentar.  O Sistema estava adotando  o 
critério  de  preencher  as  vagas  existentes  exclusivamente  com  portadores  de  diplomas 
fornecidos  por  Escolas  Normais;  as  vagas  do  quadro  de  Auxiliares  de  Ensino,  com  os 
candidatos ao magistério não diplomados por Escolas Normais. Quanto à função de Professor 
Adjunto, esta poderia ser exercida, indiferentemente, por diplomados e não diplomados. 
Dois critérios foram adotados para a escolha de docentes: 
1º) realização de um curso de emergência, em quatro meses, para a habilitação 
de Auxiliares de Ensino, admitindo-se apenas candidatos aprovados em exames de seleção e 
considerando aprovados e aproveitáveis exclusivamente os que obtivessem média global de 
aprovação superior a cinco e nota não inferior a quatro em cada uma das matérias lecionadas. 
2º) submissão do candidato a uma prova de nível do 4º ano do curso primário. 
Quanto à regulamentação do exame de habilitação de que tratava o Artigo 34 
da Lei Orgânica do Ensino Primário, os procedimentos deveriam ser os seguintes: 
Para a direção de escolas ou de classes em estabelecimentos localizados em 
sedes de municípios, realizar-se-iam as seguintes provas: 
a) Escrita  1 
b) Oral  1 
c) Práticas  2 
Provas escritas e orais: 
Português  nível de 4ª série do Curso Secundário 
Matemática  idem 
Geografia  idem 
História do Brasil  idem 
Pedagogia princípios elementares 
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Metodologia do Ensino Primário 
Administração Escolar 
Provas práticas: 
Executar trabalhos manuais; 
Ministrar  aulas,  com  pontos  sorteados  na  véspera,  para  tipos  diversos  de 
classes; 
Estagiar por 30 dias em uma classe experimental. 
Para  a  direção  de  classe  ou  de  Escolas  Isoladas  ou  Reunidas,  rurais  ou 
distritais, as mesmas provas, porém com menores exigências quanto ao nível de conhecimento 
e no mesmo estágio. 
Conforme concurso público aberto para preenchimento de vagas de diretores 
das  secções  técnicas,  grupos  escolares e  escolas  no  Território  Federal  do  Guaporé, foram 
obedecidos os seguintes critérios: 
Concorreriam professores diplomados em Escolas Normais Rurais, Regionais, 
Equiparadas e em Institutos de Educação de todo o Brasil, e que estivessem em exercício no 
magistério do Guaporé; 
Os  candidatos  classificados  seriam  dispostos  em  ordem  decrescente  pelo 
número de pontos obtidos; 
Os candidatos  classificados  poderiam  melhorar  a sua  classificação mediante 
obtenção de novos pontos, o que não prejudicaria os professores que estivessem exercendo 
cargos em virtude da classificação inicial, tendo efeito somente para futuros aproveitamentos; 
Os pontos para o concurso de títulos distribuíam-se da seguinte forma: 
 
CAPACIDADE FUNCIONAL 
 

PONTOS
 

Curriculum Vitae 
a) Anos de serviço no magistério:   
 Mais de 5 anos  II 
 Mais de 10 anos  III 
 Mais de 15 anos  IV 
b) Assiduidade  III 
c) Comissão com desempenho cabal  II 
d) Louvores  II 
Quadro 3 - Especificação de curriculum dos Professores para contagem de pontos 
Fonte: Guaporé (1951). 
 
O Quadro mostra umas das formas de agregação de pontos na avaliação dos 
professores com base nos anos de serviços dos docentes. 
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Cinco não justificadas, seguidas ou interpostas durante o ano, acarretariam a 
perda dos pontos do item b. A assiduidade deveria ser verificada em dias de serviço no último 
qüinqüênio.  Além dos  critérios  anteriormente  enunciados,  a  capacidade técnica  e  cultural 
também era verificada nos seguintes enquadramentos: 
 
CAPACIDADE TÉCNICA  PONTOS 
Normalista diplomada por escola oficial 
V 
De escolas reunidas 
III 
De escolas isoladas 
II 
 
Curso de Administração 
 no INEP  V 
 no DASP  V 
 na Prefeitura do Distrito Federal  V 
 
Em Instituições de Educação 
 Lei Orgânica do Ensino Normal  V 
 nos Estados e territórios  III 
 
CAPACIDADE CULTURAL   
 Monografia sobre o ensino primário, com aprovação oficial  X 
 Tese sobre assunto de ensino primário  X 
 Tese sobre educação, instrução, em geral  X 
 Tese sobre educação  X 
 Tese sobre instrução  X 
 Tese sobre instrução e educação  X 
 Artigos publicados em jornais e revistas   II 
Quadro 4 - Especificação da capacidade técnica e cultural dos professores para contagem de pontos 
Fonte: Guaporé (1951). 
 
O Quadro 4 detalha a contagem de pontos, a capacidade técnica e a capacidade 
cultural dos professores, avaliando sua formação e produção acadêmicas. 
O concurso teria a validade de três anos, e os casos de empate seriam decididos 
da  seguinte maneira: primeiro,  pelo maior  tempo de magistério  territorial; segundo,  pelo 
tempo de magistério em qualquer parte do Brasil; e terceiro, pela idade do professor. Uma 
comissão nomeada pela divisão de ensino apuraria e julgaria em instância final os trabalhos. 
A classificação final seria passível de recorrência, dentro do prazo de oito dias, 
à Divisão de Educação, que abriria vistas do processo aos interessados. Poderia, ainda, ser 
feito recurso final ao Governador do Território, conforme determinação da portaria n. 18 do 
Departamento de Educação. 
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O Ensino Primário estava sendo ministrado no território em 5 anos, de acordo 
com os Artigos sete e oito da Lei Orgânica do Ensino Primário. 
Os  cursos  de  aperfeiçoamento  para  o  magistério  primário  estavam  sendo 
realizados nos períodos de férias, principalmente para os Professores do interior, Auxiliares 
de Ensino cuja cultura geral pedagógica era muito rudimentar. Conforme observação feita 
pelo diretor de Educação Antonio Cesário de Figueiredo Neto, eram de pouca eficiência e 
obedeciam à seguinte estrutura: 
a) Duração de um a dois meses; 
b)  Aulas  práticas  de  como  se  ensinar  as  diversas  matérias  do  currículo: 
administração  escolar,  noções  de  economia  doméstica,  agricultura,  primeiros  socorros  e 
puericultura. 
Vale  salientar  que  o  governo  sugeriu  a  previsão  de  recursos  à  Comissão 
Parlamentar do Plano de Valorização da Amazônia. Dessa forma, poderia executar seu plano 
de  construção  de  edifícios  escolares,  estando,  portanto,  em  condições  de  atender  as 
necessidades das crianças em idade escolar, como consta no questionário do INEP de 1947. 
 
 
4.2  A promoção no Curso Primário 
 
 
Conforme o dizer de Bloom  (1983), no  mundo  inteiro a educação tem sido 
considerada como conjunto de tarefas de aprendizagem que, supostamente, se tornam mais 
difíceis à medida que se evolui do primeiro até o último ano de educação formal. Durante 
muitos  séculos,  a  educação  foi  concebida  como  uma  pirâmide,  tendo  na  base  todos  ou  a 
maioria dos indivíduos pertencentes ao grupo etário mais baixo dentre os freqüentadores da 
escola, muito poucos eventualmente atingindo o ápice. 
O autor também diz que: 
Os exames têm sido utilizados como um recurso de decisão quanto a quem 
será permitido passar para o nível seguinte: como parte de um processo, os 
resultados  dos  exames  e  o  julgamento  dos  professores  vieram  a  se 
transformar  num  sistema  de  notas  pelo  quais  todos  os  alunos  são 
classificados  anualmente  com  mais  freqüência.  Os  exames  ou  outros 
procedimentos de  avaliação  são  utilizados  a  fim  de  se  efetuar  decisões 
críticas e muitas vezes irreversíveis a respeito do valor de cada aluno e de 
seu futuro no sistema educacional (BLOOM, 1983, p. 7). 
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As conseqüências desse sistema para a aprendizagem ou o bem-estar do aluno 
não tem sido levado em consideração pela maioria das pessoas que o utilizam (professores e 
administradores). Na realidade, o que ele produz é uma pequena proporção de indivíduos que 
conseguiram transpor os obstáculos colocados e alguns deles realmente trazem contribuição 
significativa para a sociedade. 
Ainda  conforme  o  pesquisador,  o  sistema  de  classificação  dos  alunos 
geralmente é planejado de modo a se aproximar de uma distribuição normal das notas em 
cada grau ou nível. Nessa perspectiva, o resultado desse método é convencer alguns de que 
são capazes, bons e desejáveis e fazer outros crerem que são deficientes, ruins e indesejáveis. 
De acordo com Grande (1979), a avaliação do rendimento escolar consiste na 
programação e emprego de formas de verificação do grau de realização das diretrizes, ou do 
grau de efetivação dos padrões de realização, contidos nos ideais de formação do homem. 
Os critérios básicos usados para a promoção dos alunos no Sistema de Ensino 
no  Território  Federal  do  Guaporé,  de  um  ano  a  outro,  ou  de  uma  série  a  outra,  eram 
executados das seguintes formas: para todos os alunos de uma série a outra, era adotada a 
média das notas das provas parciais; a promoção de um aluno à série imediata dependeria da 
média geral obtida com as notas das provas parciais de junho e dezembro, as quais variavam 
de 0 a 100, sendo 50 o mínimo para promoção, de modo que, os alunos que obtivessem notas 
de zero a 49 eram reprovados. Todas as notas em qualquer disciplina teriam o mesmo valor e 
as de todas as matérias eram somadas e divididas pelo número delas, obtendo-se a média 
geral. 
Com relação à freqüência, não seria necessário 100% de presença; no entanto, 
todo aluno que tivesse mais de 30 faltas consecutivas, sem motivo justificado, seria eliminado 
da  matrícula.  Havia uma  única  época de  promoção:  no final  do  ano, quando  os exames 
decidiam a aprovação ou não do aluno, e tanto as provas finais quanto as parciais, em junho, 
eram elaboradas pela Divisão de Educação, tipo um teste com questões de todo o programa, 
conforme Portaria n. 67 de 1949. 
Os exames eram escritos, e as correções das provas e a atribuições das notas 
ficavam a cargo dos técnicos da Divisão. Apenas o aluno de 1º ano teria avaliação escrita 
eliminatória.  O  aluno  reprovado  repetiria  o  ano  fazendo  novamente  todas  as  matérias 
correspondentes, não tendo direito a sessão especial, dessa forma estudando juntamente com 
todos os alunos novos. A repetência na mesma série só seria admissível por dois anos. 
As provas finais dos cursos primários dos centros de ensino público e particular 
obedeciam as seguintes determinações. 
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Haveria  provas  escritas  de  todas  as  matérias,  com  exceção  de  trabalhos 
manuais e música; 
Os  testes  escritos  seriam  expedidos  pela  Divisão  de  Educação  a  todas  as 
Escolas; 
Só haveria prova oral de Linguagem e Matemática; 
Nos estabelecimentos particulares de Ensino, as provas escritas e orais realizar-
se-iam perante um fiscal designado pela Divisão; 
Os alunos desses estabelecimentos, aprovados nas provas escritas, receberiam 
certificados  oficiais  assinados  pelo  diretor  do  Estabelecimento  e  o  Diretor  da  Divisão  de 
Ensino. 
O  professor  ou  dirigente  de  Centro  de  Ensino  do  Interior  do  Território 
convidaria  uma  autoridade  ou  pessoa  de  reconhecido  mérito  para  presidir  o  ato  da  prova 
escrita, cabendo-lhe o papel de fiscal do povo junto à escola e de auxiliar a professora na 
manutenção da disciplina dos estudantes; 
Os atos das provas não  deveriam revestir  a circunstância de solenidade  que 
pusesse os alunos fora das condições ordinárias da vida escolar. Tudo deveria ser feito para 
que eles se sentissem à vontade, sem nenhum motivo de nervosismo. 
O  professor  deveria,  antes  das  avaliações,  apelar  para  que  nenhum  aluno 
procurasse fazer-las  com  a  ajuda dos  colegas, prevenindo todos  de que  qualquer  tentativa 
nesse sentido seria punida com a anulação da prova, conforme Portarias n. 59, de 1946, e 67, 
de 1949. 
As provas orais deveriam realizar-se um dia antes das escritas, lavrando-se uma 
ata, ao finalizarem-se, acerca dos graus obtidos pelos alunos. Nessas avaliações, o examinador 
de  cada matéria  deveria fazer cinco  perguntas a cada aluno, após  a leitura  de um  texto 
específico ao assunto em pauta. As argüições deveriam ser feitas de modo claro, preciso e, se 
necessário, circunstancial, recomendando-se a absoluta abolição do hábito que teriam certos 
professores de provocar ou encaminhar a resposta ao avaliado, iniciando-a pela emissão de 
sua primeira sílaba. 
Na  prova oral, o  presidente da  banca ou  fiscal designado  pela Divisão de 
Ensino também deveria fazer perguntas aos alunos, atribuindo-lhes uma nota. O grau final 
individual  seria  a  média  aritmética  do  valor  atribuído  pelo  presidente  ou  fiscal  e  o  valor 
atribuído  pelo  professor,  ou  seja,  o  grau  dado  pelo  presidente  somado  ao  grau  dado  pelo 
professor, dividindo-se o total por dois. 
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Nas provas escritas, o professor não deveria permitir  que  se  sentassem  dois 
alunos numa única carteira e, se possível, em carteiras seguidas. Enquanto o mestre estivesse 
voltado para  o quadro-negro, os estudantes  seriam fiscalizados pelo presidente  da banca 
examinadora. 
Terminada a prova, também deveria ser lavrada  uma  ata  segundo o modelo 
enviado pela Divisão de Educação, a qual seria assinada pelo dirigente do Centro de Ensino, 
pelo professor da classe e pelo presidente da banca ou Fiscal da Divisão de Educação. 
As  provas  escritas  seriam  corrigidas  pelo  professor,  com  lápis  vermelho, 
prática mantida  para melhor efeito  na sinalização e  não para  coagir,  devendo ser  enviada 
imediatamente à Divisão de Educação pelo dirigente do Centro de Ensino, informação contida 
nas Portarias n. 59, de 1946, e 67, de 1949. 
 
 
4.3   Educação de Adultos e Adolescentes 
 
 
De acordo com a Portaria n. 28 de 1946, da Divisão de Educação, os cursos 
noturnos de alfabetização e de educação de adultos e adolescentes deveriam funcionar em 
todos os Centros de Ensino, com matrículas permanentemente abertas para todos os cidadãos 
analfabetos ou semi-analfabetos, de idade superior a 14 anos de idade, tendo por finalidade 
ensinar-lhes a leitura, a escrita e o cálculo. 
 
 
Figura 8 
Lourival Chagas da Silva
 
Foto: Francisca Domingos (2005)
 
 
Lourival Chagas da Silva, ex-
aluno do Colégio Dom Bosco 
e do Curso Normal Regional, 
iniciou  suas  atividades 
docentes  na  Educação  de 
Adultos  e  Adolescentes,  com 
apenas 17 anos de idade. Foi 
Diretor  do  Departamento  de 
Educação  e  Presidente  do 
Conselho  Territorial  de 
Educação. 
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Conforme  as  normas  adotadas  pelo  Sistema,  os  cursos  noturnos  seriam 
ministrados,  de  preferência,  por  professores  que  ensinassem  em  um  dos  turnos  do  dia, 
percebendo  para  esse  fim  a  gratificação  prevista  na  legislação  em  vigor,  desde  que  a 
freqüência mensal do curso fosse superior a 10 alunos, segundo Portarias n. 28 e 61, de 1946. 
Na localidade onde não havia energia elétrica, a iluminação da sala de aula era 
feita pelos próprios alunos, que levavam, cada qual, o seu farol ou candeeiro. A duração das 
aulas era de duas horas com intervalos de 10 minutos. As classes noturnas não deveriam ter 
mais de 20 alunos, e o programa obedecia a um plano especial, dividindo-se em exercício e 
preleção,  sendo  que  os  objetos  de  exercício  abrangiam  as  disciplinas  de  Português  e 
Matemática, e a preleção versava sobre educação moral, cívica e sanitária, como consta nas 
Portarias acima mencionadas. 
Os cursos noturnos eram ministrados em três períodos, tendo duração ilimitada, 
e a passagem de um período para outro era feita desde que o aluno fosse aprovado nas provas 
correspondentes expedidas pela Divisão de Educação. No fim de cada período, o estudante 
recebia um certificado de aprovação e, no final do curso, um diploma. 
Os alunos eram  submetidos  a provas mensais, que depois de  corrigidas e 
apreciadas em aula seriam remetidas à Divisão, juntamente com o relatório mensal da classe. 
A conclusão de curso de uma turma, que correspondia à aprovação no terceiro 
período, era motivo de comemoração solene, com a entrega a cada aluno do diploma e de um 
volume contendo todas as provas mensais e finais feitas durante o curso. 
Quando a freqüência mensal de uma classe fosse superior a  15  alunos e na 
impossibilidade de ser nomeado outro professor, os alunos deveriam ser divididos em duas 
turmas,  recebendo  aulas  em  dias  alternados.  Os  professores  deveriam  apresentar, 
mensalmente,  um  relatório  dos  trabalhos,  de  acordo  com  modelo  oficialmente  adotado 
conforme Portaria n. 61 de 1946. 
 
 
4.4  Instituições complementares de ensino 
 
 
A articulação da escola primária com os serviços externos de administração 
representa, de modo formal, a relação do estabelecimento  de ensino com a comunidade 
regional ou nacional, ou, ainda, com órgãos governamentais. Cada escola, no entanto, terá de 
manter articulação ou relação de natureza mais viva e concreta com a comunidade próxima ou 
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com núcleos de população de onde receba os alunos, a cujas necessidades diretamente devem 
atender. 
Nas unidades isoladas, a representação da escola caberia ao próprio mestre, que 
deveria ser uma pessoa sensível à vida ambiente. Nas escolas graduadas, isso mesmo poderia 
ser dito com relação a cada um, a todos os professores e, em especial, ao diretor, que por todo 
o conjunto responde. 
O meio de se tornar mais clara e efetiva essa propriedade social da escola é 
desenvolver instituições que a complementem, atraindo para o seu âmbito de ação os pais dos 
alunos,  as  autoridades  locais,  a  fim  de  que  possam  participar  mais  ativamente  da  missão 
educativa por ela desempenhada. Essas instituições tomam as mais variadas formas, como 
associações de pais e mestres, caixa escolar, grêmio recreativo. 
Conforme normatização da Lei Orgânica do Ensino Primário 
8529/1946
: 
Os estabelecimentos de ensino primário deveriam promover, entre os alunos, 
a organização e o desenvolvimento das instituições que tenham por fim a 
prática de atividades educativas,  e, assim  também,  entre  as famílias  dos 
alunos,  e  pessoas  de  boa  vontade  instituições  de  caráter  assistencial  e 
cultural,  que  estendam  sobre  o  meio  a  influência  educativa  da  escola 
(BRASIL, 2003). 
O Decreto n. 32 de 1947 determinava que, no Território Federal do Guaporé, as 
Instituições Complementares de Ensino que fossem efetivamente desenvolvidas nas escolas 
primárias  locais  seriam  Caixas  Escolares,  Círculos  ou  Associações  de  Pais  e  Professores, 
Clube de Saúde, Conselho Técnico de Educação e Conselho de Assistência Educacional, que 
funcionava apenas na capital. Outras instituições escolares que poderiam ser incluídas eram os 
Centros Cívicos, Cooperativas de Consumo e Clube Agrícola. 
O Conselho Técnico de Educação e o Conselho de Assistência Educacional 
foram criados no Território com a finalidade de contribuir para uma eficiência cada vez maior 
do ensino, funcionando ligados à Divisão de Educação e supervisionados pelo seu Diretor. 
O  Conselho  Técnico  de  Educação  serviria  como  órgão  de  consulta  do 
Governo,  do  Território e  do Diretor  da Divisão  de  Educação, em  todas  as questões  que 
dissessem respeito ao ensino, e constituir-se-ia dos seguintes membros: 
a) Diretor da  Divisão de Educação, a  cargo de quem ficaria  a direção do 
Conselho; 
b) Chefes da secção de Educação Escolar e da secção Extra-Escolar; 
c) O Inspetor Federal do Ginásio Dom Bosco, em Porto Velho; 
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d)  Dois  diretores  de  estabelecimentos  de  Ensino  Secundário  e  Normal, 
convidados  pelo  Diretor  da  Divisão  de  Educação,  no  caso  de  instituições  particulares, 
reconhecidas e fiscalizadas pelo Governo ou equiparados. 
e) Dois representantes do magistério primário, escolhidos por eleição, dentre os 
componentes desse mesmo magistério. 
Já o Conselho de Assistência Educacional destinava-se a promover os meios 
que  possibilitassem  a  execução das  atividades  sociais  da  Divisão  de  Educação,  visando  à 
elevação do nível cultural da juventude escolar de todos os graus de ensino e à assistência 
moral e  material dessa população. Seria constituído de  11 membros e dirigido por uma 
diretoria composta de um presidente – que era o Diretor da Divisão –, um vice-presidente, um 
secretário e um tesoureiro, escolhidos por eleição. Entre os diversos integrantes do Conselho, 
nenhum componente receberia remuneração pelas atividades desenvolvidas. 
Outra  importante  instituição  complementar  da  escola  primária  criada  no 
território foi a Caixa Escolar do Território Federal do Guaporé, com sede em Porto Velho. 
Tinha  caráter  assistencial  patriótico,  sendo  proibida  a  sua  organização  em  bases  que 
implicassem na concessão de lucros diretos para os que nela tomassem parte. Tinha como 
escopo: 
a) Assistir materialmente aos escolares que necessitassem desse auxilio; 
b)  Desenvolver  o  espírito  de  cooperação  e  solidariedade  entre  os  seus 
associados; 
c) Ocorrer a pequenas despesas eventuais. 
Os sócios seriam divididos em remidos e contribuintes. Os primeiros seriam 
aqueles  que tivessem  satisfeitas as  condições  estabelecidas para  sua  admissão  no quadro 
social da associação e possuíssem uma ação da Caixa Escolar. Os segundos seriam também os 
que  tivessem  satisfeitas  as  condições  estabelecidas  para  sua  admissão  no  quadro  social  e 
fossem inscritos nessa classe, sendo ainda necessário o pagamento de uma mensalidade, cujo 
limite não seria estipulado, como determinava o Decreto n. 91 de 1948. 
Só poderia ser admitido e permanecer no quadro social quem preenchesse os 
seguintes requisitos: 
a) gozar de bom conceito e ter boa conduta escolar; 
b) não sofrer doenças infecto-contagiosas; 
c) assumir  e respeitar o compromisso de obedecer  às leis, regulamentos e 
autoridades da associação, portando-se com disciplina e educação, sempre que estivesse em 
causa a sua qualidade de sócio. 
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A obrigação dos associados era contribuir para que a associação realizasse as 
suas finalidades; portar-se com disciplina e correção; respeitar e cumprir as determinações do 
presidente e da diretoria; pagar com pontualidade sua contribuição. 
A associação  seria  administrada  por uma  diretoria  constituída  dos  seguintes 
membros: 
Presidente; 
Primeiro e segundo secretários; 
Primeiro e segundo tesoureiros; 
Cinco conselheiros. 
O presidente seria sempre o Diretor da Divisão de Educação, os conselheiros 
seriam escolhidos por aclamação dos sócios entre alunos das diversas séries primárias e que 
fizessem  jus a  essa  distinção pelo  bom aproveitamento  escolar.  Os  demais  elementos  da 
diretoria  seriam  escolhidos  pelos  sócios  entre  elementos  do  corpo  docente  dos 
estabelecimentos de ensino público da cidade. 
A  diretoria  deveria  se  reunir,  ordinariamente,  uma  vez  por  mês  e, 
extraordinariamente,  em  qualquer  tempo,  sempre  que  fosse  necessário,  competindo-lhe: 
resolver  sobre  a  admissão  de  sócios;  impor  as  penalidades  estabelecidas  nos  estatutos; 
administrar a associação dentro da esfera de atribuições definidas pelos estatutos. 
Na Coleção das Leis de Rondônia, Decreto n. 91 de 1948, consta que a caixa 
escolar tinha como fonte de renda: a subvenção do Governo do Território; a venda de ações 
ao preço unitário de Cr$ 50,00, que caducava quando o sócio deixasse a escola; a arrecadação 
das contribuições mensais dos sócios, sem limites estipulados; auxílios diversos não previstos, 
não havendo restrições de contribuições sob qualquer alegação. 
Com relação à Associação de Pais e Professores (APP), cada Centro de Ensino 
era constituído por todos os pais ou responsáveis dos alunos matriculados na escola e mais os 
docentes que nela trabalhassem. 
A  APP  seria  dirigida  por  uma  diretoria  na  qual  o  diretor  da  escola  seria  o 
presidente, e os cargos de secretários e tesoureiros seriam exercidos por pais de alunos eleitos 
no início de cada ano letivo. A entidade deveria se reunir pelo menos uma vez por mês, em 
hora geralmente conveniente. Como  recomendação, foi sugerida  a realização da reunião  à 
tarde do primeiro domingo de cada mês segundo a Portaria n. 26 de 1946. 
As reuniões da APP constavam de: 
Leituras e explicação do expediente; 
Leitura e comentário dos deveres dos pais em relação à escola; 
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Leitura dos graus de assiduidade, aproveitamento e comportamento dos alunos, 
relativos ao mês; 
Franquia da palavra aos presentes para manifestarem seu pensamento sobre o 
assunto do item anterior; 
Preleção de 25 minutos sobre educação sanitária; 
Preleção de 25 minutos sobre educação cívica; 
Hino Nacional 
A  preleção,  orientada  segundo  o  programa  de  educação  moral,  cívica  e 
sanitária dos cursos de alfabetização de adultos, poderia ser feita pelo Diretor, pelo Professor 
designado ou  por pessoa especialmente convidada, a quem  se fornecesse o tema com  a 
necessária antecedência. 
A Portaria n. 26 de 1946 regulamentava que, no início de cada sessão, fosse 
sempre lembrado aos presentes que tinham absoluta liberdade da palavra, sendo necessário 
que  sempre  se  manifestassem  por  meio  de  comentários  e  perguntas  que  deveriam  ser 
recebidos pelo professor ou pelos oradores interrogados com espírito de cordialidade e boa 
vontade. 
Eram deveres dos Pais e Professores com relação à Escola 
Conhecer e estimar os professores; 
Comparecer às reuniões da APP; 
Compreender que as crianças têm direito à educação e que a exploração do seu 
trabalho redundará, mais tarde, em prejuízo para a família; 
Fornecer informações  ao  professor sobre  virtudes,  defeitos,  temperamento  e 
caráter dos filhos; 
Concorrer para aquisição do material didático dos filhos; 
Procurar informar-se, junto ao professor; 
Não  criticar  o  professor  diante  dos  filhos  ou  de  pessoas  que  não 
compreendessem o sentido construtivo da crítica; 
Ajudar o professor em suas necessidades materiais; 
Dar  publicidade  aos  méritos  da  escola  e  estimular  o  interesse  de  amigos  e 
conhecidos pelos seus serviços. 
Observou-se aqui que as instituições complementares de ensino exerceram 
papel de grande importância nas relações dos estabelecimentos de ensino com a comunidade. 
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5  ORGANIZAÇÕES DO ENSINO SECUNDÁRIO 
 
 
Ao tratar da organização e administração do ensino secundário, segundo grau 
ou médio, diz Lourenço Filho (1972) que este se  voltava  ao adolescente, e começava nas 
instituições universitárias  como  preparação básica para  estudos  superiores. Sua  função era 
seletiva, destinando-se a poucos, especialmente àquelas famílias que apresentavam condições 
socioeconômicas confortáveis. 
Conforme o autor, a idade mínima para matrícula inicial variava, como ainda 
varia em cada país, segundo a extensão do ensino primário nele estabelecido. Igualmente, a 
extensão total dos estudos seria maior ou menor tal fossem as condições da vida social e, 
particularmente,  da  estrutura  econômica  de  cada  país  ou  região.  Em  muitos  deles,  a 
obrigatoriedade escolar estendia-se à faixa etária de 14 a 15 anos, e em outros a idade era 
ainda superior, devendo cumprir-se, portanto, mais elevada em estabelecimento secundário. 
Dadas as diferenças individuais e da natureza dos trabalhos, o ensino médio 
passou a compreender muitos ramos, entre si articulados e subordinados aos ciclos de estudos. 
Onde  o  ensino  primário  durava  seis  anos,  usualmente  a  educação  média 
apresentava igual extensão, com dois ciclos de três anos cada. Esquematicamente, esses dois 
modos de  organização são designados  pelas fórmulas 8+4 e  6+3+3, respectivamente.  O 
modelo mais comum é de escola com dois ciclos: um básico ou de orientação e outro com 
ramos múltiplos, entre os quais figura o de preparação para estudos universitários. 
Quaisquer que fossem as denominações e as articulações dos cursos, o ensino 
era organizado por séries anuais, com promoção também anual e geralmente seguida, ou com 
promoção por conjuntos variados de disciplinas, admitindo o chamado sistema de crédito. 
As  formas  do  ensino  secundário  que  hoje  se  desenvolvem  resultaram  da 
concepção de fazer da escola um centro educativo integral e não apenas de transmissão de 
conhecimento, desligado dos demais aspectos de formação e ajustamento social. 
 
 
5.1  Ginásio Dom Bosco 
 
 
No  Território  do  Guaporé,  o  ensino  secundário  teve  a  contribuição  da 
Congregação  Salesiana,  através  dos  Padres  e  das  Freiras,  tendo  sido  de  fundamental 
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importância por  terem  procurado ajudar no  encaminhamento  não  só dos  assuntos  da  fé 
católica, como também nos de cunho educacional. 
Em 1922, existia, nos baixos do prédio da agência da Companhia Fluvial, na 
Avenida Farquar, a Escola Dom Bosco, sob a  direção dos padres  João Nicoletti e Egydio 
Bourgnon. 
Admitindo  alunos  do  curso  primário,  esses  sacerdotes  lecionavam  com  o 
auxilio de pessoas também dedicadas ao oficio de alfabetizar a mocidade de Porto Velho. 
Mais tarde, os padres compraram da empresa Madeira-Mamoré um prédio que 
antes pertencera ao Sr. G. A. Milnes Jones, localizado na Praça Osvaldo Cruz, para onde foi 
transferida a atual Escola João Nicoletti. 
Pela Lei n. 233, de 27 de outubro de 1927, da Intendência de Porto Velho, foi 
autorizado o executivo municipal a conceder uma subvenção para auxiliar na construção do 
colégio pretendido pela Missão Salesiana. 
Chegando  ao  Território  em  30 de  junho de  1935,  monsenhor  Pedro  Massa 
lançou a benção à pedra fundamental desse edifício, o Ginásio  Dom Bosco, no dia 14 de 
maio. Como diria Cantanhede (1950), era uma obra majestosa que honrava os salesianos e de 
utilidade  que  bem  alto  dizia  dos  intuitos  levados  em  prol  da  instrução  da  mocidade 
guaporense. A primeira  planta do  estabelecimento dava-lhe 50m  de frente,  para o poente, 
diante da Praça Osvaldo Cruz, mais tarde Praça da Catedral e hoje, João Nicoletti. 
Era  um  edifício  coberto  de  telhas  Marselha,  construído  de  alvenaria  e 
localizado na quadra 3, urbana, medindo já 100m de frente por 76m de fundos, tendo por 
limites a leste, a Rua Júlio de Castilho; a oeste, a Rua Gonçalves Dias; ao sul, a Rua Dom 
Pedro II, e ao norte, a Rua Carlos Gomes, segundo cartas de aforamento sob os números 580, 
581,  373, 187,  927,  249,  197,  206, 942,  e  941.  Além  do  nível  térreo,  possuía  um  andar 
superior, tendo na parte central mais dois andares, com uma parte construída sobre a Rua 
Dom Pedro II. Possuía um porão, terminando com um 4º andar de pequenas dimensões e onde 
funcionava o serviço de meteorologia. No térreo, existiam cinco salas de aulas, um cômodo 
que servia de secretaria e outro de capela interna. O andar superior continha dois dormitórios, 
biblioteca, três quartos e serviços sanitários. No segundo andar, uma sala de estudo. Na parte 
que se estendia sobre a Rua Dom Pedro II, três salas de aula, a sala da direção, gabinete de 
física e química e história natural. No andar superior havia nove quartos, rouparia, enfermaria 
e sanitários. Possuía duas portas de entrada pela Rua Gonçalves Dias, com 22 janelas no andar 
térreo e 25  janelas no superior.  O valor da  construção foi de  seis milhões de cruzeiros 
(GINÁSIO DOM BOSCO, 1957). 
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Inaugurado em 1932, com 170 matriculados em todas as séries, encontrava-se 
muito ampliado e contava com a freqüência de alunos interno e externo. Em 1943, dava-se 
publicidade aos estatutos do Colégio Dom Bosco, nos quais se lia o seguinte: 
A disciplina familiar, reinante no estabelecimento, tem sido, durante estes 10 
anos de existência do Colégio, o maior fator do êxito dos alunos. O Colégio 
ainda  apresentava  aos  educados,  que  quisessem  cursar  as  aulas  ginasiais, 
comerciais, ou secundárias, a vantagem de fácil transferência para o Colégio 
Dom  Bosco  de  Manaus,  dirigido  pelos  mesmos  padres  salesianos 
(CANTANHEDE, 1950, p. 223). 
O  Ginásio  Dom  Bosco  foi  reconhecido  pelo  Governo  Federal  através  da 
Portaria  n.  521,  no  dia  31  de  agosto  de  1946,  como  estabelecimento  livre  de  Ensino 
Secundário,  sob  regime  de  inspeção  preliminar,  mantendo  curso  primário,  secundário  e 
ginasial, em período noturno e diurno. 
A matrícula, em 1949, estava assim distribuída: Ginásio, 132 alunos; Primário, 
135; Profissional,  8; e Agrícola, 15.  Os alunos  internos contavam um  total de 88  e os 
externos, 179. 
Formava o corpo docente do Ginásio Dom Bosco, Departamento Masculino, no 
ano de 1950: 
 
PROFESSOR  REGISTRO  DISCIPLINA 
Dom João Batista Costa  D – 10.825  Português, Matemática, História geral, História do Brasil
 

Pe. Luiz Venzon  D – 3.704  Latim, Francês e Geografia Geral 
Pe. Minguel Ângelo C. Bastos  D - 10.858  Francês, Inglês e Desenho 
Pe. Vitor Tresio Luis Hugo  D – 10.608  Latim, Francês, Ciências e Trabalhos 
Pe. Bruno Henrique Herzberg  D – 14.427  Matemática, Geografia Geral e Desenho 
Pe. Osvaldo Mancini  Inscrito  Latim, Ciências, História Geral, Canto Orfeônico 
Pe. Antonio Peixoto  Inscrito  Português, História do Brasil e Geografia do Brasil 
Cl. Afonso Ligório da Cruz  Inscrito  Português, História do Brasil e Geografia do Brasil 
Cl. José Luis Gonçalves  Inscrito  Português, Matemática, Ciências e Trabalhos 
Sarg. Manoel M. de Lima  Inscrito  Educação Física 
Pe. Carlos Galli  D- 12.487  Latim, Inglês e Ciências 
Quadro 5 - Corpo Decente do Colégio Dom Bosco 
Fonte: Ginásio Dom Bosco (1950) 
 
O Quadro 5  apresenta o corpo docente do  Ginásio Dom  Bosco com suas 
respectivas disciplinas, observando-se que, com exceção do Sargento Manoel M. de Lima, 
todos os professores pertenciam à Congregação Salesiana. 
Os professores inscritos na forma do Decreto-lei 8.777, de 22 de janeiro de 
1946, eram: 
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PROFESSOR  PROCESSO  DISCIPLINA 
Pe. Luiz Venzon  31.646/47  Latim e Geografia Geral 
Pe. Osvaldo Mancini  47.796/49  Latim, História Geral e Ciências 
Pe. Bruno Henrique Herzberg  98.293/46  Matemática e Desenho 
Cl. Afonso Ligório da Cruz  47.798/49  Português, História do Brasil e Geografia do Brasil
 

Pe. Antonio Peixoto  /50  Português, História do Brasil e Geografia do Brasil
 

Pe. Minguel Ângelo C. Bastos  /50  Desenho 
Cl. José Luiz Gonçalves    Português, Matemática, Ciências e Trabalho 
Quadro 6 - Professores Inscritos na Forma da Lei 
Fonte: Ginásio Dom Bosco (1950) 
 
 
Pelo Quadro 6 observa-se que os professores do Ginásio Dom Bosco atuavam 
conforme  exigências  das  normas,  porém  notou-se  que  existiam  alguns  no  exercício  da 
docência fora dessas prescrições. Conforme observação  feita por José Batista Calazans de 
Alencar, inspetor de Ensino junto ao Ginásio Dom Bosco, o Pe. Bruno Henrique Herzberg 
prestou exames de suficiência nas disciplinas de Matemática e Desenho, em julho de 1949, 
não tendo recebido qualquer comunicação sobre os resultados, mas mesmo assim o professor 
desenvolveu suas atividades (GINÁSIO DOM BOSCO, 1950). 
Os professores estavam distribuídos da seguinte forma: 
 
SÉRIE  DISCIPLINA  PROFESSOR  REGISTRO
 

1ª, 2ª, 3ª, 4ª  Português  Dom João Batista Costa  D - 10.825 
1ª, 2ª  História Geral  Dom João Batista Costa  D - 10.825 
3ª, 4ª  História do Brasil  Dom João Batista Costa  D - 10.825 
1ª, 2ª, 3ª, 4ª  Latim, Francês  Pe. Vitor Teresio Luiz Hugo  D - 10. 608 
3ª  Ciências  Pe. Vitor Teresio Luiz Hugo  D - 10.608 
2ª, 3ª, 4ª  Inglês  Pe. Miguel Ângelo C. Bastos  D - 10.858 
1ª, 2ª, 3ª, 4ª  Matemática, Desenho  Pe. Bruno Henrique Herzberg  Inscrito 
1ª, 2ª  Geografia Geral  Pe. Luiz Vezon  D - 3.704 
3ª, 4ª  Geografia do Brasil  Pe. Antonio C. Peixoto  Inscrito 
1ª, 2ª  Trabalhos Manuais  Cl. José Luiz Gonçalves  Inscrito 
1ª, 2ª, 3ª, 4ª  Canto Orfeônico  Pe. Osvaldo Mancini  Inscrito 
1ª, 2ª, 3ª, 4ª  Ed. Física  Sg. Manoel Maximiano de Lima  Inscrito 
Quadro 7 - Corpo Docente em Exercício no Colégio Dom Bosco no ano de 1950 
Fonte:
 
Ginásio Dom Bosco (1950) 
 
 
O Quadro 7 apresenta a distribuição geral dos professores em exercício no Ginásio 
Dom Bosco com suas respectivas disciplinas, seu registro e série de onde atuavam. 
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O Oratório Festivo da Catedral registrou a matrícula de 326 e a freqüência de 
180 participantes. Além dos cursos de letras e do ensino religioso, mantinham os salesianos, 
uma fábrica de ladrilhos, junto  ao  Ginásio,  cuja produção, em 1949, foi de 2.817 m
2
. Na 
olaria, que exploravam em zona urbana, a produção foi, no mesmo ano, de 132.000 tijolos, 
utilizados, assim como os ladrilhos, não somente em suas obras, mas também em edificações 
de particulares. 
No Aprendizado Agrícola Darcy Vargas, pertencente ao Colégio Dom Bosco, 
praticavam-se a  pequena agricultura  e a  criação  de  animais.  Em  1949,  foram  ali colhidos 
2.317 cachos de bananas, existindo 12.530 covas de macaxeira e 12.000 pés de abacaxis. A 
criação  constava  de  38  cabeças  de  gado bovino,  108  de  suínos  e  23  de  ovinos  e  de  oito 
cavalos (CANTANHEDE, 1950). 
 
 
5.2  Curso Normal do Instituto Maria Auxiliadora 
 
No dia  10 de fevereiro de 1930,  partiu de São Paulo um  grupo de irmãs 
salesianas,  destinadas  às  missões,  em  companhia  da  Reverenda  Madre  Tereza  Pintor,  sua 
secretária Ir. Orsolina e a Inspetora Madre Francisca Lana. Passaram alguns dias em Manaus 
e, no dia 13 de março, a Ir. Carolina Rena, Diretora da comunidade, juntamente com a Ir. 
Elizabete Negri, acompanhadas pelo Reverendo Padre Antonio Peixoto, Salesiano de Dom 
Bosco, embarcaram  no  navio Rio  Mar, viajando  pelo  Rio Madeira  até  Porto  Velho,  onde 
chegaram em 19 de março, dia dedicado a São José. 
No  dia  4  de  maio  do  mesmo  ano,  chegava  a  Ir.  Petrina  Pinheiro  com  a 
responsabilidade  de  coordenar  as  atividades  pedagógicas  e  o  Oratório  Festivo.  Essas 
atividades  foram  desempenhadas  em  prol  da  juventude,  numa  escola  paroquial  com 
aproximadamente 30 crianças. A solenidade oficial de abertura do estabelecimento de ensino 
foi no dia 14 de maio; porém, as aulas só iniciaram regularmente no dia 17 de junho. Com a 
Ir. Petrina veio a auxiliar Antonia Alves para tomar conta da Farmácia do Hospital. 
As Irmãs foram enviadas com a  missão de abrir uma  escola  e assumir o 
Hospital São José. Em 1930, elas formavam uma só comunidade com duas obras: Educação e 
Saúde. Entretanto, desde 1
o
 de março de 1932, as que trabalhavam na área de saúde passaram 
a viver no próprio hospital. A Madre Constanza Stori separou as obras alegando sobrecarga de 
trabalho para uma só diretora. Diante disso, como diretora no Maria Auxiliadora, continuou a 
irmã Elisa Ferreira e, no Hospital, a irmã Caterina Capelli. 
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Em 26 de novembro de 1932, a cronista da Congregação Nossa Senhora Maria 
Auxiliadora relatou como ocorreu o encerramento do ano escolar, dizendo que por falta de 
lugar  adequado  as  atividades  ocorreram no  Clube Internacional, cedido pelas  autoridades 
locais. A festa de encerramento atraiu a simpatia de muitas pessoas, e muito embora outras 
ainda olhassem com certa desconfiança, os pontos positivos foram significativos, pois um 
bom número de jovens ingressou no ano seguinte. O incentivo das superioras e dos salesianos, 
a acolhida e a aceitação da maioria das autoridades e do povo de Porto Velho contribuíram 
para que a cada ano a ação educativa no Maria Auxiliadora, colégio feminino pioneiro da 
cidade, fosse se consolidando. 
As irmãs, além das atividades desenvolvidas na escola e no hospital, iniciaram 
o  catecismo diário,  com  80  jovens,  e  a  associação  dos  Santos  Anjos,  com  10  crianças,  e 
assumiram a Pia União das Filhas da Imaculada, com 24 jovens, da qual a irmã Carolina Rena 
foi presidente. Posteriormente, abriram a escola de trabalho, ministrando os ofícios: pintura, 
bordados, corte e costura, flores e arte-culinária. 
Nos primeiros anos, a escola mantinha apenas o Curso Elementar de 1ª à 4ª 
classes.  Em  seguida,  implantou  o  Curso  Infantil,  que  compreendia  o  Preliminar  (hoje, 
Alfabetização) e o Jardim da Infância. Até 1937, oferecia ainda o Curso Preparatório para o 
Exame de Admissão, único meio de ingresso no Normal Rural ou Ginasial. 
No  dia 4  de janeiro de  1933, era  lançada a  primeira  pedra do  prédio que 
abrigaria os educadores, discípulos de São João Bosco e da Beata Madre Mazarello, e seus 
alunos, na quadra 23  dos  terrenos do patrimônio municipal,  esquina da Rua  Riachuelo, 
fazendo frente para a Avenida 24 de janeiro. 
Com  a  ajuda dos  poderes  públicos  e do  povo da região,  os  padres Antônio 
Carlos Peixoto e João Nicoletti iniciaram a obra, e em 15 de fevereiro de 1937 foi inaugurado 
o edifício. 
Passou o Colégio Nossa Senhora Auxiliadora a denominar-se a Escola Rural 
Maria Auxiliadora e mais tarde Instituto Maria Auxiliadora, como um departamento feminino 
do Ginásio Dom Bosco. 
Funcionando desde 1935 e dirigido por religiosos da Congregação Salesiana, 
instituição particular, dava publicidade aos estatutos do Colégio Nossa Senhora Auxiliadora, 
nos quais constava que este visava ministrar aos alunos a instrução e a educação cívica, moral 
e religiosa, atendendo as jovens da cidade e do interior, que poderiam, assim, ter completada a 
sua educação e preparar-se para serem hábeis donas-de-casa, previdentes mães de família e 
dignas senhoras da sociedade. 
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O sistema pedagógico seguido pelos salesianos era o de Dom Bosco, mediante 
a prática da moral cristã e uma contínua e material assistência aos alunos, transformando a 
vida colegial num prolongamento da vida familiar. 
Inscrito na instrução pública do estado do Amazonas, o colégio mantinha os 
cursos: Jardim da Infância, Maternal, Elementar, Médio ou Definitivo, Preparatório ou Pré-
Normal. O Curso Normal Rural, sob a fiscalização do governo do Estado foi iniciado a partir 
de 1938 e  durou até  1946. Além  desses, foram instituídos o Oratório Fictício e  cursos 
dominicais de catecismo, nos quais poderiam comparecer pessoas estranhas à casa, desde que 
sua conduta fosse isenta de costumes prejudiciais à boa ordem e à moral do Instituto. 
Com  o  intuito  de  ampliar  o  Curso  Normal,  Dom  Pedro  Massa  requereu  do 
Governador do Território que solicitasse junto ao Ministério da Educação e Saúde autorização 
para o  funcionamento do  anexo  ao  Departamento  Feminino do  Ginásio  Dom Bosco, uma 
Escola Normal a ser mantida pelas irmãs de Maria Auxiliadora. 
O requerimento foi prontamente atendido pelo Governador Joaquim de Araújo 
Lima através do ofício n. 60 de 17 de abril de 1949, argumentando de acordo com o que 
estabelecia o Artigo 170 da Constituição Federal e o Artigo 44 da Lei Orgânica do Ensino 
Normal, Decreto-lei 8.530/46, Portaria n. 585 de 9/de dezembro de 1947. Solicitava do 
Senhor Ministro da Educação  e  Saúde Clemente Mariani que  fosse concedida autorização 
para funcionamento,  em  Porto  Velho, capital  do  Território  Federal  do  Guaporé, de um 
estabelecimento de ensino do tipo Escola Normal, sob os cuidados das irmãs de Maria 
Auxiliadora, da  Congregação Salesiana. Esclarecia o Governador que  essas  religiosas já 
dirigiam o Departamento Feminino do Ginásio Dom Bosco e o Instituto Maria Auxiliadora, 
que compreendia curso  Pré-Primário (Jardim da  Infância) e curso Primário, organizados 
segundo as exigências do Decreto-lei 8.529/46. 
Chamava, ainda, a atenção o fato de que o Ginásio Dom Bosco, Departamentos 
Masculino e Feminino, formara no corrente ano a sua primeira turma de quartanistas, alunos 
cujos estudos seriam interrompidos, caso em 1950 não entrasse em funcionamento a Escola 
Normal que era objeto da referida solicitação. Alegava o Governador que o Território Federal 
do Guaporé não dispunha de normalistas em número suficiente para atender às escolas, sendo 
essa  Escola  Normal  estabelecida  no  nível  do  2º  ciclo  de  fundamental  importância  para  a 
região.  Ainda  nas  argumentações,  observava  que  sua  criação  não  traria  óbices  ao 
desenvolvimento do plano de governo local. 
No pedido de autorização, foi anexado às cópias do requerimento dirigido por 
Dom Pedro Massa ao Governador do Território Federal do Guaporé, solicitando a concessão 
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da medida, relatório sobre a instituição em questão, comprovando terem sido cumpridas todas 
as  determinações  legais  sobre  a  matéria,  que  tratava  das  características  gerais  do 
estabelecimento e do Instituto Maria Auxiliadora, departamento feminino do Ginásio Dom 
Bosco, cuja Escola Normal ministraria o 2º ciclo do ensino normal em regime de internato. 
Dizia  ainda  o  documento  que  a  referida  instituição  achava-se  em 
funcionamento desde 1935, tendo mantido o Curso Normal Rural de 1938 a 1946, ano em que 
teve seu Ginásio reconhecido pelo Ministério da Educação e Saúde, através da Portaria 521 de 
31 de agosto de 1946. 
As descrições do prédio e das instalações didáticas não acompanharam, não 
fizeram parte do documento em razão de o Ginásio ter sido oficialmente reconhecido; daí, a 
dispensa conforme os termos  do  inciso II da Portaria ministerial 585 de  1947, devendo o 
Curso Normal funcionar no mesmo prédio. 
A organização do ensino de acordo com a Lei Orgânica do Ensino Normal, 
Decreto-lei 8530/46, apresentou um quadro das aulas semanais das diversas disciplinas dadas 
nas 1ª e 2ª séries do segundo Ciclo do Ensino Normal, atestando ter sido satisfeita a exigência 
do Artigo  25  da  Lei, segundo o  qual  o  limite  de 28  horas semanais  não foi  devidamente 
atingido. 
No documento, a escola em apreço preferiu adotar o currículo preconizado pelo 
Artigo  9  da  Lei  Orgânica,  fixando  a  extensão  do curso  em  dois  anos  de  estudos,  porém 
esquece de mencionar a matéria  de Educação Física, Recreação e Jogos, com a respectiva 
distribuição semanal das atividades, mesmo constando o nome do professor regente. 
 
 
 
Tabela 13 - Distribuição da carga horária semanal 
1ª e 2ª séries do 2° Ciclo Normal, Instituto Maria Auxiliadora 
DISCIPLINAS 
Carga horária 
1
a
SÉRIE  2
a
 SÉRIE 
Português  3  - 
Matemática  3  - 
Biologia Educacional  2  - 
Psicologia Educacional  2  2 
Metodologia  3  3 
Desenho e Artes Aplicadas  2  2 
Música e Canto  2  2 
Puericultura  -  3 
Prática de Ensino  -  2 
Fundamentos Sociais da Educação  -  2 
Fonte: Escola Normal do Instituto Maria Auxiliadora/INEP (1952) 
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A Tabela 13 apresenta aulas da 1
a
 e 2
a
 séries do 2º Ciclo do Curso Normal com 
sua respectiva carga horária semanal. 
O corpo  docente,  com  a  necessária idoneidade  e  técnica do  Instituto  Maria 
Auxiliadora,  era  constituído  de  seis  irmãs  salesianas,  das  quais  duas  já  devidamente 
registradas na Diretoria do Ensino Secundário e uma na Divisão de Educação Física, estando 
os três restantes com seu processo de registro em andamento. O quadro de professoras e suas 
respectivas disciplinas era assim distribuído: 
 
DISCIPLINA  PROFESSOR  SITUAÇÃO  REGISTRO 
Português 
Ir. Maria Antonieta 
Cavalcante

 

-  24. 578 
Matemática  Silvia Moura  -  25. 444 
Biologia Educacional 
Ir. Maria Antonieta 
Cavalcante

 

Registrada em Ciências Naturais  24. 578 
Psicologia Educacional 
Ir. Maria Antonieta C. 
M

elo

 

Professora normalista  em processo 
Metodologia 
Ir. Etelvina Cerqueira 
d

a

 

Costa

 

Professora normalista  em processo 
Desenho 
Ir. Maria Antonieta C. 
Melo

 

Professora normalista  em processo 
Música e Canto  Ir. Silvia Moura  -  25. 444 
Educação Física  Ir. Luizinho Posi 
Fez o curso desta disciplina em Veran, Itália; 
tinha licença especial para lecionar, 
expedido pela Divisão de Educação Física. 
 
Puericultura  Ir. Silvia moura  -  em processo 
Prática de Ensino 
Ir. Etelvina Cerqueira 
Costa

 

Professora normalista  em processo 
Fundamentos Sociais 
da Educação

 

Ir. Noeme Esteves de 
Souza

 

Professora normalista  em processo 
Quadro 8 - Professoras e Respectivas Disciplinas 
Fonte: Escola Normal do Instituto Maria Auxiliadora/INEP (1952) 
 
O Quadro 8 apresenta as professoras lotadas no Instituto Maria Auxiliadora com suas 
respectivas disciplinas e registro no Ministério da Educação e Saúde. Observa-se que o corpo 
docente era composto exclusivamente pelas Irmãs da Congregação Salesianas. 
Conforme a Lei Orgânica do Ensino Normal, o ensino de Português, Geografia 
e História deveria ser entregue a brasileiros natos. Dos materiais aludidos só existia Português 
no currículo do 2° ciclo do Ensino Normal, achando-se a cargo de professora brasileira e já 
registrada. 
Encerrando o relato para o pedido em questão, o Instituto Maria Auxiliadora 
reforçou  a  informação  de  funcionamento  regular de  todas  as  séries  do  Curso  Primário, 
organizado segundo as determinações do Decreto-lei Federal 8.529, de 02 de janeiro de 1946. 
Finalmente, no dia 10 de outubro de 1949 é concedida autorização para funcionamento da 
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Escola  Normal  Maria  Auxiliadora,  com  a  argumentação  de  que  estava  o  processo 
devidamente  informado  pelo  INEP,  uma  vez  que  se  tratava  de  estabelecimento  que 
funcionava desde 1935, com curso ginasial e curso Normal Rural desde 1946, ano em que o 
referido curso Ginasial foi reconhecido oficialmente. 
As exigências legais relativas ao prédio, à organização do ensino e ao corpo 
docente,  todo  registrado,  achavam-se  devidamente cumpridas.  O  ensino  de  Português  era 
ministrado por professora de nacionalidade brasileira. Verificou-se, também, a existência de 
um curso primário anexo, bem como do curso secundário exigido pela Lei. 
Foram relatores Alceu de Amoroso Lima e Nelson Romero Raja Gabaglia. E 
através de  despacho, o Ministro da  Educação e Saúde homologou o  parecer n. 378, do 
Conselho Nacional de Educação, favorável à autorização. 
Através  do  Ofício  n.  541,  o  Presidente  do  Conselho  Nacional  de  Educação 
Cesário Andrade comunicou ao  Ministro do  Estado  da  Educação e  Saúde  a aprovação da 
autorização para funcionamento informou ainda que a escola seria mantida pelas irmãs de 
Maria Auxiliadora da Congregação Salesiana, situada em Porto Velho, Território do Guaporé. 
Esse fato de relevância histórica e de grande importância para o Instituto Maria 
Auxiliadora foi comunicado ao Governador através de Ofício datado do dia 21 de outubro de 
1949 pelo Presidente do INEP Murilo Braga. 
Diante dos acontecimentos, a aluna quartanista Conceição Teixeira, em carta 
enviada a esse Diretor no dia 3 de novembro de 1949, assim fazia seus agradecimentos: 
Quero  em  poucas  palavras  agradecer  à  Vossa  Excia.  O  interesse  tomado 
sobre o importante assunto da nossa Escola Normal Federal. 
Acabamos  realmente  de  constatar  ser  tudo  realizado  de  maneira  tão 
assombrosa, que só mesmo a intervenção de Deus e a máxima boa vontade 
dos que  cooperaram  para tal  fim puderam tão rapidamente,  conceder  ao 
público de Porto Velho, mais uma vitória, que se redundará tão somente em 
benefício da juventude hodierna. 
Nós, as alunas da 4ª série, desejaríamos, ao sair, deixar fundada esta Escola 
Normal, e graças a Deus, tão grande desejo, já foi realizado. 
Muito obrigada, e mil vezes agradecida, repetimos ainda em nome de todas 
as  nossas  dedicadas  mestras  que  formam  o  Corpo  Docente  deste 
estabelecimento. Seremos as primeiras a trilhar esta vereda mais íngreme do 
saber  e  mostrarmos  assim  às  companheiras,  a  meta  final  das  nossas 
conquistas literárias. 
Aqui  deixo  os  mais  sinceros  agradecimentos.  Em  nome  de  todas  as 
quartanistas, subscreve-me mui respeitosamente (GUAPORÉ/INEP, 1949). 
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No  ano  letivo  de  1952,  o  quadro  das  matérias  e  professores  com  seus 
respectivos diplomas era o seguinte: 
 
SÉRIE  DISCIPLINA  PROFESSOR  REGISTRO 
1ª, 2ª  Português e Literatura  Irmã Editeh Yange  1554 - faculdades de filosofia 
1ª 
Metodologia do Curso Primário  Irmã Editeh Yange  1554 - Faculdades de Filosofia
 

2ª 
História, Filosofia, Metodologia, 
Prática de Ensino

 

Irmã Editeh Yange  1554 - Faculdades de Filosofia
 

1ª  Matemática 
Irmã Silvia G. de Moura 
11203 
1ª  Pisc. Educacional  Irmã Antonieta Cavalcante  10313 
1ª, 2ª  Bio. Educacional  Irmã Antonieta Cavalcante  10313 
1ª, 2ª 
Desenho e Arte Aplicada  Irmã Edith Almeida  Licenciada para exames de 
suficiência

 

1ª 
Música e Canto  Irmã Luiza Miranda Leão  Registro provisório 
1ª, 2ª 
Educação Física, Recreação e jogos  Irmã Maria Colombo  Licença para lecionar 
2ª 
Música e Canto, Higiene e 
Puericultura da 

E

ducação

 

Irmã Maria Colombo  Aprovado 
2ª 
Psicologia Educacional  Irmã Helena Palhano  Faculdade de Filosofia 
Quadro 9 - Matérias e Professores com seus respectivos diplomas 
1ª e 2ª séries do2° ciclo Normal do Instituto Maria Auxiliadora 
Fonte: Escola Normal do Instituto Maria Auxiliadora/INEP (1952) 
 
O  Quadro  9  apresenta  a  relação  das  disciplinas  da  Escola  Normal  Maria 
Auxiliadora, e sua respectiva carga horária, no ano de 1952, incluindo a disciplina Educação 
Física, Recreação e Jogos: 
 
Tabela 14 - Relação das Disciplinas no ano de 1952 
DISCIPLINAS 
Carga horária 
1º SÉRIE
 

2º SÉRIE
 

Matemática  3  - 
Português e Literatura  3  2 
Biologia Educacional  3  - 
Psicologia Educacional  3  3 
Metodologia do Curso Primário  2  3 
Desenho e Artes Aplicadas  3  3 
Música e Canto  2  2 
Educação Física Recreação e Jogos
 

1  1 
Sociologia Educacional  -  2 
História e Filosofia Educacional  -  2 
Higiene e Puericultura  -  2 
Prática de Ensino  -  1 
Fonte: Escola Normal do Instituto Maria Auxiliadora/INEP (1952) 
 
Observa-se, através da Tabela 14, que a distribuição das disciplinas da Escola 
Normal Maria Auxiliadora estava de acordo com as determinações da Lei 8.530/46. 
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5.3  Curso Normal Regional Carmela Dutra 
 
 
O Curso  Normal  Regional  Carmela Dutra,  criado em dezembro de  1947, 
entrou em funcionamento com sua primeira turma em 1948, estabelecendo-se provisoriamente 
nas dependências do Grupo Escolar Duque de Caxias. 
O futuro prédio deveria ser localizado na Avenida Farquar, sendo constatada, a 
princípio e conforme Ofício n. 98 de 25 de fevereiro de 1948, a necessidade de um prédio 
com  capacidade  para  abrigar  80  alunas,  subdividido  em  dois  ou  três  dormitórios,  com 
instalações sanitárias, devendo ter um pavimento apenas, em virtude de se tratar de um local 
fronteiro ao campo de pouso da cidade (futuro aeroporto). Sendo assim, conforme o relatório 
enviado ao Governador Frederico Trota, consideravam-se os seguintes itens: capacidade da 
construção para 80 alunas; um pavimento; média de ocupação útil de 8m
2
 por aluna; área 
aproximada  de  construção 650m
2
;  o  preço aproximado  do m
2 
era de Cr$  1.800 um  mil  e 
oitocentos  cruzeiros  e  a  área  aproximada  do  terreno  era  de  6  mil  m
2 
.  Finalizando,  o 
documento indicou ser o local da construção aprazível, bastante ventilado e com excelente 
vista, portanto, bem adequado para o fim a que se destinaria. 
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Figura 9 Carta do Governador do Território Federal do Guaporé enviada ao diretor do INEP, em 1948. 
Fonte: GUAPORÉ, 1940. 
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Na Figura 8 observa-se a carta, datada do dia 13 de abril de 1948, enviada pelo 
Governador  Frederico  Trotta  ao  diretor  do INEP  Murilo  Braga, solicitando  com  urgência 
auxílio financeiro para dar início à construção dos dormitórios, sugerindo como modelo os 
dormitórios da Escola Militar de Resende, no Rio de Janeiro. 
Na correspondência, o Governador expressa o desejo de perpetuar o nome do 
amigo na História da Educação do Guaporé; para isso, iria homenageá-lo emprestando nome 
em uma  das escolas. Argumenta,  ainda, que  o cumprimento  da obrigatoriedade do  ensino 
realmente se cumpriria pela primeira vez em Porto Velho, através do que se entende que aqui, 
na visão do Governador, essa obrigatoriedade não era cumprida no país. Para tanto, contaria 
com a colaboração da polícia em abordar qualquer criança que estivesse na rua em horário de 
aula. 
Finaliza a missiva expondo as dificuldades encontradas para obter os materiais 
necessários  à  edificação,  bem  como  seus custos  altos,  e  reclama  também  da  escassez  de 
pedreiros e ajudantes, revelando o compromisso de construir uma serraria e uma carpintaria 
para amenizar o problema. 
De acordo com o  regimento interno do  Curso Normal Regional, aprovado 
através de  Decreto  n.  78  de  28  de  abril  de  1948,  a  finalidade era:  prover  a  formação do 
pessoal docente necessário às escolas  primárias do  Território; desenvolver ou propagar  os 
conhecimentos e técnicas relativas à  educação da infância; constituir-se como centro de 
cultura escolar e extra-escolar de todo o Território, esforçando-se sempre por desenvolver a 
ação conjunta em prol da carreira do professor primário. 
Alerta Chervel (1990, p. 191), que: 
Não podemos nos basear unicamente nos textos oficiais para se descobrir as 
finalidades do ensino [...] A definição das realidades reais da escola passa 
pela resposta à questão à qual muito frequentemente nos apegamos: que é 
que a escola deveria ensinar para satisfazer aos poderes públicos?
 
 
O  Curso  Normal  Regional  destinava-se  a  ministrar  tão  somente  o  primeiro 
ciclo do ensino normal, cuja duração era de quatro anos. 
Situado em Porto Velho, sob o regime de internato feminino, destinando-se a 
receber  alunos de  todos os  pontos do  Território, e  de externato  misto, devendo  o corpo 
docente ser constituído por professores devidamente registrados no Ministério da Educação. 
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Figura 10 Alunos do Curso Normal Regional 
Fonte: Foto cedida, em 2005, pelo Prof. Lourival Chagas da Silva.
 
 
Os  alunos  do  Curso  Normal  Regional  deveriam  estar  regularmente 
matriculados,  não  se admitindo  ouvintes, e  para  seu  ingresso eram  exigidas  as  seguintes 
condições: 
⋅   Ser brasileiro; 
⋅  Apresentar sanidade física e mental; 
⋅   Não  portar  defeito  físico  ou  distúrbio  funcional,  que  contra-indicariam  o 
desempenho futuro da função docente; 
Ter bom comportamento social; 
Estar habilitado Pelos exames de admissão (Decreto n. 78 de 1948). 
Com relação às inscrições nos exames de admissão do Curso Normal Regional, 
o regimento estabelecia a idade mínima de 13 anos para ingresso e a máxima de 25 anos para 
ingresso  também.  Porém,  uma  instrução  normativa  baixada  pelo  Diretor  de  Divisão  de 
Educação, em janeiro de 1949, determinava como condição mínima para ingresso no referido 
curso 11 e 18 anos, respectivamente Os exames seriam realizados na segunda quinzena de 
fevereiro, e a matrícula de 1
o
 a dez 10 de março. (Portaria n. 2/DE, 1949). 
As inscrições seriam feitas mediante requerimento selado e dirigido ao Diretor 
da Divisão, devidamente assinado pelo pai ou tutor do candidato, sendo a este exigido prova 
de  conclusão  dos  estudos primários  e  idade  mínima  de  11  anos.  Na  ausência  do  pai,  as 
obrigações a ele atribuídas nessa instrução seriam exercidas pela mãe do candidato, e, no caso 
de estarem ambos ausentes, somente por procuração convenientemente legalizada poderia ser 
outorgado a outro o direito de proceder à inscrição. 
O  requerimento  era  feito  em  papel  especial,  fornecido  pela  Divisão  de 
Educação, e deveria ser instruído com documento que provasse em relação ao candidatoa ser 
brasileiro nato ou naturalizado; b) ter idade mínima de 11 anos e máxima de 18, a completar 
Turma  de  alunos  do 
Curso  Normal  Regional, 
no  ano  1948,  em 
companhia da professora 
Laudímia Trotta, Diretora 
de  Divisão  de  Educação, 
esposa  do  Governador 
Frederico Trotta. 
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até 31 de março, juntando como prova certidão de idade com firma reconhecida por tabelião; 
c) ter feito vacinação antivariólica no máximo dois anos antes, mediante atestado passado por 
autoridade  sanitária  competente;  d)  ter  curso  primário  fundamental  completo,  feito  em 
qualquer estabelecimento de ensino oficial ou particular; e) ter o pai ou o tutor, ou no caso a 
mãe, assumindo a obrigação de cumprir as disposições regulamentares, mediante assinatura 
de formulário próprio, também fornecido pela Divisão de Educação, conforme Portaria n. 2 de 
1949. 
Deveriam  ser  entregues  juntamente  com  o  requerimento  de  inscrição  três 
fotografias  do  candidato  de  frente  e  sem  chapéu.  Não  seriam  aceitos  documentos  que 
apresentassem  rasuras,  emendas  ou  discordâncias  quanto  à  filiação,  nome  e  idade  do 
candidato, sendo possível o cancelamento, em qualquer tempo, da matrícula do pretendente 
cujos  papéis  contivessem  tais  irregularidades.  No  caso  de  os  pais  do  candidato  serem 
analfabetos, os documentos poderiam ser assinados a rogo, na presença de duas testemunhas, 
cujas firmas deveriam ser reconhecidas. Logo que fossem encerradas as inscrições, o Diretor 
da Divisão faria publicar a relação dos candidatos que preenchessem as condições exigidas e 
providenciaria a realização imediata das provas. 
Os exames para admissão na 1
a 
série do curso Normal Regional Carmela Dutra 
eram realizados em local, dia e hora pré-fixados, aplicando-se também prova de sanidade e 
capacidade física, limitada aos candidatos habilitados nas provas intelectuais. 
Eram  aplicadas  duas  provas  escritas  e  quatro  orais,  todas  de  caráter 
eliminatório. Aquelas eram de Português e  Aritmética e estas,  de Português, Aritmética, 
Geografia  e  História  do  Brasil,  com  um  intervalo  de  48  horas  entre  cada  modalidade, 
respectivamente. O tempo de duração para a prova escrita era de duas horas; com relação à 
oral, o candidato era argüido durante cinco minutos, no máximo. 
O Diretor da Divisão de Educação tomava as providências necessárias para que 
o julgamento das provas fosse feito no regime do mais rigoroso anonimato. Antes de cada 
prova, o candidato seria obrigado a exibir o cartão de identificação fornecido pela Divisão, 
sob  pena  de  ser  considerado  ausente.  Para  cada  prova  escrita  seria  concedido  o  prazo 
improrrogável de duas horas contadas a partir do seu início. 
As questões da prova escrita de Aritmética eram em número de 10, para cada 
disciplina,  sendo  organizadas  pela  banca  examinadora segundo os  programas oficiais,  que 
também estabeleciam as especificações da prova escrita de Português, constante de redação 
sobre assunto sorteado e parte de gramática. 
Os pontos para as provas orais eram em números de 20, para cada disciplina, 
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organizados,  igualmente,  conforme  os  programas  oficiais,  pela  banca  examinadora.  As 
questões da prova escrita de Aritmética e Português seriam escolhidas pelas respectivas 
bancas examinadoras na presença do Diretor de Educação, pelo menos duas horas antes do 
início da prova. 
As comissões examinadoras para as provas escritas eram constituídas sempre 
que  possível  por  professores  do  Curso  Normal  Regional.  Para  as  provas  orais,  eram 
designadas pelo Diretor da Divisão  de Educação bancas examinadoras  compostas por três 
membros, por  disciplina, escolhidas  sempre que  possível entre  os  professores de  qualquer 
curso do Curso Normal Carmela Dutra. 
O julgamento das provas era feito segundo a quantidade, exatidão e qualidade 
do trabalho do candidato, atribuindo-se-lhe valores por critérios objetivos e por graduações de 
zero a 100 pontos, aproveitadas as frações até os décimos e centésimos. 
Em  relação à  prova  escrita  de  Português,  a  banca  examinadora  atribuía  60 
pontos, no máximo, à parte de redação e 40 pontos, no máximo, à de gramática. Na prova 
escrita de Aritmética era arbitrado, previamente, pela banca examinadora, o valor de cada 
questão, cuja soma exprimia a nota da prova. 
O julgamento final obedecia aos seguintes critérios: a nota de Português, assim 
como a de Aritmética, era a média aritmética das notas obtidas na prova escrita e na prova 
oral de cada disciplina atribuída pelos seus respectivos examinadores. 
O grau de  classificação final dos candidatos era dado pela média aritmética 
ponderada das  notas  alcançadas,  observando-se  os  seguintes pesos:  prova  de  Português, 
escrita e oral, três; de Aritmética, escrita e oral, três; prova oral de História do Brasil, dois; 
prova oral de Geografia, dois. No cálculo das médias finais eram consideradas as frações até 
décimos, forçando-se para mais a primeira casa decimal, quando o centésimo era igual ou 
superior a cinco. Considerava-se reprovado nos exames de admissão o candidato que obtinha 
grau inferior a cinco em qualquer das provas escritas; grau inferior a três, em qualquer prova 
oral; média final inferior a cinco; que não era julgado apto na prova de sanidade física; que 
usava de  meios  ilícitos para a  solução das  questões  ou que  desrespeitava as  comissões 
examinadoras  e  fiscalizadoras,  desacatando  ou  distendendo  as  prescrições  por  elas 
estabelecidas para a realização das provas (GUAPORÉ, Portaria... n. 2/DE, 1949). 
Para efeito de admissão na primeira série do Curso Normal Regional Carmela 
Dutra,  a  classificação  obtida  nos  exames  só  era  válida  para  o  ano  de  sua  realização.  Os 
candidatos inscritos ficavam sujeitos às condições estabelecidas na instrução, não cabendo 
reclamações quanto ao critério de julgamento adotado pelas comissões examinadoras, pois 
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nenhum candidato poderia alegar o desconhecimento da instrução após a publicação. 
A divulgação dos candidatos aprovados seria feita na ordem decrescente das 
médias finais obtidas. Seriam matriculados os primeiros 40 habilitados, o que determinava a 
Portaria n. 2 de 1949. 
O ano escolar era dividido em dois períodos letivos e dois períodos de férias, a 
saber: período letivo, de 15 de março a 15 de junho e de 1º de julho a 15 de dezembro; e 
período de férias, de 16 de dezembro a 15 de março e de 16 de junho a 30 do mesmo mês. 
O curso era composto de quatro séries, compreendendo no mínimo as seguintes 
disciplinas, conforme Quadro 10: 
 
Primeira  Segunda  Terceira 
Quarta 
Português  Português  Português  Português 
Matemática  Matemática  Matemática  História do Brasil 
Geografia Geral  Geografia do Brasil  História Geral  Noções de Higiene 
Ciências naturais  Ciências naturais 
Noções de anatomia e 
fisiologia humanas 
Psicologia e Pedagogia 
Desenho e Caligrafia  Desenho e Caligrafia  Desenho 
Didática  e  Prática  de 
ensino 
Canto Orfeônico  Canto Orfeônico  Canto Orfeônico  Desenho 
Trabalhos manuais 
e  Economia 
doméstica 
Trabalhos manuais e Ativ. 
econômicas da região 
Trabalhos manuais e Ativ. 
econômicas da região 
Canto Orfeônico 
Educação Física 
Educação  Física, 
Recreação e Jogos 
Educação Física,  
Recreação e Jogos 
Educação  Física, 
Fecreação e Jogos 
Quadro 10 – Relação das disciplinas, por série 
Fonte: Guaporé/INEP (1954). 
 
O ensino religioso poderia ser contemplado como disciplina, não podendo 
constituir-se, porém, objeto de obrigação de professores, nem de freqüência compulsória por 
parte dos alunos. 
A Educação Física constituía-se uma prática educativa obrigatória para todos 
os alunos  de  ambos  os  sexos,  até a  idade de  21  anos,  e  seria  dada a  grupos  organizados 
independente de critérios e seriação escolar. 
Constituíam-se anexos para demonstração de práticas de ensino: 
Jardim da infância; 
Um Grupo Escolar; 
Uma Escola Isolada 
Aos alunos concluintes do Curso Normal Regional seria expedido o certificado 
de regente do Ensino Primário. 
Conforme  o  regimento,  seu  corpo  docente  seria  constituído  por  professores 
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devidamente registrados  no Ministério da  Educação e Saúde, bem como  por técnicos  e 
auxiliares de laboratórios. Ao professor incumbiam-se, entre outras, as seguintes atribuições: 
Cumprir, integralmente, os programas aprovados pelo governo territorial, 
sendo-lhe vedado distrair-se em assuntos estranhos à aula; 
Comparecer às reuniões para as quais era convocado; 
Fazer parte das comissões examinadoras; 
Interessar-se pelo comportamento do aluno dentro e fora do estabelecimento; 
Apresentar no fim de cada ano letivo, ao diretor, um resumo dos trabalhos 
escolares com as sugestões que julgasse úteis ao desenvolvimento do ensino; 
Indicar o compêndio adotado, entre os aprovados pela Comissão Nacional do 
Livro Didático (GUAPORÉ/INEP, Decreto n. 78, 1947). 
Os programas das disciplinas eram simples, claros e flexíveis e compunham-
se  segundo  as  bases  e  a  orientação  metodológica  que  o  Ministério  da  Educação  e  Saúde 
expedira, ressaltando-se os seguintes pontos: 
Adotar processos ativos; 
A Educação Moral e Cívica não deveria constar de programas específicos, mas 
resultaria do espírito e da execução de todo o ensino; 
Nas  aulas  de  metodologia,  deveriam  ser  feitas  a  explicação sistemática  dos 
programas de Ensino Primário, de seus objetivos, a articulação da matéria, a indicação nos 
processos e formas de  ensino e ainda a revisão do conteúdo desses  programas, quando 
necessária; 
A prática de ensino seria feita em exercício de observação e de participação 
real no trabalho docente, de tal modo que nela se integrassem os conhecimentos técnicos e as 
técnicas de todo curso; 
As  aulas  de  Desenho  e  Artes  aplicadas,  Música  e  Canto,  Educação Física, 
Recreação e jogos, na última série de cada curso, compreenderiam a orientação metodológica 
de cada uma dessas disciplinas no grau primário, como determinava o Decreto n. 78 de 1948. 
Os  programas  deveriam  ser  executados  na  íntegra,  segundo  as  diretrizes 
fixadas.  Estabelecer-se-ia  nas  aulas,  entre  professor  e  alunos,  regime  de  constante 
colaboração, tendo o mestre a clareza de que a preparação para o magistério exigiria sempre a 
capacidade  para  o  trabalho  em  regime  de  cooperação,  com  espírito  de  autocrítica,  de 
compreensão humana, pelo que se esforçaria em assim orientar o ensino. 
Os alunos deveriam ser conduzidos não apenas à aquisição de conhecimento 
discursivo, mas à realização das técnicas de trabalho intelectual mais recomendáveis ao futuro 
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docente.  Assim  sendo,  os  professores  deveriam  estimulá-los  a  consultar  a  biblioteca,  a 
pesquisar nos laboratórios, a visitar os museus e a trabalhar no campo da cultura, cuidando 
também do aviário, do apiário e da criação do bicho da seda, quando houvesse. 
Havia trabalhos escolares diariamente, exceto nos domingos e dias de festas. 
As  atividades  em  classe  não  excediam  28  horas  semanais,  e  sua  distribuição  semanal  era 
fixada pela direção do estabelecimento no início do ano, sendo observadas as determinações 
dos programas quanto ao número de aulas de cada disciplina. As tarefas escolares constavam 
de  lições,  exercícios  e  exames  e  eram  complementados  por  outros  trabalhos,  todos  de 
freqüência obrigatória, conforme definições regulamentares. 
Como trabalhos complementares, o estabelecimento promovia entre os alunos 
o desenvolvimento de instituições para-escolares, destinadas a criar, em regime de autonomia, 
condições favoráveis à formação de sentimentos de sociabilidade e de estudos em cooperação, 
merecendo  especial  cuidado  as  instâncias  que  tivessem  por  objetivo  despertar  entre  os 
estudantes o interesse pelos problemas nacionais. 
As instituições complementares criadas e mantidas foras estas: 
a) O Clube Literário, tendo a seu cargo as atividades da biblioteca escolar, do 
jornal escolar e das comemorações cívicas; 
b)  O Clube Agrícola, cujo  objetivo, entre  outros, era dignificar o  trabalho 
manual, elevar e engrandecer a vocação e a profissão do lavrador, incutir o sentimento de 
nobreza das atividades agrícolas e a idéia de seu valor econômico e patriótico; 
Para a prática das atividades agrícolas, o curso tinha um campo experimental 
junto à sede do estabelecimento. O Diretor do Curso designava dias da semana, em horário 
conveniente às condições climáticas da região, tendo os alunos a oportunidade de trabalhar no 
campo de experimentação sempre que as demonstrações práticas se fizessem necessárias e de 
visitar os núcleos agrícolas e fazendas vizinhas, quando possível. 
Nessas  atividades  agrícolas  havia  a  cooperativa  escolar,  com  vistas  ao 
desenvolvimento e aperfeiçoamento do espírito de colaboração social. 
O curso contava com um  museu escolar organizado  pelos  alunos  de acordo 
com as produções e artes regionais, do qual constavam espécimes minerais, vegetais e animais 
características da região, além de bibliotecas especializadas para docentes e discentes. 
A habilitação dos alunos para promoção à série imediata ou conclusão de curso 
dependia, em cada disciplina, de uma nota anual de exercício, da nota obtida em prova parcial 
e das alcançadas em exames finais, todas expressas de zero a cem. 
A partir de abril e excetuando-se os meses em que se realizavam as provas 




123 
escritas, era  dada a cada  disciplina e a  cada aluno, pelo respectivo professor, uma  nota 
resultante da avaliação de seu aproveitamento, de modo que a média aritmética dessas notas 
mensais resultava na nota anual de exercício. 
Aconteciam na primeira quinzena de junho,  para todas as disciplinas,  prova 
parcial escrita ou práticas, versando sobre todas as matérias ensinadas até uma semana antes 
da sua realização, e, no fim do ano letivo, exames finais, que constavam de prova escrita e 
oral e de prova práticas. As provas escritas dos exames finais eram realizadas na primeira 
quinzena de novembro, e as provas orais e práticas, na segunda quinzena, habilitando-se nas 
atividades do ano o aluno que obtinha, em cada disciplina, nota final igual a 50, pelo menos, 
resultante, portanto, da média aritmética da nota anual de exercício, da obtida na prova parcial 
e das obtidas nas duas provas de exame final. 
Era facultada segunda chamada para qualquer uma das provas. Aos alunos que 
não  obtivessem  habilitação  em  uma  das  duas  disciplinas  era  assegurado  o  direito  de 
realizarem exames finais em segunda época, os quais eram executados na segunda semana do 
mês de março, não podendo prestá-los os alunos faltosos em vinte 25% das aulas e exercícios 
ou dos trabalhos complementares, quando de caráter obrigatório. 
Aos  concluintes  do  Curso  Normal  Regional  seria  expedido  o  certificado  de 
Regente do Ensino Primário, de cujo documento constavam indicações claras sobre a natureza 
do curso, sua duração, as disciplinas competentes e notas obtidas. O  Curso Normal era 
ministrado  gratuitamente,  conforme determinação  do  Regimento  Interno  do Curso  Normal 
Regional de 1948. 
 
 
5.4  Curso Normal do Guaporé 
 
 
A Escola Normal do Guaporé foi criada através do Decreto n. 189, de 14 de 
abril de 1951, com sede na cidade de Porto Velho. Subordinava-se à Divisão de Educação, 
destinando-se a  ministrar o  Ciclo Ginasial  do Ensino Secundário e  a formar  professores 
primários, mantendo o ginasial de quatro anos e o 2º Ciclo Pedagógico, de três. O atual Curso 
Normal Regional Carmela Dutra, voltado a habilitar professores regentes do Ensino Primário, 
constituía o primeiro ciclo da Escola Normal do Guaporé, à qual dava ingresso e ficava anexa. 
As escolas isoladas Samaritana, do bairro Olaria, e Frederico Trotta, do bairro 
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do km  1 da rodovia,  eram partes integrantes da Escola Normal do Guaporé, à  qual se 
subordinavam para fins de ordem pedagógica, destinando-se às práticas de ensino, da mesma 
forma que o Grupo Escolar Duque de Caxias. Nas suas dependências funcionava o Curso 
Normal  Regional  Carmela  Dutra,  no  aguardo  da  conclusão  das  obras  do  edifício  que  se 
destinaria à Escola Normal. 
De acordo com o decreto de criação, até que fosse instituído o quadro docente 
remunerado  com  vencimentos  fixados  em  lei,  o  Governo  do  Território  concedia  à  Escola 
Normal  do  Guaporé,  dentro  dos  recursos  orçamentários,  uma  subvenção  destinada  aos 
professores do Carmela Dutra. 
No Ginásio Presidente Vargas, criado pelo Decreto n. 224, de 6 de novembro 
de 1951, havia sido previsto o início do ano letivo para 1952. Porém, até que criassem o 
respectivo quadro de servidores, o magistério foi exercido no Ginásio Presidente Vargas, em 
1952, sem ônus para os cofres públicos: o trabalho dos professores foi considerado relevante 
para o serviço público. 
O Curso Normal do Guaporé funcionava inicialmente em regime de externato, 
apenas, e, posteriormente, como externato e internato, beneficiando dessa forma estudantes de 
outras localidades que não tinham recurso para manter-se em Porto Velho. 
Era parte integrante do Curso Normal do Guaporé o Curso Normal Regional 
Carmela Dutra, em funcionamento desde 1948, constando de quatro séries e destinados a 
formar  regentes  do  ensino  primário;  o  Ginásio  Presidente  Vargas;  e  o  curso  do  2º  Ciclo, 
também para a formação de professores do ensino primário. 
Em  20  de  janeiro de  1954,  a  diretora  da  Divisão de  Educação,  Professora 
Marise Magalhães da Costa Castiel, encaminhou um oficio ao Diretor do INEP, o Professor 
Doutor Anísio Teixeira, solicitando autorização para a instalação e funcionamento do Curso 
de Formação de Professores Primários, com duração de três anos. Fundamentou o pedido com 
a  solicitação da  sociedade  local e  de  instituições estudantis  e,  sobretudo, da  necessidade 
sentida de uma escola de 2º ciclo pedagógico. 
O  ofício  deu  origem  ao  Processo  n.  243/54,  esclarecendo  que,  em  9  de 
dezembro de 1947, o Ministro da Educação baixou a Portaria n. 585, expedindo normas para a 
concessão  de  funcionamento  dos  estabelecimentos  de  Ensino  Normal,  particulares  ou 
municipais, nos territórios. 
A Portaria 630, de dezembro de 1848, estendeu a essas escolas mantidas pelos 
governos territoriais as disposições da Portaria 585 do Ministério de Educação e Saúde. 
Segundo as normas,  era  atribuição do  INEP examinar  a  conveniência  de  se 




125 
conceder  autorização  para  funcionamento  de  Curso  do  Ensino  Normal,  cabendo  ainda  ao 
Conselho Nacional de Educação dar parecer a respeito. 
Esclarece  o  documento  que,  no  caso  do  Território  Federal  do  Guaporé,  foi 
solicitado ao  INEP,  em  1948, autorização para funcionamento  do  Curso Normal Regional 
Carmela  Dutra,  a  qual foi  concedida  a  título  precário  e  aguardando  confirmação  após  a 
conclusão do  prédio próprio, uma  vez que  o  referido  curso  estava  funcionando no  Grupo 
Escolar Duque de Caxias, com nove salas de aulas. Dizia, ainda, que a sede própria estava 
sendo  construída  com  recursos  federais  do  Ministério  da  Educação,  em  decorrência  de 
acordos firmados em 1948. 
Por fim, opina que nessas condições fossem solicitadas da Diretora de Divisão 
da Educação do Guaporé informações sobre as instalações que serviriam ao Curso Normal, a 
existência de Ginásio anexo e o cumprimento das demais exigências da Portaria 585/1954, 
constante no processo 243 de 1954, do INEP. 
A  fim  de  que  o  INEP  pudesse  apreciar  o  pedido  de  autorização  de 
funcionamento do curso de formação de professores primários, foi solicitada da Divisão de 
Educação a  apresentação  dos elementos  exigidos  pela Portaria  585, de  9  de  dezembro  de 
1947, publicada  no  dia 15  de dezembro  do  mesmo ano,  informação  contida  no  telegrama 
133/1954, do INEP. 
Em resposta à solicitação desse órgão, o Governador em exercício Moacir de 
Miranda comunicou que, para a instalação do 2º Ciclo da escola, as exigências da Portaria 
ministerial tinham sido devidamente cumpridas, e anexava toda a seguinte documentação: 
Quatro fotografias legendadas; 
Duas cópias de decretos do governo do Guaporé; 
Nove requerimentos de professores; 
Nove atestados de idoneidade de professores; 
Relação do corpo docente da Escola Normal do Guaporé; 
Horário de trabalho do Curso do 2º Ciclo da Escola Normal do Guaporé; 
Relatório de um professor, em obediência à Portaria 585, de 9 de dezembro de 
1947, do Ministério da Educação; 
Relação do corpo docente da primeira série da Escola Normal do Guaporé, em 
1954, conforme Quadro 11: 
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DISCIPLINA  CORPO DOCENTE 
Português  Enos Eduardo Lins 
Matemática  Engenheiro Cândido Antônio Barbosa Bardalo
 

Anatomia e Fisiologia Humana  Médico Ary Tupinambá Pena Pinheiro 
Cântico Orfeônico  Professora Marise Magalhães Costa Castiel 
Física e Química  Médico Ernesto Laudelino de Almeida 
Desenho e Artes Aplicados  Porfessor registrado José Leôncio da Cunha 
Educação Física e Recreação e Jogos  Cléa Bringel Guerra 
História do Brasil  Professora Estela Oliveira Paes 
Geografia do Brasil  José Bezerra Duarte 
Quadro 11 – Relação do corpo Docente da Escola Normal do Guaporé, 1954 
Fonte: Guaporé/INEP (1954). 
 
No quadro 11 nota-se que dos docentes ministrantes das disciplinas muitos não 
tinham a formação adequada para o exercício do magistério, eram servidores do Governo do 
Território que atuavam em outras áreas. 
Na  Escola  Normal  do  Guaporé  a  distribuição  do  horário  das  disciplinas 
descritas anteriormente era a seguinte: 
 
Tempo 
de aula 
2ª feira  3ª feira  4ª feira  5ª feira  6ª feira  sábado 
7:30 
8:30 
Português  Matemática  Português  Matemática  Português  Matemática 
8:30 
9:20 
Química 
e Física 
Anatomia e 
Fis. Humana 
Des. e Artes 
Aplicadas 
Anatomia e 
Fis. Humana 
Física e 
Química 
Anatomia e 
Fis. Humana 
9:30 
10:20 
História 
do Brasil 
Música 
e Canto 
Física e 
Química 
Geografia 
do Brasil 
História 
do Brasil 
Geografia 
do Brasil 
10:30 
11:30 
Des. e Artes 
 

Aplicadas 
Educ. Fís., 
Rec. e jogos 
Educ. Fís., 
Rec.e jogos 
Des. e Artes 
Aplicadas 
Educ. Fís., 
Rec. e 
Jogos 
Música 
Quadro 12 – Horário de Trabalho do Curso Pedagógico na 1ª série em 1954 
Fonte: Guaporé/INEP (1954). 
 
Uma observação a se fazer é que, às quintas feiras, das 11:30h às 12:20h, seria 
ministrada aula de religião. 
Conforme  relatório  do  Professor  Enos  Eduardo  Lins,  diversos  motivos 
inspiraram o governo do Território a criar o Curso Normal do Guaporé, destacando-se, entre 
eles, ir a administração pública ao encontro dos anseios dos jovens do sexo masculino de 
prosseguirem os estudos, concluindo  o curso  ginasial, no  Dom Bosco  ou no  Presidente 
Vargas, uma vez que não encontravam, senão em outra unidade da federação, educandários 
de segundo ciclo em que pudessem se matricular; e de jovens estudantes do Ginásio Maria 
Auxiliadora, cujas famílias não tinham recursos que lhes permitissem manter as filhas ainda 
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três  anos  matriculadas  numa  instituição  particular,  que  geralmente  as obrigava  a  pesados 
gastos. 
 
 
Figura 11 Prédio da Escola Normal do Guaporé/1951 
Fonte: Guaporé/INEP (1954) 
 
Construído segundo planta aprovada pelo Ministério da Educação, o edifício da 
Escola Normal do Guaporé era, segundo relatório do professor Enos, um dos mais belos da 
Amazônia,  senão  da capital  guaporense,  com  área  superior  à de qualquer outro  prédio  do 
território, particular ou público, seja o Palácio do Governo, o Hospital São José, o Hospital de 
Porto Velho, seja o Porto Velho Hotel. 
As salas de aula, na  ala  principal do primeiro e  do  segundo pavimentos do 
prédio, tinham a frente voltada para o este e eram dotadas de amplas janelas, por onde entrava 
a luz solar matutina; na outra ala, as salas davam de frente para o sul. 
O terreno em que foi construída a Escola Normal do Guaporé era plano, e o 
edifício, com os seus pátios, ocupava uma área superior a um hectare. O prédio, de três alas de 
dois pavimentos, do qual uma parte da ala sul e outra da ala oeste ainda estavam com as obras 
em fase de acabamento, foi construído em concreto armado, com tijolos de concreto simples 
Prédio  da  Escola 
Normal do Guaporé, 
após  o  término  de 
sua construção, onde 
abrigaria  o  Curso 
Normal  e  o  Ginásio 
Presidente Vargas. 
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prensados a vibração e tijolos comuns de barro queimado, e as janelas eram de vidro fosco 
com esquadrias de ferro. O piso era composto de ladrilhos São Caetano, ladrilhos hidráulicos 
e tacos de madeira de lei. 
Havia  abastecimento  de  água  encanada  em  todo o  prédio,  com  bebedouros 
automáticos e higiênicos, pias e lavatórios em quartos anexos às instalações sanitárias, e tudo 
em  número elevado,  o bastante  para as  necessidades  do estabelecimento.  Estavam sendo 
utilizadas apenas seis salas de aulas no pavimento térreo e duas no pavimento superior, cinco 
das quais tinham área superior a 64m². 
 
 
Figura 12 Sala de aula 
Fonte: Guaporé/INEP (1954). 
 
A iluminação natural era abundante, e a disposição das carteiras permitia que 
os alunos recebessem a luz sempre pelo lado esquerdo. Havia iluminação elétrica, e cada sala 
era dotada de quatro lâmpadas protegidas por globos de vidro branco leitoso. Corrigindo o 
excesso de luz natural que por ventura ocorresse em alguma sala de aula, os vidros das janelas 
eram  foscos  e  cada  uma  delas  poderia  ser  fechada  em  um  ou  em  dois  terços.  Os  alunos 
dispunham  de  mesa  para uso  pessoal,  e  o mobiliário  de  cada sala,  além das  mesas  e  das 
cadeiras  dos discípulos,  compreendia ainda a  mesa  e cadeira para os  docentes.  Junto  ao 
Fotografia  de  uma  das 
salas  de  aula  mostrando 
o  aspecto  moderno  da 
nova  construção  da 
Escola  Normal  do 
Guaporé,  incluindo 
quadro-negro e carteiras. 
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material  didático,  as  salas  de  aula  dispunham  de  quadro-negro  fixo  à  parede  e  um  outro 
montado sobre cavalete. 
 
 
Figura 63 Laboratório de Geografia 
Fonte: Guaporé/INEP (1954). 
 
As  salas  especiais  da  Escola  Normal  eram:  de  geografia;  de  ciências;  de 
desenho; de trabalhos manuais; da diretoria; da secretaria; para professores; laboratórios; e 
auditório com palco e tela para projeções cinematográficas. Na sala de geografia havia quatro 
globos terrestres de diferentes tamanhos, dois dos quais mostrando, por meio de eletricidade, 
movimentos da terra; diversos mapas do Brasil e das diversas partes do mundo; mapas em 
relevo, do Brasil e do Guaporé. Na de ciências e no laboratório, encontravam-se esqueleto 
humano articulado,  coleção de  ossos  humanos,  coleção de  peixes,  de  aves,  de  insetos,  de 
pedras  etc.,  bonecos  desmontáveis  para  estudo  do  corpo  humano;  coleção  de  mapas 
anatômicos; cérebro, cerebelo, coração, rins, pulmões etc. humanos conservados em solução 
de formol; os mesmos órgãos e os aparelhos da visão, da audição e do olfato, em massa; e 
aparelhos os mais diversos para aulas de física e de química. Na sala de desenho, abrigavam-
se  armários,  pranchetas  e  utensílios  diversos.  Na  de  trabalhos  manuais,  motores  e  grande 
quantidade  de  ferramentas  para  atividades  em madeira,  palha,  papel  e  papelão,  folhas  de 
flandres etc. E, na biblioteca, dispunham-se cerca de mil e quinhentos volumes catalogados 
pelo sistema decimal e cadeiras destinadas aos consulentes. 
Foto  da  sala  onde 
constavam  os 
equipamentos  de 
Geografia. 
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A  Escola  Normal  possuía  todo  o  material  necessário  às  aulas  de  Educação 
Física, bem  como aparelhos e  utensílios  indispensáveis a um  gabinete  médico-biométrico. 
Quanto aos banheiros, havia 12 na escola, nos compartimentos juntos aos sanitários, todos 
com quartos anexos, de cerca de 4m², para serem utilizados como vestiários. 
Ainda de acordo com as observações do Professor Enos Eduardo Lins, em seu 
relatório,  apesar  de  tudo,  nem  todo  equipamento  da  Escola  Normal  do  Guaporé  estava 
instalado: como era um edifício de grandes proporções, adquiriu ainda vultosa quantidade de 
móveis,  aparelhos  diversos,  de  utensílios  para  os  mais  variados  fins,  de  material  didático 
abundante, muitos dos quais foi adquirido pelo Governo com os recursos orçamentário de 
1953, artigos  provenientes  do  Sul  do país  e transportados para  Porto  Velho;  além desses, 
muitos outros foram recebidos como doação. 
Parecer exarado pelo INEP no Processo n. 1.040/54, relativo à autorização para 
funcionamento  da  Escola  Normal,  comentava  a  respeito  do  Oficio  n.  64  recebido  pelo 
Instituto  Nacional  de  Estudos  Pedagógicos,  através  do  qual  a  Diretora  da  Divisão  de 
Educação do Território Federal do Guaporé solicitava a autorização para funcionamento de 
uma escola para formação de professores primários a ser mantida pelo Governo do Território. 
Segundo solicitação do Instituto e atendendo ao preceituado pelo Artigo 44 da 
Lei  Orgânica  do  Ensino  Normal  e  pela  Portaria  Ministerial  n.  5/47,  o  Governador  do 
Território encaminhou ao INEP relatório sobre o estabelecimento referenciado, abrangendo os 
seguintes aspectos: 
Características gerais do estabelecimento; 
Ligeiro histórico do estabelecimento; 
Descrição do prédio e das instalações didáticas; 
Organização do ensino nos termos da Lei Orgânica do Ensino Normal; 
Corpo docente com a necessária idoneidade moral e técnica; 
Ensino de Português, Geografia e História entregue a brasileiros natos; 
Existência de escola primária anexa para demonstração e práticas de ensino. 
Argumentou  o  relator  que,  em  1951,  foi  concedida  pelo  Ministério  da 
Educação  autorização  preliminar  para  funcionamento  do  Curso  Normal  Regional,  a  ser 
confirmada  após a conclusão do prédio próprio.  Com relação à  apresentação do decreto 
governamental que criava a Escola Normal Regional e o Ginásio Presidente Vargas, alegou 
tal exigência não ter sido cumprida devido à falta do documento de autorização. 
Continuou o relator  dizendo que, conforme exame na  Diretoria do Ensino 
Secundário (DES), o processo de autorização preliminar para funcionamento do Ginásio 
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anexo à escola do Guaporé constatou: 
a)  que  a  autorização  concedida  pelo  Departamento  de  Ensino  Secundário 
referia-se apenas ao ano de 1953; 
b)  após  aquela  data,  seguinte  à  mudança  do  Ginásio  para  o  prédio  próprio, 
deveria  ser  determinada  nova  e  definitiva  verificação  prévia  para  o  funcionamento 
condicional, o que não foi realizado; 
c)  o  corpo  docente  do  referido  Ginásio,  com  exceção  de  um  professor,  foi 
autorizado a lecionar apenas em 1953, por não serem seus componentes registrados na DES, 
para o que estavam na dependência de prestação de exame de suficiência. 
Alegou ainda o relatório que o prédio onde funcionaria a Escola Normal do 
Guaporé vinha sendo construído, em parte, com  recursos do  Governo Federal.  Como se 
destinassem esses recursos a um prédio que comportaria apenas o Curso Normal Regional, 
obteve o governo do Território aprovação, de modo a comportar também um Ginásio e um 
curso de formação de professores. Para realização do projeto aprovado, iriam para o Território 
os recursos concedidos pelo Governo Federal. 
Quando se referiu à composição docente da primeira série, o relatório apontou 
que o corpo de professores era constituído de: um engenheiro, dois médicos, duas professoras 
primárias,  uma professora  especializada em  Educação Física,  um professor  registrado no 
Departamento de Ensino Secundário, um funcionário público e outro a respeito de quem nada 
adiantou. Todos faziam parte do quadro de docentes do Curso Normal Regional, sendo que 
dois ainda exerciam o magistério no Ginásio Presidente Vargas. Ressaltou, porém, a ausência 
da indicação dos professores com os quais contava o Território para as duas outras séries do 
Curso  Normal,  ponto de  grande  importância,  pois nelas  estavam  compreendidas  todas  as 
disciplinas de caráter pedagógico. 
Disse  Elza  Nascimento  Alves,  nos  Processos  1040/54,  que  nada  ficou 
esclarecido sobre a pessoa que se responsabilizaria pela direção da escola. A constituição de 
um corpo docente devidamente preparado era a maior dificuldade com que se deparavam as 
escolas do interior. Nos territórios, acentuava-se a carência de elementos humanos à altura de 
exercer o  magistério em escolas de formação de professores.  Mesmo com os  elementos 
recrutados de centros maiores, havia grande instabilidade. Os ordenados relativamente o quê 
que os atraíam perderam a expressão diante do custo de vida nessas regiões, provocando a 
renovação constante do contingente mobilizado. 
Argumentou ainda a relatora que, existindo em Porto Velho a Escola Normal 
Maria Auxiliadora, por certo ocorreria a absorção dos melhores professores ali residentes, 
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quase todos com formação em curso superior, antevendo pouca possibilidade de constituição 
de um corpo docente desse nível para o estabelecimento de ensino criado. 
Outras observações citadas diziam respeito ao fato de o ensino de Português, 
Geografia e História ter sido entregue a brasileiros natos, conforme previa a lei, bem como à 
existência de escola primária anexa para demonstração de práticas de ensino. 
O estudo da documentação apresentada sobre as condições da Escola Normal 
do Guaporé revelou os seguintes pontos fracos: 
a) prédio destinado ao funcionamento da escola ainda não concluído; 
b) Ginásio anexo sem reconhecimento oficial; 
c) corpo docente incompleto 
Nessas condições, a autorização para funcionamento só poderia ser concedida a 
título precário, válida apenas para o mesmo ano. Em conseqüência, ficaria a escola obrigada a 
reparar as observações feitas, assim como submeter ao INEP a seleção do corpo docente para 
a 2ª e a 3ª séries do Curso Normal. 
Diante do  exposto,  o  professor Anísio  Teixeira acatou as  argumentações da 
relatora  do  processo  1.040/54  e  informou  que  o  Instituto  se  achava  impossibilitado  de 
conceder a autorização solicitada, até que se regularizasse a situação do Ginásio Presidente 
Vargas; deveria, ainda, a Divisão de Educação, apresentar a relação dos professores das 2ª e 
3ª séries, com especificação dos títulos que possuíam. 
No intuito de tratar do processo de regularização do funcionamento do Curso 
Normal  Regional,  o  Governador  Enio  dos  S.  Pinheiro  encaminhou  para  a  capital  da 
República, juntamente com o Oficio n. 38/1954, o oficial administrativo Antonio Augusto de 
Vasconcelos, do quadro de funcionário do Território. Em mãos, o servidor levou a declaração 
da Diretora do Ginásio Presidente Vargas, Maria de Lourdes Duarte Gonçalves, e a relação 
dos professores que lecionariam no Curso Pedagógico da 2ª e da 3ª séries, como segue: 
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CADEIRA  PROFESSOR  OBSERVAÇÃO 
Português e 
Literatura 
Enos Eduardo Lins 
Professor de português do Ginásio 
Presidente Vargas 
Sociologia 
Educacional 
José Maurício Bustani  Médico 
Psicologia 
Educacional 
Hilda Nunes Duarte de 
Queiroz 
Professora Normalista. Professora de pedagogia e 
psicologia do Curso Normal Carlema Dutra 
Higiene e 
Ed. Sanitária 
Ernesto Laudelino de 
Almeida 
Médico sanitarista. Professor de higiene do 
Curso Normal Carmela Dutra 
Metodologia do 
Ensino Primário 
Antonio Augusto de 
Vasconcelos 
Professor. Curso de Orientação, Inspeção e 
Direção do Ensino Primário – INEP. Estágio de 
Aperfeiçoamento e Prática de Ensino 
Música e Canto 
Orfeônico 
Guilhermina Cerveira 
Professora de Piano. Diplomada pelo 
Conservatório Carlos Gomes, em Belém 
 do Pará. Curso de Especialização do INEP 
Desenho e Artes 
Aplicadas 
José Leôncio da Cunha  Professor registrado no Ministério de Educação 
Educação Física  Zuíla de Melo e Silva 
Professora de Educação Física 
registrada no Ministério da Educação 
Quadro 13 - Relação dos professores que lecionariam na 2ª série do Curso Pedagógico 
Fonte: Guaporé/INEP (1954) 
 
DISCIPLINA  PROFESSOR  OBSERVAÇÕES 
Psicologia Educacional 
Hilda Nunes  
Duarte de Queiroz 
Professora Normalista de Pedagogia e Psicologia  
do Curso Normal Regional Carmela Dutra 
Sociologia Educacional 
Ernesto Laudelino 
de Almeida 
Médico sanitarista. Professor de Higiene do  
Curso Normal Regional Carmela Dutra 
Metodologia do 
Ensino Primário 
Antonio Augusto 
de Vasconcelos 
Professor. Curso de Orientação, Inspeção 
e Direção do Ensino Primário – INEP. Estágio 
de Aperfeiçoamento ao Ensino 
Desenho e Arte  
Aplicada 
José Leôncio 
da Cunha 
Curso de especialização do INEP. Professor 
registrado no Ministério da Educação 
Música e Canto  
Orfeônico 
Guilhermina Cerveira 
Professora de Piano. Diplomada pelo Conservatório 
Carlos Gomes, em Belém do Pará 
Educação Física, 
Recreação e Jogos 
Zuíla de Melo Silva 
Professora de Educação Física registrada 
no Ministério da Educação 
Quadro 14 - Relação dos Professores que lecionariam na 3ª série do Curso Pedagógico 
Fonte: Guaporé/INEP (1954) 
 
Os Quadros 13 e 14 apresentam a relação dos professores, e suas respectivas 
disciplinas, que atuavam no Curso Pedagógico da Escola Normal do Guaporé, incluindo suas 
formações e atuações em outros cursos, no Ginásio Presidente Vargas e no Curso Normal 
Regional Carmela Dutra, já que todos funcionavam no mesmo prédio. 
Tendo a Divisão de Educação cumprido todas as exigências feitas pelo INEP, 
os processos  243/54  e  1.040/54  passaram  à  apreciação do  Diretor  do  Instituto  Dr.  Anísio 
Spínula Teixeira, que concedeu a autorização de funcionamento a título  precário  à Escola 
Normal do Guaporé, através do Ofício n. 340, de 22 de maio de 1954. 
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6  CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 
Executada a investigação é possível dizer que tudo só foi possível buscando-se 
entender o processo de ocupação da região do Território Federal do Guaporé através dos vales 
dos rios Madeira, Mamoré e Guaporé, as únicas formas possíveis de penetração na floresta 
Amazônica pelos portugueses, que se dividiram em áreas de atuação catequética das diversas 
ordens e congregações religiosas católicas, cabendo aos jesuítas a catequese do distrito Sul do 
rio Amazonas, incluindo seus vales. 
Entre 1723 e 1728, o Padre Sampayo fundou a aldeia de Santo Antonio, no 
início da parte encachoeirada do Rio Madeira, sendo a primeira povoação instalada na sua 
margem. A descoberta do ouro no vales do Guaporé atraiu grande quantidade de aventureiros 
para a região, o que levou a Coroa portuguesa a criar, em 1748, a Capitania de Mato Grosso, 
que  abrangia  a  maior  parte  das  terras  posteriormente  integrantes  do  Território  Federal  do 
Guaporé. 
Com o declínio  da mineração, a região despovoou-se e  ficou abandonada, 
tendo sido esporadicamente visitada por viajantes exploradores e vendedores de drogas do 
sertão. A exploração da borracha na metade do século XIX fez com que novamente outra leva 
de trabalhadores fosse atraída e passasse a habitar as margens dos Rios Madeira, Mamoré, 
Guaporé e Machado. Eram os seringueiros ocupando gradualmente essas terras. 
A região do Alto Madeira passou por um período de intenso progresso a partir 
de 1870, com o início da construção da Estrada de Ferro Madeira-Mamoré, que mobilizou 
acentuado contingente de trabalhadores para atuar nas obras da ferrovia, iniciadas em 1907, 
após duas tentativas frustradas. 
As  explorações  ao  longo  das  terras  em  redor  da  linha  férrea  criavam 
verdadeiros monopólios, e não só no ramo dos transportes, mas também no da colonização de 
terras, agroindústrias, madeira, mineração e outros. A cidade de Porto Velho, novo marco 
inicial escolhido para a ferrovia, nasceu assim, a partir das instalações da empresa construtora, 
das oficinas mecânicas de um cais localizado no rio Madeira e das primeiras casas do pessoal 
técnico-administrativo. Apesar disso, sua condição de cidade ainda não estava bem definida, 
pois permanecia como núcleo isolado sob controle e jurisdição de uma empresa privada, algo 
distante do conceito formal do espaço público. No outro extremo da ferrovia, surgia outro 
núcleo de ocupação humana, Guajará-Mirim, igualmente influenciado pela construção. 
A instalação das linhas telegráficas ligando Santo Antonio do Alto Madeira a 
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Cuiabá também contribuiu de forma significativa para a ocupação humana na região de Porto 
Velho  e  Guajará-Mirim,  cujas  comunidades,  apesar  de  localizadas  em  localidade  dividida 
geográfica e politicamente entre os estados do Amazonas e Mato Grosso, comungavam dos 
mesmos problemas, principalmente do abandono a que eram submetidas. 
Quando da transformação da região em Território em 1943, o país vivia sob um 
regime de exceção, instituído pela constituição outorgada em 1937 e conhecido como Estado 
Novo, cuja vigência durou de 1937 a 1945, caracterizando-se pela existência de um novo 
regime político, ditado por novas regras gerais e políticas. 
Um dos seus objetivos era a concretização do progresso dentro de uma ordem, 
existindo  a  grande  preocupação  de  legitimar  a  nova  ordem;  para  isso,  utilizava-se  de 
estratégias,  tais  como  a  propaganda  político-ideológica  e  a  repressão  aos  que  dela 
discordavam. A  criação  da  nova  unidade  da  federação provocou mudanças na estrutura 
político-administrativa do Território, estabelecendo os seguintes órgãos públicos: Secretaria 
Geral; 
Departamento de Saúde; 
Departamento de Educação; 
Departamento de Produção; 
Departamento de Obras 
Formada com escolas do Amazonas e de Mato Grosso, a Educação Escolar no 
Território Federal do Guaporé, objeto desta investigação, passou a ser administrada pela nova 
unidade da  federação, e, para o  desenvolvimento dos trabalhos educacionais, o primeiro 
governador nomeado, o Coronel Aluízio Pinheiro Ferreira, solicitou do Instituto Nacional de 
Estudos Pedagógicos um plano de ensino, com vistas a viabilizar, de forma firme e coerente, 
o sistema de ensino na região. 
O  Plano  de  Educação  para  os  serviços  de  ensino  destinado  ao  Território 
procurou traçar um perfil geral do novo sistema, observando que a nova jurisdição, conforme 
dados do IBGE de 1940, recebia um total de 2.279 crianças entre sete a 12 anos, sendo 1.308 
em Porto Velho e 971 em Guajará-Mirim, que pertencia a Mato Grosso. A população geral no 
mesmo período era de 13.554, de modo que Porto Velho contava com 8.354 e habitantes e 
Guajará-Mirim, com 6.200. 
O  plano  enalteceu  o  fato  de  o  Território  ser  servido  pela  Estrada  de  Ferro 
Madeira-Mamoré, que ligava Porto Velho a Guajará-Mirim, com uma distância de 366 km, e 
que representava, por sua importância econômica e estratégica, o sistema vital dessa unidade 
administrativa, cuja produção estava centrada no extrativismo da borracha, da castanha, de 
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peles e couros silvestres. 
Tornou-se  necessária  a  criação  de  um  órgão  para  o  planejamento,  a 
organização e a direção dos serviços de ensino, com a centralização do planejamento e das 
medidas de organização, de modo que a execução deveria ser descentralizada tanto quanto 
possível. Diante disso, estabeleceu-se um órgão sob o título de Departamento de Educação, 
dirigido  por  um  Diretor,  imediatamente  subordinado  ao  Governador,  sendo  de  sua 
competência. 
Proceder ao  levantamento  da situação escolar  existente  e  suas condições  de 
organização e funcionamento; 
Proceder  à  revisão da  rede  escolar,  localizando  de  forma  mais  eficiente  os 
núcleos de ensino primário já existentes e criando outros, quando necessários; 
Tomar  providências  quanto  às  medidas  de  organização  (casa,  professores, 
material). 
Na execução do plano, o primeiro ponto a ser atendido era a implementação do 
ensino primário, com a criação de centros de ensino ou postos de ensino primário em todas as 
povoações onde existisse criança em idade escolar e na faixa etária de sete a 14 anos. Nos 
pontos  em  que  a  densidade  demográfica  permitia,  instalavam-se  uma  ou  mais  escolas, 
devendo funcionar reunidas ou agrupadas sob a direção do professor mais capaz. As medidas 
voltadas ao esse Ensino deveriam constituir pontos de ataque imediato, não apenas visando à 
aprendizagem da leitura e da escrita, mas procurando dar a cada posto de ensino uma função 
social. 
Para a  preparação de  elementos  capazes ao  exercício  do  ensino  nas  escolas 
primárias, era  sugerida a  criação de pequenos cursos de aprendizagem profissional e  de 
Ensino Normal, esperando-se que atraíssem jovens. O plano apontava as dificuldades de se 
recrutarem pessoas qualificadas para o  ofício,  revelando  que, na organização  do  ensino 
primário,  um  plano  de  construção  escolar  deveria  ser  incrementado,  dotando  de  pequenas 
escolas os centros de populações mais estáveis. 
A Escola Normal deveria ser de três anos e, para os alunos em idade avançada, 
poderiam  ser  organizados  cursos  emergenciais  com  dois  ou  menos  de  um  ano.  O 
Departamento de Educação deveria estar atento para as vantagens de trazer manter no curso 
elementos já radicados em cada povoação estável. Com relação ao Curso Normal Rural Maria 
Auxiliadora, criado em 1938, esteve paralisado no Território durante o ano de 1947, visto ter 
mantido matriculadas nas três séries apenas sete alunas, em 1946, em seguida transformado 
em secção feminina do Ginásio Dom Bosco. 
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É de se  supor que, muito  provavelmente, esse Plano  de Educação para o 
Guaporé não tenha sido seguido à risca pelas  autoridades e pelos  dirigentes do ensino na 
região,  em  função da  complexidade,  da  escassez  de  pessoal  devidamente  habilitado,  da 
população  por  demais  flutuante,  bem  como  da  falta  de  recursos  para  a  condução  das 
atividades  de  ensino.  Porém,  a  presença  nas  atividades  administrativas  contidas  na 
organização  do  sistema  de  ensino  indicam  uma  tendência  clara  rumo  à  otimização  das 
atividades educacionais. 
O relatório enviado em 1946 ao Ministro da Justiça e Negócios Interiores, pelo 
então Governador do Território, o tenente-coronel Joaquim Vicente Rondon, assim relatava os 
problemas educacionais no seu governo: 
A Divisão de  Educação, não obstante as naturais dificuldades  oriundas da 
escassez de verbas, do desaparelhamento de pessoal e da falta de material para construção de 
novas  escolas,  agravados  pela  precariedade  dos  meios  de  transporte,  vinha  procurando 
imprimir aos seus trabalhos o máximo de eficiência que as condições do meio permitissem. 
 
Funcionaram no Território, no ano de 1946, os seguintes estabelecimentos de 
ensino: o Ginásio Dom Bosco e a Escola Normal Rural Maria auxiliadora (mantidos pelos 
reverendos padres Salesianos e pelas irmãs filhas de Maria Auxiliadora, e esta transformada, a 
partir do mesmo ano, em seção feminina do 1° Ciclo, em virtude da nova regulamentação do 
Ensino  Normal,  ambos  revelando  magníficos  resultados,  com  maior  aproveitamento 
feminino); os Grupos Escolares Barão do Solimões e Getúlio Vargas,  na capital, e Simão 
Bolívar, em Guajará-Mirim; e 19 escolas rurais, localizadas em vários pontos do Território. 
Percebe-se  que  o  ensino  sofria  de  inúmeras  necessidades,  ressaltando-se  as  que  diziam 
respeito, principalmente, à deficiência de pessoal, à falta de prédios escolares e à diminuta 
remuneração para o magistério. 
Ao  longo  do  período  contemplado  por  esta  pesquisa,  poucas  alterações 
ocorreram na realidade do ensino relatada pelo governador em seu relatório, muito embora 
algumas ações do poder público e da iniciativa privada as tivessem efetivado, tais como
 
a 
criação, em 1947, do curso Normal Carmela Dutra, que entrou em funcionamento no ano 
seguinte, bem  como  a  criação  do  2°  Ciclo  Pedagógico,  estabelecido  e  implantado  pelo 
Instituto Maria Auxiliadora, tendo posteriormente entrado em funcionamento o Curso Normal 
do Guaporé, de iniciativa pública e correspondente também ao 2° ciclo desse Curso. Assim 
sendo, no campo de formação de professores os problemas foram minimizados. Porém, ainda 
permanecia  a  falta  de  pessoal  qualificado,  principalmente  com  a  implantação  do  nível 
secundário; a falta de prédios escolares, a baixa remuneração do magistério; a escassez de 
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recursos; além das precárias condições de transporte. Apesar disso, a única presença pública 
se fazia através da educação. 
Muitas  eram,  então,  as  dificuldades  que  acompanharam  a  educação  no 
Guaporé: as poucas e precárias unidades escolares; as longas distâncias entre umas e outras; 
as dificuldades na comunicação, geralmente via transporte fluvial; a ausência de orientação 
metodológica e didática, além da falta de livros e matérias em geral. 
Embora o poder público procurasse empreender reais ações no sentido de 
incrementar o ensino,  deparava-se sempre com  problemas próprios da  região, pois das  28 
escolas assumidas pelo Território, no ano de 1944, apenas cinco eram consideradas urbanas; 
as demais estavam distribuídas na área rural ao longo da Estrada de Ferro Madeira-Mamoré e 
das margens dos rios. Portanto, é de se imaginar que as populações  rurais eram pouco 
assistidas  já  que  os  investimentos  públicos  concentravam-se  mais  efetivamente  na  área 
urbana. 
De acordo com a proposta deste trabalho, investigar o processo de implantação 
e de organização da Educação no Território Federal do Guaporé, entre 1943 e 1956, pode-se 
concluir que foi possível recuperar dados históricos relevantes ao entendimento do assunto, 
identificando aspectos fundamentais de todo o movimento que permeou os fatos ocorridos, 
focalizando deficiências que deveriam ser atendidas através de ações equilibradas e favoráveis 
ao provimento das condições necessárias ao desenvolvimento educacional da região. 
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